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1 
ABORDAGEM FISIOTERAPÊUTICA 

RESPIRATÓRIA NO PÓS OPERATÓRIO 
IMEDIATO DE CIRURGIA DE 

REVASCULARIZAÇÃO MIOCÁRDICA

RESUMO: Revascularização miocárdica (RM) é uma 
das mais frequentes cirurgias realizadas em todo o mun-
do, cujo objetivo é proporcionar maior aporte de  sangue 
ao miocárdio lesado. A doença coronariana é uma das 
principais indicações para cirurgia de revascularização 
miocárdica, e a principal causa é a aterosclerose sistê-
mica. Para a realização da RM o paciente é submetido a 
circulação extracorpórea (CEC), procedimento em que 
o sangue é desviado do coração para uma máquina e o 
coração é parado por resfriamento. A CEC, a anestesia 
geral, o medo e a dor no pós-operatório são responsá-
veis por disfunções pulmonares, como atelectasias, dis-
túrbio ventilatório restritivo e hipoxemia. O tratamento 
no pós-operatório imediato deve envolver equipe mul-
tidisciplinar, na qual a fi sioterapia tem como objetivo 
prevenir ou minimizar as chances de complicações res-
piratórias, além de reestabelecer o mais precocemente 
possível a funcionalidade do paciente. As principais 
abordagens fi sioterapêuticas no pós-operatório ime-
diato incluem o posicionamento adequado do paciente 
no leito, promoção da ventilação pulmonar, técnicas de 
higiene brônquica e reexpansão do tecido pulmonar co-
lapsado. Aos pacientes em estabilidade hemodinâmica 
deve-se precocemente oferecer o Programa de Reabili-
tação Cardíaca (PRC), fase I, que consiste em exercí-
cios físicos de baixa duração e intensidade associados a 
exercícios respiratórios, controle de fatores emocionais 
como o stress e programas de educação em relação aos 
fatores de risco para doença cardíaca e outras comor-
bidades.

PALAVRAS-CHAVE: Revascularização do miocár-
dio, Disfunções pulmonares, Abordagem fi sioterapêu-
tica.

Luana Caroline Kmita
Graduada em Fisioterapia – Facul-
dades Integradas do Vale do Iguaçu 
– Uniguaçu

Thatiane Cristina Burdinski
Graduada em Fisioterapia – Facul-
dades Integradas do Vale do Iguaçu 
– Uniguaçu
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ABSTRACT: Miocardial Revascularization (MR) is one of the most common 
surgeries performed around the world, aimed at providing greater blood supply 
to damaged myocardium. Coronary heart disease is one of the main indica-
tions for MR, and the main cause is Systemic Atherosclerosis. In MR, patient 
is undergoing Cardiopulmonary Bypass (CB), a procedure in which blood is 
diverted from the heart to a machine and the heart is stopped by cooling. CB, 
general anesthesia, fear and postoperative pain are responsible for pulmonary 
dysfunction such as atelectasis, restrictive lung disease and hypoxemia. Treat-
ment in the immediate postoperative period should involve a multidisciplinary 
team, in which physiotherapy aims to prevent or minimize the chances of res-
piratory complications, and to restore, as soon as possible, the functionality of 
the affected patient. The main physical therapy approaches in the immediate 
postoperative period include proper positioning in bed, promoting ventilation, 
bronchial hygiene techniques and reexpansion of collapsed lung tissue. To pa-
tients in hemodynamic stability should be offered early Cardiac Rehabilitation 
Program (CRP), phase I, which consists of physical exercises of low intensity 
and duration associated with breathing exercises, control emotional factors 
like stress and education programs in relation to factors risk for heart disease 
and other comorbidities.

Keywords: Miocardial revascularization, Pulmonary dysfunction, Physical 
therapy approach.

1 INTRODUÇÃO

A cirurgia de revascularização miocárdica é realizada para restaurar 
o suprimento sanguíneo do músculo cardíaco (miocárdio), através de anasto-
moses (enxertos) arteriais que permitem uma nova rota sanguínea desviando o 
local da obstrução, estes enxertos podem ser provenientes da artéria mamária, 
artéria radial ou veia safena. A escolha de qual enxerto será melhor depende 
da clínica de cada paciente.

As cirurgias cardíacas são consideradas cirurgias de grande porte com 
altos índices de morbidade e mortalidade, e apesar dos avanços nas técnicas 
cirúrgicas e a importância que vem sendo dada aos cuidados no pré e pós 
operatório das mesmas, as complicações pós operatórias estão presentes em 
grande parte dos pacientes.

Uma das complicações que mais se evidenciam no pós operatório de 
cirurgia cardíaca são as complicações pulmonares, como as atelectasias e as 
pneumonias, isto se deve junção de alguns fatores como, a dor pós operatória 
que difi culta a tosse do paciente, tornando-a menos efi caz, a infl uência da 
anestesia causando défi cit no clearence mucociliar, a diminuição da capacida-
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de residual funcional (CRF), a menor expansibilidade de bases pulmonares, 
acúmulo de secreções e complicações devidas ao uso de circulação extra cor-
pórea (CEC) durante a cirurgia.

Visando a prevenção e tratamento destes distúrbios a fi sioterapia res-
piratória é um instrumento de grande valia ao paciente no pré e pós operatório 
de cirurgia cardíaca, no pós operatório de cirurgia cardíaca a fi sioterapia tem 
por objetivos o posicionamento adequado do paciente no leito, a manutenção 
da ventilação pulmonar, promover toilette brônquica e promover a reexpansão 
de áreas pulmonares que possam estar colapsadas.

Após se conseguir a estabilidade hemodinâmica do paciente, deve ser 
instituído imediatamente o programa de reabilitação cardíaca (PRC) fase I, 
que consiste em exercícios físicos de baixa intensidade associados á exercí-
cios respiratórios, controle de fatores psicológicos, como o stress, e programas 
de educação em relação aos fatores de risco para doença cardíaca. O PRC fase 
I objetiva a alta hospitalar do paciente com as melhores condições físicas e 
psicológicas possíveis.

2 MÉTODOS

Esta pesquisa é uma revisão bibliográfi ca sobre o tema fi sioterapia 
no pós operatório imediato de cirurgia de revascularização do miocárdio, os 
livros utilizados são do acervo bibliográfi co das Faculdades Integradas do 
Vale do Iguaçu – UNIGUAÇU, e compreendem um período de publicação 
de 1999 á 2011. Os artigos utilizados foram retirados de sites de busca como 
Scielo, Lilacs e Fisioweb, com as palavras chaves “cirurgia de revasculari-
zação miocárdica”, “fi sioterapia no pós-operatório de cirurgia cardíaca” e 
“reabilitação cardíaca fase I”, o período de publicação destes artigos foi de 
1998 á 2011. Este estudo tem por objetivo aprofundar os conhecimentos a 
cerca deste tema.

3 CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO MIOCÁRDICA

Segundo Castro (1999) a cirurgia de revascularização miocárdica 
(RM) foi antecedida do desenvolvimento de métodos diagnósticos que per-
mitisse localizar a área exata para o implante de enxertos arteriais nas artérias 
coronárias e de técnicas cirúrgicas indiretas.

Santana (2008) destaca que a fi nalidade da cirurgia de revasculari-
zação do miocárdio é restaurar o suprimento de sangue ao músculo cardíaco 
lesado, criando através de enxertos uma nova rota que contorna a área blo-
queada da artéria coronária doente, uma vez que o volume e a pressão san-
guínea são restaurados pelo procedimento cirúrgico aliviam-se os sintomas de 
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dispnéia ao repouso e ao esforço físico e angina decorrentes da má perfusão e 
hipóxia do músculo cardíaco.

A doença coronariana é uma das principais indicações para cirurgia 
cardíaca, sua principal etiologia é a aterosclerose, que causa comprometimen-
to do fl uxo sanguíneo das artérias coronárias pela obstrução da luz destes va-
sos, resultando em um desequilíbrio entre a oferta e consumo de oxigênio ao 
miocárdio, pacientes com 50% ou mais de obstrução ou obstruções em mais 
de um vaso são submetidos á cirurgia de revascularização do miocárdio (MA-
CHADO, 2008).

Castro (1999) ainda destaca como indicações para cirurgia de RM as 
seguintes condições:

a) Os sintomas da cardiopatia isquêmica se encontram intratáveis, 
apesar da máxima terapia farmacológica;

b) O paciente se encontra em risco extremo de vida, sendo que o pro-
cedimento cirúrgico trará benefi cio no aumento da sobrevida;

c) O paciente quer melhorar a qualidade de vida em comparação com 
a resultante da terapêutica médica em uso.

Atualmente, três tipos de auto enxertos vasculares tem sido utilizados 
(artéria mamária, artéria radial e veia safena), de acordo com Martins et al 
(2007) a utilização da artéria mamária interna esquerda como enxerto para RM 
cirúrgica é fato consagrado, uma vez que sua patência de longo prazo, com os 
consequentes benefícios clínicos associados. É considerada padrão ouro para 
implantes em áreas nobres, preferencialmente à parede cardíaca ântero-septal, 
sendo com frequência realizada anastomose à artéria intraventricular anterior. 
A artéria mamária interna direita tem demonstrado altos índices de permeabi-
lidade e menor incidência de reintervenções em longo prazo em comparação á 
enxertos venosos, porém esta possui pequena aplicação rotineira.

Dallan et al (1998) destaca que a artéria radial vem sendo alternativa 
de grande importância na revascularização do miocárdio, especialmente como 
complemento da artéria torácica interna (mamária), na busca de revasculariza-
ção completa com enxertos arteriais, há evidências de espasmos constatados 
angiografi camente no pós operatório imediato e que desaparecem após 6 a 12 
meses sugerem que o enxerto com a artéria radial pode ter seu tono vascular 
diminuído com o tempo o que pode aumentar a incidência de reintervenções 
cirúrgicas.

De acordo com Machado (2008) a veia safena apresenta vantagens 
como maior comprimento, menor difi culdade de distensão e menor número 
de espasmos no pré operatório. Estes fatores fazem com que ela seja essen-
cial à maioria dos pacientes submetidos a cirurgia de RM, porém ela possui 
uma patência reduzida, em longo prazo, quando comparada às artérias. Isso se 
deve principalmente ao desenvolvimento de aterosclerose, devido a processos 
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infl amatórios no pré e pós operatório que culmina em obstrução e estenose do 
vaso implantado.

Castro (1999) defi ne que existem dois tipos de técnicas operatórias, 
sendo a primeira com circulação extracorpórea (CEC), onde o paciente é 
monitorado, anestesiado e é realizado uma esternotomia mediana para se ter 
acesso ao coração, feito isso a artéria aorta descendente é canulada seguida 
da canulação venosa, são realizadas as anastomoses (com artéria mamária, ra-
dial ou veia safena) arteriais distais e proximais necessárias, feito isso a pinça 
aórtica é removida, os batimentos cardíacos são recuperados e a CEC é termi-
nada, as cânulas são removidas do coração, são colocados fi os temporários de 
marcapasso, dreno de mediastino e toracografi a.

A RM sem uso de circulação extracorpórea (CEC) é feita via ester-
notomia, inicialmente a artéria mamária é obtida e enxertos de safena são su-
turados na aorta, procede-se então uma revascularização miocárdica gradual, 
sendo que para cada anastomose é necessário um período curto de isquemia. 
Opta-se por proceder á sequência de anastomoses iniciando-se pela artéria 
mais severamente obstruída, assegurada sua perfusão, o miocárdio correspon-
dente poderá dar suporte durante as outras anastomoses.

3.1 COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS

De acordo com Renault et al (2009) apesar dos avanços nas técnicas 
cirúrgicas e aprimoramentos nos cuidados pré, peri e pós operatório, as cirur-
gias cardíacas são responsáveis por altos índices de morbidade e mortalidade. 
Pacientes submetidos à cirurgia de revascularização do miocárdio (CRVM) 
frequentemente desenvolvem disfunções pulmonares, como atelectasias, dis-
túrbio ventilatório restritivo e hipoxemia. 

Machado (2008) atribui estes distúrbios ventilatórios aos efeitos pro-
vocados pela anestesia geral, sendo estes a diminuição da capacidade residual 
funcional (CRF), atelectasias, piora da relação ventilação/perfusão, diminui-
ção do clearance mucociliar (pela redução dos movimentos ciliares da árvore 
traqueobrônquica) e depressão do refl exo da tosse.

A tosse fraca, redução da mobilidade e fadiga muscular, associadas 
à mudança do padrão respiratório fi siológico diafragmático, para um padrão 
mais superfi cial e predominantemente torácico (devido a dor pós operatória), 
são responsáveis pela diminuição da expansibilidade dos lobos pulmonares 
inferiores, prejuízos na reinsufl ação pulmonar podem agravar os distúrbios 
respiratórios e favorecer o aparecimento de processos pneumônicos (RE-
NAULT, COSTA-VAL E ROSSETTI, 2008).

Giacomazzi, Lagni e Monteiro (2006) salientam que a dor origina-
da de procedimentos de rotina do pós operatório associada ao grande es-
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tímulo nociceptivo da esternotomia tornam-se um dos fatores importantes 
de morbidade e mortalidade neste período, por infl uenciar a capacidade do 
indivíduo tossir, respirar e movimentar adequadamente, podendo resultar 
em atelectasias, vistas com grande frequência em lobo inferior esquerdo, e 
pneumonias.

Em um estudo realizado por Carvalho et al (2006) a segunda com-
plicação mais frequentemente observada no pós operatório de CRVM foram 
as relacionadas á alterações pulmonares, em primeiro lugar se evidencia-
ram as complicações cardiovasculares, segundo estes autores alterações pós 
operatórias na função pulmonar após a CRVM são frequentes, porém rara-
mente sérias, exceto em indivíduos com doença pulmonar obstrutiva crônica 
(DPOC) ou pessoas de idade avançada. Vale lembrar que um importante e 
sério distúrbio é a lesão do nervo frênico (o qual inerva o diafragma) que 
pode estar relacionado com dano induzido por hipotermia durante a estratégia 
de proteção ao miocárdio ou por lesão mecânica causada durante a coleta da 
artéria torácica interna.

Por fi m, Machado (2008) afi rma que a maior causa de complicações 
pulmonares após qualquer cirurgia cardíaca é a disfunção miocárdica. O baixo 
débito cardíaco contribui direta e indiretamente, para a disfunção pulmonar. O 
baixo débito cardíaco aumenta a pressão capilar pulmonar e o extravasamento 
de liquido no pulmão, gerando o edema pulmonar de origem cardiogênica. Do 
mesmo modo, um baixo débito cardíaco leva à fadiga, a qual resulta em tosse 
inefi caz, mobilidade reduzida e incapacidade de respirar profundamente. Estas 
condições podem exacerbar as atelectasias e aumentar o risco á pneumonia.

4. ABORDAGEM FISIOTERAPÊUTICA RESPIRATÓRIA NO PÓS-
-OPERATÓRIO IMEDIATO DE REVASCULARIZAÇÃO DO MIO-
CÁRDIO

Segundo a Diretriz de Reabilitação Cardiopulmonar (2006), reabili-
tação cardiovascular é defi nida como conjunto de atividades necessárias para 
garantir aos portadores de cardiopatia as melhores condições física, mental 
e social, permitindo que o paciente, pelo seu próprio esforço, reassuma uma 
posição normal na comunidade e tenha uma vida ativa e produtiva. Os progra-
mas de reabilitação cardíaca envolvem uma equipe multidisciplinar, formada 
por médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos e fi sioterapeutas.

A função pulmonar está prejudicada no pós-operatório de cirurgia 
cardíaca, devido a diversos fatores característicos dessa cirurgia de grande 
porte que irão predispor o paciente no desenvolvimento de complicações 
respiratórias, como atelectasia e pneumonia. Por isso, a fi sioterapia repre-
senta um papel importante no tratamento dos pacientes submetidos à cirur-
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gia cardíaca, tanto no período pré-operatório quanto no pós-operatório, com 
o objetivo de prevenir ou minimizar as complicações respiratórias (MORS-
CH et al, 2009).

Conforme Arcêncio et al (2008) devido ao procedimento cirúrgico, 
os pacientes estão mais propensos a desenvolverem complicações respirató-
rias. Cerca de 65% dos pacientes desenvolvem atelectasias e 3% adquirem 
pneumonia. Por essa razão, a fi sioterapia possui papel essencial no trata-
mento destes pacientes, com o objetivo de prevenir ou amenizar tais com-
plicações.

Segundo Sarmento (2005) na maioria dos casos de atendimento fi -
sioterapêutico após um procedimento de revascularização cardíaca tem como 
objetivos, o posicionamento adequado do paciente no leito, manter adequada 
ventilação pulmonar, auxiliar a remoção de secreção brônquica, estimulando 
principalmente a tosse e promover reexpansão de tecido pulmonar colapsado. 
Além, disso faz parte do atendimento a manutenção de oxigenioterapia ade-
quada, assim como uma boa umidifi cação das vias aéreas.

A fi sioterapia respiratória, após a chegada na UTI, contribui muito 
para a ventilação adequada e o sucesso da extubação. Ao fi nal do procedimen-
to cirúrgico, os pacientes são transferidos sob ventilação manual a uma uni-
dade de pós-operatório onde é instalada a ventilação mecânica (VM) e nesse 
período procura-se estabilizar a condição hemodinâmica, reverter as atelecta-
sias e a hipoxemia. A recuperação anestésica permite que o paciente reassuma 
a ventilação espontânea. Durante a VM, recomenda-se a utilização de volume 
corrente de 8 a 10 mL/kg na modalidade volume controlado ou pico/platô de 
pressão inspiratória sufi ciente para manter este mesmo volume na modalidade 
pressão controlada, frequência respiratória de 12 incursões respiratórias por 
minuto, relação inspiração e expiração de 1:2, com PEEP (pressão positiva 
expiratória ao fi nal da expiração) de 5 cmH02. O e fração inspirada de oxigê-
nio (FiO2) de 100%. Uma ventilação protetora (volume corrente “fi siológico” 
e PEEP) também pode ser utilizada durante anestesia geral e pós-operatório 
(ARCÊNCIO et al, 2008).

Durante a VM pode ser realizada a manobra de recrutamento alveolar 
(MRA) para o paciente no pós operatório de revascularização cardíaca. Esta 
técnica utiliza o aumento da pressão transpulmonar com o objetivo de recrutar 
unidades alveolares colapsadas, aumentando a área pulmonar disponível para 
a troca gasosa e, consequentemente, a oxigenação arterial. A MRA é espe-
cialmente indicada em situações clínicas que podem causar colapso alveolar, 
como anestesia, sedação e bloqueio neuromuscular, bem como na desconexão 
do paciente do ventilador mecânico. Diferentes métodos são propostos para 
a realização do recrutamento alveolar: insufl ação sustentada com alto nível 
de pressão positiva contínua nas vias aéreas (CPAP); aumento simultâneo da 
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pressão expiratória fi nal positiva (PEEP) e do volume corrente (VC); aumento 
progressivo da PEEP com um valor fi xo de pressão inspiratória (PI) e elevação 
simultânea da pressão inspiratória (PI) e da PEEP no modo ventilatório pres-
são controlada (PADOVANI e CAVENAGHI, 2011).

Segundo Auler et al (2007) em um estudo realizado com 49 pacientes 
admitidos na Unidade de Terapia Intensiva Cirúrgica, Instituto do Coração 
(InCor), Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (HC-FM/USP) recorrente ao pós operatório imediato de cirurgia 
de revascularização do miocárdio, estes pacientes foram submetidos a MRA, 
que consistia em três insufl ações sustentadas com pressão nas vias aéreas, de 
20, 30 ou 40 cmH2O com duração de 30 segundos cada insufl ação. Para essa 
manobra, o ventilador foi ajustado na modalidade pressão positiva contínua 
nas vias aéreas (CPAP) acionando-se o comando PEEP, com FiO2 a 0,6%. 
A insufl ação das vias aéreas foi realizada de maneira contínua, a partir de 5 
cmH2O de PEEP, até atingir-se o valor de 20, 30 ou 40 cmH2O. Nos interva-
los de cada manobra de 30 segundos, o ventilador era convertido para a mo-
dalidade inicial com pressão controlada com PEEP de 5 cmH2O, FiO2 de 0,6, 
frequência respiratória de 12 rpm, durante cinco ciclos. Os dados da pesquisa 
demonstraram melhora signifi cativa da oxigenação após a realização da MRA 
nos grupos submetidos à pressão nas vias aéreas de 20 e 30 cmH2O. Alguns 
estudos têm dado importância signifi cativa na oxigenação arterial utilizando 
MRA em pacientes no pós-operatório de intervenções cirúrgicas cardíacas.

Geralmente o período de ventilação mecânica pode oscilar entre 2 a 6 
horas no pós-operatório, objetivando sempre menor tempo de intubação que 
se correlaciona com menores possibilidades de complicações pulmonares, he-
modinâmicas e menores custos hospitalares (SARMENTO, 2010).

Após a estabilidade hemodinâmica e a oxigenação adequada pode ser 
realizada o desmame do paciente da VM (fi gura 1). A oxigenação recomen-
dada deve seguir uma relação de PaO2/FiO2 > 200, deve se reduzir a FiO2 
gradativamente até o valor de 0,4, sempre monitorando a oximetria de pulso. 
A PEEP ideal para se retira o suporte ventilatório é a mínima possível, ou seja, 
5 cmH20, desde que garanta uma PaO2> 80 mmHg. Após a retirada do tubo 
orotraqueal, deve-se ofertar oxigenioterapia com fi nalidade de manter a Sat02 
>95% e seu desmame deve ser realizado a partir da manutenção da SatO2 
preestabelecida (SARMENTO, 2009).
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 Figura 1: Admissão e evolução do paciente no pós-operatório de cirurgia car-
díaca.

Fonte: Arcêncio, L. et al. Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular, 2008.

Em um estudo realizado por Lopes et al (2008) com 100 pacientes 
submetidos a cirurgia de revascularização do miocárdio ou cirurgia valvar e 
admitidos na UTI do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo. Demostraram a efi cácia da ventilação mecânica não-in-
vasiva (VMNI) através de pressão em dois níveis (BIPAP) após extubação. Os 
pacientes foram extubados e conectados ao BiPAP utilizando máscara facial, na 
modalidade de ventilação espontânea, com pressão positiva inspiratória (IPAP) 
para gerar um VC > 5 ml/kg, e com pressão positiva expiratória (EPAP) igual a 
5 cmHO, e suplemento de oxigênio acoplado à máscara de 5 l/min ou sufi ciente 
para manter SpO > 95%, por um período mínimo de 30 minutos. A utilização 
da ventilação não-invasiva por 30 minutos, imediatamente após a extubação, 
promoveu melhora signifi cativa da PaO2 e discreta redução de PaCO2.

Conforme Regenga (2000) a VMNI com CPAP possui um papel tera-
pêutico de grande importância para aqueles pacientes com complicações pul-
monares que evoluíram com maior permanência na UTI e necessitam ainda 
de um suporte ventilatório na unidade de internação, podendo ser consequente 
a: manutenção de quadro hipoxêmico, atelectasia importante, insufi ciência 
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cardíaca congestiva e fadiga ou fraqueza neuromuscular respiratória. O dis-
positivo CPAP promove melhora na complacência pulmonar e diminuição do 
trabalho inspiratório, melhora da capacidade residual funcional (CRF) e do 
quadro hipoxêmico. Quando bem sincronizado, pode ser tolerado por tempos 
prolongados.

Segundo Sarmento (2005) pacientes que são submetidos à cirurgia 
cardíaca estão hipoativos e com grau de expansibilidade extremamente redu-
zidos, esses são fatores que determinam uma tendência ao aparecimento de 
atelectasias, frequentemente em regiões inferiores dos pulmões. Associados 
VMNI, no paciente que pode colaborar com técnicas realizadas ativamen-
te, devem ser instituído ao paciente exercícios que determinem um aumento 
 da capacidade pulmonar total, revertendo graus variados de colapso alveolar 
que podem estar ocorrendo devido a hipoventilação. Entre os exercícios ree-
xpansivos estão: reeducação diafragmática, respiração em dois e três tempos, 
sustentação máxima da inspiração por pelo menos seis segundos e exercícios 
respiratórios associados a membros inferiores. A manobra de descompressão 
torácica não seria aconselhável nos primeiros dias de pós-operatório, tanto 
pela dor que ocasionaria como pelo risco de instabilidade do esterno.

Outra técnica que auxilia na reexpansão pulmonar é o uso da espiro-
metria de incentivo (EI), pode ser a volume que mensura e indica visualmente 
o volume obtido durante a inspiração máxima sustentada ou fl uxo que mede 
e mostra a quantidade de fl uxo inspirado. A EI fornece um feedback visual, 
no qual o paciente consegue realizar altos volumes inspiratórios, tendo como 
objetivo principal recrutar alvéolos colapsados (GAMBARATO, 2006).

Da chegada do paciente a UTI, passando pela VM, desmame e ex-
tubação, VMNI, alta para a enfermaria e alta hospitalar é de extrema impor-
tância a intervenção fi sioterapêutica na mobilização de secreções e higiene 
brônquica, para evitar complicações secundárias ao procedimento cirúrgico. 
Entre as manobras de higiene brônquica estão: drenagem postural que auxilia 
na melhora do transporte mucociliar, consiste no alinhamento dos brônquios 
segmentados com a gravidade, de forma que as secreções acumuladas em um 
segmento pulmonar periférico possam se mover em direção ao brônquio cen-
tral, podendo ser removidas pela tosse. A percussão torácica que visa provocar 
uma força na parede torácica que é transmitida para as vias aéreas e desprende 
o muco acumulado. Vibração e vibrocompressão são técnicas de facilitação da 
respiração, no qual um tremor ou vibração com ou sem compressão no tórax 
acompanhando a fase de expiração auxilia na quebra das partículas do muco 
(tixotropismo) e na sua fl uidifi cação, para que a secreção seja expectorada 
ativamente pelo paciente através da tosse ou retirada pela aspiração traqueal. 
O huffi ng é um tipo efi caz de mobilização de secreções e pode ser usado como 
uma alternativa em pacientes que apresentam tosse inefi caz. Nebulização que 
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pode-se associar com medicações que infl uenciam na depuração mucociliar 
pela estimulação ciliar, broncodilatação ou alteração da viscosidade do muco 
(REGENGA, 2000).

Sendo de grande importância, a fi sioterapia motora, deve ser em-
pregada precocemente ao procedimento de revascularização cardíaca, desde 
simples procedimentos como exercícios metabólicos de extremidades, no 
qual o paciente irá realizar fl exão e extensão palmar e podal, para aumen-
tar a circulação sanguínea. Mobilizações articulares, alongamentos, cami-
nhadas em terrenos planos ou até mesmo descida e subida de um lance de 
escada, são ações que tem grande signifi cado para o desenvolvimento da 
capacidade respiratória, procurando evitar atelectasias em áreas pulmonares 
inferiores e sendo importante na prevenção de processos vasculares venosos, 
particularmente tromboembolismo e trombofl ebites entre outros, sobretudo 
por alterações venosas no membro inferior. A mobilização precoce reduz os 
efeitos prejudiciais do repouso no leito e maximiza a velocidade em que as 
atividades habituais podem ser reassumidas (TITOTO, 2005).

4.1 PROGRAMA DE REABILITAÇÃO CARDÍACA FASE I

Segundo Sarmento (2009) o programa de reabilitação cardíaca (PRC) 
consiste não somente no treinamento físico, mas sim em um programa educa-
cional com o objetivo de modifi car o estilo de vida através de orientações so-
bre a doença, o uso de medicamentos, hábitos alimentares, bem como a evitar 
ou cessar o álcool, fumo e outras drogas. O PRC envolve uma equipe multi-
disciplinar, que encontra-se envolvido com o paciente desde o evento cardíaco 
passando pela alta hospitalar e seu tratamento após a alta. Esse acompanha-
mento é dividido em quatro fases: fase I período de internação hospitalar, fase 
II inicia imediatamente após a alta hospitalar, fase III inicia-se imediatamente 
a fase II e a fase IV manutenção da reabilitação, permanece por tempo indefi -
nido e começa em seguida da fase III.

De acordo com a Diretriz de Reabilitação Cardiopulmonar (2006) o 
paciente no pós-operatório imediato de revascularização do miocárdio estando 
compensado clinicamente irá iniciar ao PRC com a fase I. Nesta fase devem 
predominar a combinação de exercício físico de baixa intensidade, técnicas 
para o controle do estresse e programas de educação em relação aos  fatores de 
risco. Atualmente a duração desta fase tem decrescido em decorrência de inter-
nações hospitalares mais curtas. O programa nesta fase objetiva que o paciente 
tenha alta hospitalar com as melhores condições físicas e psicológicas possí-
veis, estando advertido de informações referentes ao estilo saudável de vida.

A fase I da PRC é composta por atividades de baixa intensidade, limi-
tadas a um gasto de no máximo 02 METS (unidades metabólicas) que repre-
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sentam o consumo de oxigênio. Pacientes que respondam de maneira favorá-
vel a essa primeira fase, devem ter a sua intensidade de exercício aumentada, 
sempre levando em conta a individualização da prescrição da atividade física. 
Respostas inadequadas nesta fase, são por exemplo, angina, hipotensão du-
rante o exercício (queda de 15 mmHg da pressão arterial sistólica) e arritmias 
cardíacas. Sempre se devem levar em conta fatores como extensão do infarto 
e função ventricular esquerda, considerando sinais clínicos de insufi ciência 
cardíaca (GARDENGHI e DIAS, 2007).

Os exercícios instituídos nesta fase devem ser leves e de baixa intensi-
dade: frequência cardíaca (FC) até 20 bpm acima de repouso e sensação sub-
jetiva de esforço com pontuação 11 a 13 na escala de Borg (fi gura 2). Podem 
ser realizados exercícios respiratórios, exercícios passivos, ativo-assistidos ou 
ativos livres de membros superiores e inferiores. Também devem ser incluídos 
programas educacionais para controle dos fatores de risco possibilitando um 
novo evento cardíaco. As sessões deve ter duração de 20 a 30 minutos, repe-
tindo a sessão duas vezes ao dia. Se necessário pode-se aumentar ou diminuir 
a duração do atendimento, conforme a tolerância do paciente. Durante toda a 
sessão fi sioterapêutica o paciente deve ser monitorado através do controle da 
FC, pressão arterial (PA), saturação periférica de O2 por oximetria de pulso 
e sensação subjetiva de esforço pela escala de Borg. Também pode ser inclu-
ída ao controle, a monitoração eletrocardiográfi ca, quando necessário (SAR-
MENTO, 2009).
Figura 2: Escala de Borg utilizada para classifi cação da percepção do esforço 
através de uma escala numérica que indica a intensidade do exercício

Fonte: http://lreispersonaltrainer.blogspot.com.br/2011/10/escala-de-borg.html> Acesso em: 28 Mar 2013.
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o exposto nesta pesquisa, podemos perceber que a cirurgia de 
revascularização do miocárdio ou qualquer outra cirurgia cardíaca trás danos 
a função pulmonar do paciente, seja pelos hábitos de vida do indivíduo, por 
patologias prévias, pelo próprio ato cirúrgico ou por complicações tardias.

Depois de passar pela cirurgia cardíaca o paciente se torna frágil e vul-
nerável ao aparecimento de atelectasias ou pneumonias, pois o ato anestésico 
utilizado durante a cirurgia prejudica a atividade mucociliar, que volta a nor-
malidade somente semanas após a cirurgia, outro obstáculo enfrentado pelo 
paciente é a dor pós cirúrgica, que leva a mudança do padrão respiratório, com 
respirações mais curtas e apicais diminuindo o volume pulmonar em bases, a 
dor também difi culta a tosse, que tornando-se menos efetiva leva ao acúmulo 
de secreções pulmonares.

Desta forma, é clara a necessidade de uma intervenção fi sioterapêu-
tica no pós operatório, com o objetivo de posicionar o paciente da melhor 
forma no leito, manter a função pulmonar, ajustando parâmetros ventilatórios 
e contribuindo para uma extubação de sucesso, melhorar a relação ventilação/
perfusão, mobilizar e retirar secreções pulmonares, promover reexpansão pul-
monar e iniciar o programa de reabilitação cardíaca.

O fi sioterapeuta é o responsável por iniciar e dar continuidade no pro-
grama de reabilitação cardíaca, que na sua fase I visa promover melhora da 
capacidade física e respiratória do indivíduo com exercícios de baixo con-
sumo energético, orientar quanto a redução dos fatores de risco para doença 
cardíaca, e propiciar a este paciente alta hospitalar na melhor condição física 
possível.

REFERÊNCIAS

ARCENCIO, L. et al. Cuidados pré e pós-operatórios em cirurgia cardioto-
rácica: uma abordagem fi sioterapêutica. Rev Bras Cir Cardiovasc [online]. 
2008, vol.23, n.3, pp. 400-410. ISSN 0102-7638. Disponível em:<http://dx.
doi.org/10.1590/S0102-76382008000300019> Acesso em: 05 Mar de 2013.

AULER JUNIOR, J. O. C. et al. Manobra de recrutamento alveolar na rever-
são da hipoxemia no pós-operatório imediato em cirurgia cardíaca.Rev. Bras. 
Anestesiol. [online]. 2007, vol.57, n.5, pp. 476-488. ISSN 0034-7094. Dispo-
nível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0034-70942007000500003> Acesso em: 
20 Mar 2013.

CARVALHO, A. R. S. et al. Complicações no pós operatório de revasculari-



ABORDAGEM FISIOTERAPÊUTICA RESPIRATÓRIA NO PÓS OPERATÓRIO 
IMEDIATO DE CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO MIOCÁRDICA

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 07-2220

zação miocárdica. Ciência, Cuidado e Saúde. 2006, vol. 5, n. 1, p. 50 – 59. 
Disponível em: < http://eduem.uem.br/ojs/index.php/CiencCuidSaude/article/
view/5111/3326>. Acesso em 21 de mar de 2013.

CASTRO, I. CARDIOLOGIA: princípios e prática. Porto Alegre, Artmed, 
1999.

DALLAN, L. A. et al. Revascularização complete do miocárdio com uso ex-
clusive de enxertos arteriais. Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascu-
lar. 1998, vol. 13, n. 3. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pi-
d=S0102-76381998000300001&script=sci_arttext>. Acesso em: 22 de mar 
de 2013.

Diretriz de Reabilitação Cardiopulmonar e Metabólica: aspectos práticos e 
responsabilidades. Arq. Bras. Cardiol.[online]. 2006, vol.86, n.1, pp. 74-
82. ISSN 0066-782X. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0066-
782X2006000100011> Acesso em: 27 Mar 2013.

GAMBAROTO, G. Fisioterapia Respiratória em Unidade de Terapia In-
tensiva. São Paulo: Atheneu, 2006.

G ARDENGHI, G. DIAS, F. D. Reabilitação cardiovascular em pacientes car-
diopatas. Out/Nov/Dez. 2007. Ano XIII, nº 51 387 – 392. Disponível em: ftp://
ftp.usjt.br/pub/revint/387_51.pdf> Acesso em: 28 Mar 2013.

GIACOMAZZI, C. M. LAGNI, V. B. MONTEIRO, M. B. A dor pós operatória 
como contribuinte do prejuízo na função pulmonar em pacientes submetidos à 
cirurgia cardíaca. Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular. 2006, vol. 
21, n. 4, p. 386 – 392. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?scrip-
t=sci_arttext&pid=S1678-97412006000400008&lng=pt&nrm=iso&tlng=p-
thttp://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-974120060 
00400008>. Acesso em 21 de mar de 2013.

LOPES, C. R.; BRANDAO, C. M. A.; NOZAWA, E. AULER JR, J. O. C. 
Benefícios da ventilação não-invasiva após extubação no pós-operatório de 
cirurgia cardíaca. Rev Bras Cir Cardiovasc [online]. 2008, vol.23, n.3, pp. 
344-350. ISSN 0102-7638. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0102-
76382008000300010> Acesso em: 05 Mar 2013.

MACHADO, M. G. R. Bases da fi sioterapia respiratória: terapia intensiva 
e reabilitação. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 2008.



KMITA, L. C.; BURDINSKI, T. C.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 07-22 21

MARTINS, S. K. et al. Revascularização do miocárdio com emprego de am-
bas artérias mamárias internas em pacientes com diabetes mellitus. Revista 
Brasileira de Cirurgia Cardiovascular. 2007, vol. 22, n. 3, p. 291-296. Dis-
ponível em < http://www.scielo.br/pdf/rbccv/v22n3/v22n3a04.pdf>. Acesso 
em: 22 de mar de 2013.

MORSCH, K. T. et al. Perfi l ventilatório dos pacientes submetidos a cirurgia 
de revascularização do miocárdio. Revista Brasileira de Cirurgia Cardio-
vascular [online]. 2009, vol.24, n.2, pp. 180-187. ISSN 0102-7638.Disponí-
vel em:< http://dx.doi.org/10.1590/S0102-76382009000200014> Acesso em: 
20 Mar 2013.

PADOVANI, C. CAVENAGHI, O. manual de recrutamento alveolar em 
pacientes no pós-operatório imediato de cirurgia cardíaca. Revista Bra-
sileira de Cirurgia Cardiovascular [online]. 2011, vol.26, n.1, pp. 116-
121. ISSN 0102-7638. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0102-
76382011000100020> Acesso em: 25 Mar 2013.

REIS, L. Percepção Subjetiva do Esforço - Escala de Borg. Disponível 
em: http://lreispersonaltrainer.blogspot.com.br/2011/10/escala-de-borg.html> 
Acesso em: 28 Mar 2013.

REGENGA, M. M. Fisioterapia em cardiologia da UTI à reabilitação. 1ª 
ed. São Paulo: Roca, 2000.

RENAULT, J. A. COSTA – VAL, R. ROSSETTI, M. B. Fisioterapia respiratória 
na disfunção pulmonar pós cirurgia cardíaca. Revista Brasileira de Cirurgia 
Cardiovascular. 2008, vol. 23, n. 4, p. 562 – 569. Disponível em < http://www.
scielo.br/pdf/rbccv/v23n4/v23n4a18.pdf>. Acesso em: 18 de mar de 2013.

RENAULT, J. A. et al. Comparação entre exercícios de respiração profunda 
e espirometria de incentivo no pós operatório de cirurgia de revascularização 
do miocárdio. Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular. 2009, vol. 
24, n. 2, p, 165 – 172. Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/rbccv/v24n2/
v24n2a12.pdf> Acesso em 18 de mar de 2013.

SANTANA, C. A. A. CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO DO MIO-
CÁRDIO: Mudanças vividas pelos pacientes e sua opinião sobre o papel do 
fi sioterapeuta na reabilitação cardíaca. UEMG. 2008. Disponível em: < http://
www.funedi.edu.br/fi les/mestrado/Dissertacoes/DissertacaoCarolinaAAssis-
Santana.pdf Acesso em 25 de mar de 2013.



ABORDAGEM FISIOTERAPÊUTICA RESPIRATÓRIA NO PÓS OPERATÓRIO 
IMEDIATO DE CIRURGIA DE REVASCULARIZAÇÃO MIOCÁRDICA

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 07-2222

SARMENTO, G. J. V. Fisioterapia Respiratória no paciente Crítico. 1ª ed. 
São Paulo: Manole, 2005.

SARMENTO, G. J. V.. O ABC da Fisioterapia Respiratória. 1ª ed. São Pau-
lo: Manole, 2009.

SARMENTO, G. J. V. Princípios e Práticas de Ventilação Mecânica. 1ª ed. 
São Paulo: Manole, 2010.



2
AVALIAÇÃO ENDOMETRIAL PARA 

DETERMINAR A CAPACIDADE 
REPRODUTIVA DE ÉGUAS: UMA REVISÃO

RESUMO: A endometrose é uma das causas mais fre-
quentes de infertilidade em éguas, comprometendo a 
função das glândulas envolvidas e consequentemente 
a nutrição do embrião/feto, podendo resultar em abor-
to. O exame histopatológico do endométrio é a técnica 
defi nitiva para o diagnóstico de endometrites e pode 
determinar a presença de alterações morfológicas, 
permitindo o prognóstico para a capacidade do útero 
de levar uma gestação a termo. O presente artigo tem 
como objetivo descrever as características reprodutivas 
das fêmeas equinas, assim como os métodos histoquí-
mico e imunohistoquímico passíveis da aplicabilidade 
no endométrio equino, visando determinar a capacidade 
reprodutiva de éguas com problemas de fertilidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Endometrose, Histopatologia, 
Imunohistoquímica.

ABSTRACT: Endometrosis is one of the most com-
mon causes of infertility in mares, compromising the 
function of involved glands and consequently the nu-
trition of the embryo/fetus, may result in abortion. The 
endometrium histopathology is the defi nitive technique 
for diagnosis of endometritis and may determine the 
presence of morphological changes, allowing the prog-
nosis for the ability of the uterus to mantain a pregnan-
cy. This article aims to describe the reproductive cha-
racteristics of female equine, as well as histochemical 
and immunohistochemical methods capable of applica-
tion in the equine endometrium, to determine the repro-
ductive capacity of mares with fertility problems
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1 INTRODUÇÃO

Por muito tempo, a fertilidade da espécie equina tem sido considerada 
como a menor entre as espécies domésticas, fato este associado especialmente 
a problemas relacionados ao manejo reprodutivo (GINTHER, 1992; PORTO, 
2006). A infertilidade é um dos maiores problemas na reprodução equina, cau-
sando substancial perda econômica pela redução na produção anual de po-
tros (CONCHA-BERMEJILLO e KENNEDY, 1982). Segundo Walter et al. 
(2001) a endometrose é uma das razões mais frequentes da infertilidade em 
éguas, levando a alterações graves dos tecidos conjuntivo e glandular uteri-
nos. Atualmente, a etiopatogenia desta alteração uterina permanece desconhe-
cida (HOFFMANN et al. 2009a).

O útero é um órgão central para a reprodução, permitindo e favore-
cendo o acesso do espermatozóide até o oviduto, sendo altamente capacitado 
e adaptado a reconhecer e nutrir o produto da fertilização, desde a implantação 
até o parto (ROSSDALE, 1997; HAFEZ e JAINUDEEN, 2000). Devido ao 
papel desempenhado por este órgão, o seu estudo fornece informações que 
contribuem para o entendimento da sua fi siologia, assim como favorece a ava-
liação da fertilidade na espécie equina. 

 A biopsia endometrial fornece amostras representativas para o estudo 
histológico do endométrio equino, permitindo observar modifi cações histo-
fi siológicas e até mesmo avaliar a real capacidade reprodutiva de éguas com 
problemas de fertilidade ou com idade avançada (KENNEY, 1978). Algumas 
alterações uterinas, como a fi brose periglandular e as endometrites não puru-
lentas, só são diagnosticáveis através deste procedimento (KELLER et al., 
2004).

Com o desenvolvimento de métodos de histoquímica e imunohisto-
química, a avaliação histopatológica ganhou uma ferramenta de enorme uti-
lidade, resultando em grandiosos avanços para o diagnóstico e prognóstico 
de animais subférteis ou inférteis, possibilitando aplicar biotécnicas da repro-
dução e contornar estes problemas. Desta maneira, o presente artigo tem por 
objetivo descrever as características reprodutivas das fêmeas equinas, assim 
como de métodos histoquímicos e imunohistoquímicos aplicados no endo-
métrio equino, a fi m de determinar a capacidade reprodutiva de éguas com 
problemas de fertilidade. 

2 CARACTERÍSTICAS REPRODUTIVAS DAS FÊMEAS EQUINAS

 A égua é considerada poliéstrica estacional, demonstrando atividade 
cíclica sexual durante a primavera e verão em zonas de clima temperado e 
poucas são reprodutivamente ativas durante o outono e inverno, onde nor-
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malmente encontram-se sem atividade sexual, ou seja, em anestro (DAELS 
e HUGHES, 1993). Segundo Hafez e Hafez (2000), algumas éguas parecem 
ser poliéstricas anuais, porém não se encontra na literatura uma explicação 
plausível para estes acontecimentos.

 O ciclo estral das éguas, com uma duração média de 22 dias, pode ser 
dividido em duas fases distintas: folicular ou estro; e luteal ou diestro. A dura-
ção da primeira varia de cinco a sete dias, correspondendo ao período em que 
ocorre a ovulação e as éguas encontram-se receptíveis ao garanhão, em decor-
rência do estrogênio secretado pelos folículos em desenvolvimento. O diestro 
tem uma duração de 14 a 15 dias e neste período a égua não está receptiva ao 
garanhão. O corpo lúteo formado após a ovulação secreta a progesterona e 
no fi nal dessa fase sofrerá luteólise, normalmente de um a dois dias antes do 
início do estro (DAELS e HUGHES, 1993).

 O útero da égua é composto por três camadas: endométrio (mucosa), 
miométrio (muscular) e perimétrio (serosa), sendo a mucosa revestida por cé-
lulas epiteliais que repousam sobre uma membrana basal. Abaixo do epitélio 
está a lâmina própria, a qual é dividida em estrato compacto, formado por 
células do estroma e capilares; e estrato esponjoso, composto por algumas 
células do estroma, artérias, veias, vasos linfáticos e glândulas endometriais 
(KENNEY, 1978).

O epitélio luminal é formado por uma camada simples de células, às 
vezes pseudoestratifi cado, que podem variar de cúbicas a colunares altas, de-
pendendo da fase do ciclo estral. As alterações histológicas cíclicas no endo-
métrio são notáveis e podem ser usadas para detectar anormalidades cíclicas e 
hormonais (CAMP, 1988).

3 CARACTERÍSTICAS HISTOLÓGICAS DO ENDOMÉTRIO EQUINO

Doig e Waelchli (1993) afi rmam que as características histológicas, 
cíclicas ou estacionais, incluem a altura do epitélio luminal, confi guração das 
glândulas e a quantidade de edema na lâmina própria.

Kenney (1978) relata que durante o anestro, o endométrio não está 
sob a infl uência de estrogênio e progesterona, o que determina a sua completa 
inatividade e sua quase total atrofi a. O epitélio luminal é revestido por células 
cúbicas, as quais apresentam aumento da basofi lia do citoplasma. A presença 
de edema na lâmina própria é incomum. As glândulas aparecem em grande 
quantidade e relativamente retas, sem tortuosidade e com epitélio colunar bai-
xo a cúbico. Entre a junção do ducto com a porção superior de muitas glându-
las, pode ocorrer o inspissamento de secreção.

No estro, as células epiteliais do lúmen e das glândulas são colunares 
a colunares altas (Figura 1), sendo que o epitélio luminal pode apresentar va-
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cúolos na porção basal. Na lâmina própria pode existir edema considerável. 
A quantidade de glândulas por área é menor devido ao edema (Figura 2), 
e apresentam variação em seu formato. Em cortes transversais, as glândulas 
têm um diâmetro largo, enquanto que em longitudinais aparecem retas e sem 
tortuosidades. A presença de neutrófi los é frequente nos capilares abaixo do 
epitélio e ao longo da margem das veias da lâmina própria (DOIG e WAEL-
CHLI, 1993).

Figura 1 – Endométrio equino. Células colunares altas (setas) do epitélio lu-
minal durante a fase de estro. Hematoxilina de Harris e Eosina. Aumento: 
400x.

Figura 2 – Endométrio equino. Redução da concentração das glândulas endo-
metriais (círculo) devido a presença de edema (seta) durante a fase de estro. 
Hematoxilina de Harris e Eosina. Aumento: 100x.

O diestro é caracterizado pela diminuição da altura das células epi-
teliais de colunares altas para baixas (Figura 3), devido ao aumento de pro-
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gesterona e falta do estrogênio. Ocorre uma diminuição do edema da lâmina 
própria, o que torna as glândulas mais concentradas (Figura 4) e tortuosas 
(KENNEY, 1978). As ramifi cações glandulares, em cortes longitudinais, po-
dem adotar uma aparência descrita como “string of pearls” (DOIG e WAEL-
CHLI, 1993).

Figura 3 - Endométrio equino. Células colunares baixas (setas) do epitélio 
luminal durante a fase de diestro. Hematoxilina de Harris e Eosina. Aumento: 
400x.

Figura 4 – Endométrio equino. Glândulas endometriais concentradas (cír-
culo) devido a ausência de edema durante a fase de diestro. Hematoxilina de 
Harris e Eosina. Aumento: 100x.

4 AVALIAÇÃO DO ENDOMÉTRIO EQUINO

A endometrite é considerada uma das principais causas de infertili-
dade nas éguas, além de ser o problema de maior importância clínica nos 
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equinos depois da cólica e das enfermidades do trato respiratório (TRAUB-
DARGATZ et al., 1991; TROEDSSON, 1999; LIU e TROEDSSON, 2008). 
Segundo Medice et al. (1991), o exame histopatológico do endométrio é a 
técnica defi nitiva para o diagnóstico de endometrites. Kenney (1975) afi rma 
que este exame pode determinar a presença de alterações morfológicas, per-
mitindo o prognóstico para a capacidade do útero de levar uma gestação a 
termo. O valor desta técnica é reconhecido internacionalmente na avaliação 
da fertilidade em éguas, especialmente naquelas que não apresentam sinais 
clínicos ou têm difi culdade para emprenhar (DOIG et al., 1981). Estudos mais 
recentes, comparando a biópsia endometrial a outras técnicas diagnósticas, 
concluem que a biópsia ainda é o método mais sensível e específi co para o 
diagnóstico de endometrite na égua (LIU e TROEDSSON, 2008). 

 A investigação histopatológica tem demonstrado importância diag-
nóstica e prognóstica, tornando a biópsia o método mais preciso por permitir a 
avaliação da situação morfofuncional do endométrio (SCHOON e SCHOON, 
2003). Além disso, com o desenvolvimento de técnicas de histoquímica e 
imunohistoquímica, a avaliação histopatológica ganhou ferramentas que po-
dem contribuir para o diagnóstico de alterações uterinas e principalmente para 
estudos sobre os mecanismos patológicos que iniciam a endometrose.

Kenney (1992) substituiu o termo “endometrite degenerativa crônica” 
para endometrose, o qual engloba diferentes alterações do endométrio equino 
(SCHOON et al., 1992). Este processo pode afetar glândulas isoladas, carac-
terizando a fi brose periglandular, ou pode formar ninhos glandulares, onde 
várias glândulas estão envolvidas por feixes de colágeno. Os estudos tentam 
elucidar a etiologia e a patogenia desta afecção, uma vez que esta é a principal 
causa da infertilidade na espécie equina (RAILA et al., 1997; HOFFMANN et 
al., 2003; HOFFMANN et al., 2009a; HOFFMANN et al., 2009b).

4.1 ENDOMETROSE

Troedsson (1999) denomina a fi brose periglandular associada à di-
latação glandular como endometrose ou endometrite degenerativa crônica, 
sendo esta uma condição observada não só em éguas suscetíveis a endome-
trite persistente, mas também naquelas com idade avançada sem histórico co-
nhecido de infl amação. Isto sugere um processo fi broplásico degenerativo do 
endométrio e, portanto, muito mais uma consequência do envelhecimento do 
que da infl amação uterina. Desta forma, conforme progride a endometrose, 
possivelmente há diminuição da quantidade de glândulas endometriais, o que 
pode culminar com a atrofi a endometrial (PORTO, 2009). Nas glândulas fi -
bróticas, o epitélio se diferencia irregularmente, além de haver modifi cação 
das secreções glandulares. Portanto, nos casos mais severos, mesmo que ocor-
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ra implantação embrionária, a redução ou alteração dessas secreções podem 
causar a nutrição inadequada do feto, podendo resultar em aborto (WALTER 
et al., 2001).

A forma pela qual a endometrose é desencadeada ainda não está 
completamente conhecida, porém Cadario et al. (2002) demonstraram que a 
expressão aumentada ou descontrolada de citocinas poderia estar envolvida 
no processo de formação da fi brose. O fator de crescimento transformante β 
(TGF-β) é uma citocina produzida predominantemente por células T, podendo 
também ser sintetizada por plaquetas, neutrófi los, ossos, placenta, rins, en-
dométrio e células malignas (CHIN et al., 2004; LU et al., 2005). Esse fato r 
de crescimento é um potente estimulante da produção de matriz extracelular 
in vivo e está envolvido na síntese de colágeno pelos fi broblastos (KAPOOR 
et al., 2006). Ganjam e Evans (2006) relataram que as concentrações de TG-
F-β1 aumentaram proporcionalmente com o grau de severidade da fi brose 
periglandular, sugerindo um suposto papel desta citocina na progressão do 
processo (SUN et al, 1997). Segundo Porto (2009) o TGF-β1 está presente nos 
endométrios normais e com alterações infl amatórias e degenerativas, porém 
em seu estudo não observou relação entre a sua presença e a gravidade das 
endometrites, nem com o tipo de apresentação morfológica, tampouco com a 
proliferação celular e apoptose. 

As metaloproteinases (MMPs) são enzimas que degradam alguns 
componentes da matriz extracelular como proteoglicanas, glicoproteínas e co-
lágenos da membrana basal, estando envolvidas em processos fi siológicos de 
reparação tecidual, mas normalmente aparecem em processos fi bróticos (OS-
TEEN et al., 1994; ZHANG e SALAMONSEN, 2002). A produção dessas 
enzimas é regulada por fatores que induzem (IL-1, TNF-α, TGF-α, EGF, FGF 
e PDGF) ou suprimem (TGF-β e IL-4) a transcrição dos genes (RA e PARKS, 
2007). Estudos recentes afi rmam que o grau de expressão do TGF-β1 não foi 
relacionado a expressão maior ou menor de MMPs no endométrio de éguas 
(PORTO, 2009).

Pacientes humanos com doença cardíaca hipertensiva apresentam 
acumulo excessivo de colágeno fi brilar (WEBER e BRILLA, 1991). Nestes 
pacientes, elevados níveis sanguíneos de angiotensina II (Ang II), TGF-β1 e/
ou aldosterona tem sido observado. Estudos de cultivo celular utilizando fi -
broblastos cardíacos confi rmaram o papel da Ang II, TGF-β1 e aldosterona na 
produção de colágeno fi brilar (OU et al., 1996; SUN et al., 1997). Na fi brose 
endometrial, Ganjam e Evasn (2006) concluíram que a angiotensina II inicia a 
expressão do TGF-β1 resultando na transformação dos miofi broblastos.

Os fi broblastos são as principais células envolvidas na cicatrização 
e têm por principal função a manutenção da integridade do tecido conjun-
tivo, pela síntese dos componentes da matriz extracelular (JUNQUEIRA e 
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CARNEIRO, 2004). Além de produzirem colágeno, os fi broblastos produ-
zem elastina, fi bronectina, glicosaminoglicanas e proteases, responsáveis pelo 
desbridamento e remodelamento fi siológico da célula (HILDEBRAND et al., 
2005). Muitos destes fi broblastos adquirem alguns aspectos morfológicos e 
bioquímicos de células musculares lisas, sendo denominados miofi broblastos 
(DESMOULIE`RE e GABBIANI, 1996). 

Os miofi broblastos participam na síntese da matriz extracelular e na 
produção de força mecânica, com infl uência na reorganização da matriz e na 
contração da ferida (TOMASEK et al., 2002). Hoffmann et al. (2009a) rela-
tam que as células estromais da fi brose periglandular são aptas a secretar com-
ponentes da matriz extracelular e fi bronectina, contribuindo ainda mais para 
o acúmulo da matriz nesta região. Estes mesmos autores afi rmam que algu-
mas destas células expressam moléculas que as caracterizam fenotipicamente 
como miofi broblastos. Masseno (2009) afi rma que este tipo celular está pre-
sente no endométrio de éguas normais e portadoras de lesões crônicas endo-
metriais, se localizando preferencialmente ao redor de estruturas glandulares, 
sendo mais expressiva a sua presença nos processos crônicos endometriais. 
Além disso, o maior acúmulo de miofi broblastos coincidiu com as regiões 
onde ocorre a deposição de colágeno denso (tipo I), indicando sua relação com 
o processo fi brótico.

Raila et al. (1997) afi rmam que o início da endometrose é caracte-
rizado pela presença de feixes periglandulares de colágeno e camadas con-
cêntricas de fi broblastos e fi brócitos, sendo que estágios precoces não podem 
ser reconhecidos por microscopia óptica. Este processo está mais relacionado 
ao avanço da idade do que ao número de parições (RICKETTS e ALONSO, 
1991). Keller et al. (2004) afi rmam que 30% das éguas com menos de 9 anos 
apresentam endometrose, mas nenhuma com grau severo; éguas com idade 
entre 9 e 14 anos, 60% apresentam esta alteração; e nas éguas com mais de 14 
anos, 90% o processo está em progressão. 

As infl amações do endométrio causadas por infecções uterinas repe-
tidas ou persistentes podem desenvolver a fi brose periglandular (KENNEY, 
1975; CARNEVALE e GINTHER, 1992). Porto (2006) verifi cou que, entre 
as lesões encontradas nas endometrites mais graves, as alterações fi bróticas 
foram as mais frequentemente observadas, sendo verifi cadas nas regiões peri-
glandular, intersticial e perivascular. Estudos sobre a classifi cação dos tipos de 
colágeno e tipifi cação do infi ltrado infl amatório procuram caracterizar o pro-
cesso (NUNES, 2003), enquanto pesquisas mais recentes envolvendo enzimas 
envolvidas na degradação da matriz extracelular, a caracterização das células 
que estão presentes na fi brose periglandular e sua associação com fatores que 
promovem a fi brólise buscam elucidar parte de sua patogênese ainda não to-
talmente compreendida (NUNES, 2006; PORTO, 2006; MASSENO, 2009).
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4.2 HISTOPATOLOGIA

Os padrões de distribuição da fi brose e do infi ltrado infl amatório são 
as principais características para o diagnóstico das endometrites (DOIG et al., 
1981), sendo que a infecção e infl amação transitórias do endométrio são con-
sequências inevitáveis da cobertura, ocorrendo tanto por inseminação artifi cial 
como monta natural. A instalação dessa reação infl amatória aguda é induzida 
pela deposição de sêmen e pela contaminação bacteriana que ocorre durante o 
coito (KATILA, 1996). Esta endometrite aguda transitória é considerada fi sio-
lógica, devendo estar completamente sanada em 36-48 horas após a cobertura 
nas éguas resistentes, devido a mecanismos de defesa efi cientes. Em algumas 
éguas, denominadas de susceptíveis, este processo pode não ocorrer e a in-
fl amação passa a ser patológica, sendo este quadro denominado endometrite 
persistente pós-cobertura (MALSCHITZKY et al., 2007). Em processos infl a-
matórios agudos, os neutrófi los estão presentes no epitélio luminal e no estrato 
compacto, raramente invadem camadas mais profundas. Em infl amações crô-
nicas, o infi ltrado linfocitário é observado nos estratos compacto e esponjoso, 
sendo que os plasmócitos são menos comuns (KENNEY e DOIG, 1986). 

A fi brose é um processo de reparação do tecido lesionado, sendo este 
substituído por tecido conjuntivo formando de células e da matriz extracelular. 
Esta matriz representa um complexo dinâmico de macromoléculas no qual 
se incluem o colágeno, elastina, glicoproteínas e proteoglicanas. Alterações 
fi siológicas ou patológicas nessa matriz resultam no desequilíbrio da degrada-
ção e síntese desses componentes da matriz (UENO et al., 1996). A fi brose é 
um dos principais elementos da reação tecidual, no endométrio uma vez que o 
processo se inicia, continua a despeito da cessação da injúria, caracterizando-
se então por ser progressiva e irreversível (RICKETTS e ALONSO, 1991). 
Sabe-se que os processos fi bróticos apresentam condições distintas do tecido 
normal, as quais levam a modifi cações do padrão de proliferação celular e 
morte por apoptose (CHUJO et al., 2009). Desta maneira, a determinação de 
seu arranjo, localização e composição são importantes para se avaliar o grau 
de comprometimento do endométrio e as chances de regressão da lesão já 
estabelecida (NUNES, 2003). 

A fi brose periglandular compromete seriamente a função das glându-
las envolvidas, devido à separação do epitélio da rede capilar subjacente. O 
fato de que o colágeno interfere com a integridade do epitélio é evidenciado 
pela hipertrofi a epitelial observada em estágios iniciais, e pela atrofi a e pleo-
morfi smo em estágios avançados. Quando a fi brose ocorre logo abaixo da 
membrana basal do epitélio luminal, também é possível observar uma interfe-
rência na associação íntima dos capilares com as células epiteliais (KENNEY, 
1978). Essa alteração compromete a integridade e a função das glândulas en-
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dometriais, estruturas necessárias desde o período de pré-implantação embrio-
nária até o desenvolvimento placentário completo, por serem responsáveis 
pela síntese e secreção de substâncias histotrófi cas (GRAY et al., 2001).

A dilatação cística das glândulas frequentemente é encontrada em fi -
broses periglandulares (KENNEY, 1978; DOIG e WAELCHLI, 1993). Porém, 
a mesma também pode ser observada sem qualquer evidência de fi brose com 
inspissamento de secreção, o que é característico do anestro e período tran-
sicional. Em alguns casos, o número de glândulas dilatadas durante o transi-
cional pode ser bastante elevado, com o endométrio adquirindo aparência de 
“queijo Suíço”. Entretanto, na maioria dos casos, ocorre o desaparecimento 
dessas glândulas quando inicia a temporada de monta. Se ocorrer a persis-
tência da dilatação cística glandular não fi brótica sem o material inspissado, 
a fertilidade pode estar comprometida (DOIG e WAELCHLI, 1993). A dila-
tação cística glandular ou fi guras mitóticas no epitélio glandular podem estar 
associadas à infl amação crônica ou irritação endometrial (LEBLANC, 2008).

Baseado na incidência e extensão das alterações histopatológicas, 
Kenney (1978) propôs um modelo de classifi cação das endometrites crônicas 
em três categorias. Na Categoria I não existem alterações patológicas ou quan-
do presentes, estas são discretas e focais. Na Categoria II é possível observar, 
de forma leve a moderada, infi ltrado infl amatório difuso no estrato compacto 
ou focos isolados no estrato compacto e esponjoso, além de ninhos fi bróticos 
e lacunas linfáticas. Na Categoria III, o infi ltrado infl amatório apresenta-se de 
forma moderada a grave, a quantidade de fi brose é intensa e as lacunas linfá-
ticas presentes são palpáveis via retal. 

Kenney e Doig (1986) reclassifi caram as endometrites em quatro ca-
tegorias, subdividindo a categoria II em IIA e IIB. Na categoria IIA o infi ltrado 
infl amatório é difuso no estrato compacto ou focal nos estratos compacto e es-
ponjoso; numerosas glândulas apresentam fi brose, onde o número de camadas 
varia de uma a três; lacunas linfáticas também estão presentes. Na categoria 
IIB o infi ltrado infl amatório é mais difuso ou multifocal, a fi brose está pre-
sente, porém o número de camadas é superior a quatro. Estes mesmos autores 
ainda relataram a probabilidade da égua em levar a gestação a termo de acordo 
com a classifi cação histopatológica da biopsia endometrial (Quadro 1).
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Quadro 1 – Probabilidade da égua levar a gestação a termo de acordo com 
a classifi cação histopatológica da biopsia endometrial (KENNEY e DOIG, 
1986).

CATEGORIA DA BIOPSIA 
ENDOMETRIAL CAPACIDADE DA ÉGUA

I 80 – 90%
IIA 50 – 80%
IIB 10 – 50%
III 10%

 
Ricketts e Alonso (1991) propuseram outro modelo de classifi cação 

para as endometrites, baseado na presença ou ausência de infi ltrado mono-
nuclear. Aquelas que apresentam sinais de infl amação foram denominadas de 
endometrite crônica infi ltrativa, enquanto que aquelas com ausência de infi l-
trado infl amatório, porém com alterações fi bróticas, foram denominadas de 
endometrite degenerativa crônica ou endometrose. A formação da fi brose nes-
te processo ocorre devido à alteração do depósito de colágeno na membrana 
basal do epitélio luminal, no estrato compacto e esponjoso, podendo levar a 
formação de ninhos glandulares de tamanhos variados. O número de camadas 
e a frequência de aparecimento de focos fi bróticos na amostra podem ser uti-
lizados para determinar a severidade (KENNEY e DOIG, 1986). 

4.3 HISTOQUÍMICA

O colágeno presente na fi brose endometrial pode ser identifi cado 
através da técnica histoquímica do Tricrômico de Masson ou Tricrômico de 
Mallory, onde a fi broplasia é observada pela coloração azul. O Tricrômico de 
Shorr também evidencia a presença de fi bras colágenas, porém com a colo-
ração verde-claro (BEHMER, 1976; BLANCHARD, 1987). A tipifi cação do 
colágeno pode ser realizada para determinar a cronologia da lesão, sendo que 
em processos reparativos e fi bróticos, o colágeno tipo III é o primeiro a ser 
depositado, o qual será posteriormente substituído pelo do tipo I (MARTINEZ
-HERNANDES, 1999; BOCHSLER e SLAUSON, 2002). O Picrosirius Red é 
um método utilizado para essa tipifi cação, o qual diferencia os colágenos pela 
intensidade da birrefringência das fi bras em microscópico óptico de luz pola-
rizada. Dessa forma, diferentes tonalidades são observadas conforme o tipo de 
arranjo molecular presente, onde o colágeno tipo III aparece com coloração 
verde, enquanto que o do tipo I com amarela a avermelhada (JUNQUEIRA et 
al., 1978; MONTES e JUNQUEIRA, 1991; BORGES et al., 2007). Schlafer 
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(2007) afi rma que este método histoquímico é promissor na avaliação do en-
dométrio equino no que diz respeito à fi brose. Nunes (2003) empregou este 
método em amostras endometriais e comprovou que o colágeno do tipo I foi 
mais frequente nas lesões fi bróticas periglandulares nas biopsias que apresen-
tavam lesões mais graves. 

Outro método capaz de diferenciar o colágeno presente na fi brose é 
a técnica da Reticulina, onde as fi bras reticulares formadas por proteína colá-
gena são argirofílicas, ou seja, podem ser coradas com prata para serem dis-
tinguidas de outras fi bras do tecido conjuntivo (BACHA JUNIOR e BACHA, 
2003). Porto (2006) relata que através deste método é possível distinguir a 
membrana basal tanto na região subeptelial como das glândulas endometriais, 
sendo nítida a diferenciação dos tipos de colágeno devido a sua característica 
argirófi la (tipo III) e não argirófi la (tipo I).

A coloração azul de Alcian pode ser empregada para determinar com-
ponentes da matriz extracelular, como as glicoproteínas e as proteoglicanas, 
também denominadas de glicoconjugados. Essas proteínas sintetizadas pelos 
fi broblastos estão dispostas entre as células e as fi bras do tecido conjuntivo. 
Quando da presença de degeneração desse tecido, ocorre a destruição des-
sas proteínas, determinando grandes áreas de concentração da coloração azul, 
o que não acontece no tecido normal (JUNQUEIRA e CARNEIRO, 1995; 
TROYER, 1980). O pH é importante para este tipo de coloração, pois os gli-
coconjugados que possuem radicais carboxilados necessitam de pH 2,5 para 
serem corados, enquanto que aqueles com radicais sulfatados se coram no pH 
2,5 e 0,5 (LEV e SPICER, 1964).

Segundo Walter et al. (2001) em éguas com degeneração endometrial 
crônica, os padrões dos glicoconjugados das glândulas uterinas demonstram 
alteração. Hoffmann et al. (2009a) também relataram que ocorre deposição 
de proteoglicanas dentro da matriz extracelular fi brótica de éguas com endo-
metrose. 

Os mucopolissacarídeos estão presentes no endométrio, porém sua 
função é desconhecida. Sabe-se que ocorre aumento deles durante o processo 
infl amatório, sugerindo um envolvimento no clearance de bactérias e pató-
genos (BRUNCKHORST et al., 1991). Com a coloração de azul de Alcian, 
Hoffmann et al., (2009b) observaram diferentes concentrações de mucopo-
lissacarídeos nas endometroses, porém uma signifi cativa correlação entre a 
expressão destes e o grau da endometrose não foi confi rmado. No mesmo 
estudo, estes autores utilizaram a coloração de ácido periódico-Schiff (PAS) 
para identifi car a presença de glicogênio dentro das glândulas epiteliais. 
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4.4 IMUNOHISTOQUÍMICA 

A técnica de imunohistoquímica se tornou uma ferramenta de enorme 
utilidade, permitindo avanços espetaculares para o diagnóstico de algumas 
enfermidades, assim como contribuindo para a avaliação histopatológica. 
(GIMENO, 1995). No endométrio equino esta técnica já foi empregada por 
Mansour et al. (2003) para estudar componentes da matriz extracelular. Estes 
autores afi rmam que não existe diferença na expressão de colágeno tipo IV, 
laminina e fi bronectina durante as fases ciclo estral. O colágeno tipo IV esteve 
presente na membrana basal das glândulas endometriais e do epitélio luminal, 
assim como nos vasos sanguíneos. A expressão da laminina foi observada na 
membrana basal das glândulas endometriais e dos vasos sanguíneos. No in-
terstício e nos vasos sanguíneos do endométrio, a fi bronectina estava presente. 
Aupperle et al. (2004) avaliaram 151 biopsias endometriais para determinar a 
expressão de fi lamentos intermediários e observou que a expressão destes di-
feriu na endometrose quando comparado com endométrios normais ou aque-
les com endometrites.

A presença da fi brose endometrial pode comprometer a expressão de 
receptores hormonais. Hoffmann et al. (2009a) relataram que as células es-
tromais da fi brose periglandular expressam receptores hormonais de forma 
inadequada. Como resultado estas células tornam-se incapazes de responder 
aos estímulos endócrinos cíclicos e tornam-se independentes dos mecanismos 
de controle hormonais do útero. O mesmo fato já havia sido comprovado por 
Aupperle et al. (2000), os quais afi rmaram que a expressão de receptores de 
estrógeno e progesterona em glândulas fi bróticas é menor quando comparada 
com áreas não afetadas pela fi brose. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação histopatológica do endométrio de fêmeas equinas é con-
siderada o método defi nitivo para o diagnóstico da endometrose, assim como 
para o prognóstico da capacidade do útero em levar uma gestação a termo. 
Atualmente, com o desenvolvimento de técnicas histoquímicas e imunohis-
toquímicas, a avaliação histopatológica ganhou ferramentas de enorme uti-
lidade, resultando em grandiosos avanços no que diz respeito a identifi cação 
de animais com problemas de fertilidade. Desta forma, a aplicação do método 
histoquímico de Picrosirius Red, o qual permite a tipifi cação de colágeno e 
consequentemente a cronologia da lesão, associado à imunohistoquímica para 
a identifi cação de receptores hormonais, pode contribuir para avaliar a real 
capacidade reprodutiva de éguas com endometrose.
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COMPARAÇÃO DE CLASSES NDVI 
UTILIZANDO IMAGENS ESPACIAIS 
NA REGIÃO DOS CAMPOS GERAIS

RESUMO: O objetivo deste trabalho é a obtenção da 
discrepância no percentual da área ocupada entre a clas-
se -1 e a classe 1, de diferentes imagens de satélites no 
período de dez anos. A área de estudo localiza-se na re-
gião dos Campos Gerais, no Município de Ponta Grossa
-PR. Foram utilizadas técnicas de sensoriamento remoto 
e de determinação de  índices de vegetação NDVI para 
comparar as classes presentes nas imagens. Para o expe-
rimento, utilizaram-se as bandas 2 e 3 do satélite Landsat 
7 com imagem de abril de 2003, e as bandas 1 e 2 do 
mais novo satélite do programa Landsat em operação, o 
Landsat 8 com imagem de abril de 2013. Após 10 anos, 
observa-se através dos dados das classes uma discrepân-
cia entre os valores, além de uma grande quantidade de 
solo exposto, a qual se justifi ca pois a captura da imagem 
da região é do período pós-colheita da cultura da soja.
PALAVRAS-CHAVE: Satélites orbitais, Índice de ve-
getação, Landsat 7, Landsat 8.

ABSTRACT:  The aim of this work is to obtain the 
discrepancy in the percentage of area occupied between 
classes 1 and -1 of different satellite images in a period 
of ten years. The study area is located in the Campos 
Gerais region, city of Ponta Grossa-PR. Remote sens-
ing and estimate vegetation indices NDVI techniques 
were applied in order to compare the classes in the im-
ages. For the experiment, were used the bands 2 and 3 
of the Landsat 7 satellite, image from April 2003, and 
bands 1 and 2 of the newest satellite Landsat program 
in operation, the Landsat 8 satellite, image from April 
2013. After 10 years, it is observed from the data class 
a discrepancy between amounts, in addition to a large 
amount of exposed soil, which is justifi ed because the 
image capture is of the post-harvest of soybeans.
KEYWORDS: Orbital satellites, Vegetation index, 
Landsat 7, Landsat 8.
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1 INTRODUÇÃO

A busca por soluções ambientais e agronômicas tem se tornado cada 
vez mais necessária a humanidade. Entre as técnicas e tecnologias disponíveis 
e crescentemente utilizadas, destacam-se o Sensoriamento Remoto e o Geo-
processamento (DEMARCHI et al, 2011). O sensoriamento remoto, através 
de processamento de imagens de satélites, pode ser uma interessante ferra-
menta quando se busca obter informações sobre objetos ou fenômenos na su-
perfície terrestre, sem contato físico com eles. A utilização de dados espectrais 
na estimativa de parâmetros estruturais da vegetação constitui-se num dos 
mais importantes potenciais do sensoriamento remoto dos ecossistemas natu-
rais (ACCIOLY et al., 2011). Mais precisamente, o uso da radiometria pode 
ser um aliado tecnológico na determinação desses parâmetros de vegetação. A 
radiometria pode ser defi nida como a ciência ou a técnica de quantifi car a ra-
diação eletromagnética (LORENZZETTI, 2002). A obtenção de informações 
contidas em imagens, multi ou hiperespectrais, fundamenta-se no conheci-
mento sobre como cada objeto em análise se comporta com relação aos fenô-
menos de absorção, emissão e refl exão da radiação eletromagnética incidente 
neles (ALVARENGA et al., 2003).

Em relação ao sensoriamento remoto orbital, o índice de vegetação 
mais empregado na avaliação da cobertura vegetal é o NDVI (Normalized Di-
fference Vegetation Index - Índice de Vegetação por Diferença Normalizada) 
proposto por Rouse et al. (1973). O cálculo do NDVI é obtido pela razão entre 
a diferença da resposta espectral do pixel nas bandas do infravermelho próxi-
mo e do vermelho, e a somatória dessas duas bandas, Equação 1 (FIGUEIRE-
DO, 2005). O NDVI varia de -1 a +1, sendo que quanto mais próximo de 1, 
mais densa é a vegetação e que o valor zero se refere aos pixels não vegetados. 
Com isso, o NDVI atribui à área estudada um determinado valor que depende-
rá do estado em que se encontra essa vegetação (LOPES et al., 2010). 

NDVI = (IVP –V) / (IVP + V) (1)

Uma ferramenta computacional que trabalha com radiometria, uti-
lizando dados ou medidas radiométricas com emprego do NDVI é o Idrisi 
Selva®. O Idrisi é um software de sistema de informação geográfi ca e pro-
cessamento de imagens com ênfase em funções de análise, no estado da arte 
de um conjunto de módulos que abrangem um grande número de operações 
analíticas, desde ferramentas básicas para cálculo de distância, por exemplo, 
até ferramentas mais sofi sticadas para análises complexas (IDRISI, 2013).

O presente trabalho apresenta os resultados obtidos na aplicação do 
método NDVI em imagens de diferentes satélites, na região dos Campos Ge-
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rais, no Estado do Paraná, visando a obtenção da discrepância do percentual 
da área ocupada entre a classe -1 até a classe 1 em dez anos. Para tanto, uti-
lizou-se da radiometria em imagens espaciais obtidas dos satélites Landsat 7 
(Figura 1) e Landsat 8 (Figura 2), sendo este o mais novo satélite do progra-
ma Landsat, em operação  desde 11 de fevereiro de 2013 tendo começado a 
transmitir imagens em 18 de março desse ano. A ferramenta computacional 
utilizada foi o software Idrisi Selva®.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

A área de estudo compreende o município de Ponta Grossa – PR, situ-
ado na região dos Campos Gerais, no segundo planalto paranaense. Essa área 
está delimitada pelas coordenadas geográfi cas, latitude 25°05’40”S e longi-
tude 50°09’47”W. A Figura 1 apresenta a localização do estado do Paraná no 
Brasil. Destaque para o município de Ponta Grossa, a área de estudo.

Figura 1 - Teste Área de estudo no município de Ponta Grossa (PR)

No trabalho foram utilizadas imagens do Landsat 7 (Figura 2) (NASA, 
2003) e Landsat 8 (Figura 3) (NASA, 2013) ambas na órbita 221 ponto 77 . 
As imagens do sensor Landsat 7 apresentam resolução espacial de 30 m, ra-
diométrica de 8 bits e possui oito bandas espectrais.  As imagens do sensor 
Landsat 8 apresentam resolução espacial de 30m, radiométrica de 12 bits e 
possui nove bandas espectrais (Figura 5). As imagens orbitais foram obtidas 
gratuitamente no repositório da NASA (disponível em http://earthexplorer.
usgs.gov/), sendo escolhidas as imagens de abril de 2003 do Landsat 7 e abril 
de 2013 do Landsat 8.
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Figura 2 - Imagem do satélite Landsat 7

Tabela 10.4 - Características espectrais e espaciais do sensorETM do Landsat-7

Banda Faixa Expectral Região do espectro Resolução espacial

nm um m x m

1 450 - 520 0,45 - 0,52 Azul 30

2 530 - 610 0,53 - 0,61 Verde 30

3 630 - 690 0,63 - 0,69 Vermelho 30

4 780 - 900 0,76 - 0,90 IV próximo 30

5 1.550 - 1.750 1,55 - 1,75 IV médio 30

6 10.400 - 12.500 10,4 - 12,5 IV termal 120

7 2.090 - 2.350 2,08 - 2,35 IV médio 30

8 (PAN) 520 -900 0,52 - 0,90 VIS IV próximo 15

Fonte: http://earthexplorer.usgs.gov/

Figura 3 - Imagem do satélite Landsat 8

(Fonte: http://earthexplorer.usgs.gov/)
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Foram utilizadas imagens de 2013 do Landsat 8, pois o Landsat 7 
operou em plenas condições apenas até 2003 e o fato das imagens serem do 
mês de abril deve-se ao banco de imagens do Landsat 8 ainda ser recente. A 
escolha de um período de 10 anos entre as imagens permite observar a dife-
rença entre duas gerações de satélites e alterações temporais entre as classes 
NDVI delas, presentes nas fi guras 4 e 5.

Figura 4 - Landsat 7 na na órbita 221 ponto 77

(Fonte: http://earthexplorer.usgs.gov/)

Figura 5 - Landsat 8 na na órbita 221 ponto 77

 (Fonte: http://earthexplorer.usgs.gov/)

Após a obtenção das imagens, foi realizado o corte ou seleção da re-
gião de interesse, por meio  do software Envi 4.7® (Figura 6) (ENVI, 2000). 
Posteriormente, os recortes foram importados e georreferenciados utilizan-
do-se o Sistema de Informação Geográfi ca SIG IDRISI- Selva® (Figura 7) 
(IDRISI, 2013).
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Figura 6 - Interface do software ENVI 4.8

Fonte: O Autor

Figura 7 - Interface do software IDRISI Selva.

Fonte: O Autor

Figura 8 - Imagens da região de interesse a partir do: (a) Landsat 7 e (b) 
Landsat 8.

    
Fonte: O Autor
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Para a geração do NDVI no IDRISI foram utilizadas as bandas 2 e 3 
do satélite Landsat 7 e as bandas 1 e 2 do Landsat 8, ou seja, a banda da região 
do infravermelho próximo e do vermelho, respectivamente. 

O cálculo da relação de bandas e geração dos NDVI’s foi executado 
pela função Image Processing>Transformation> VEGINDEX. Utilizando ain-
da o VEGINDEX, que oferece 19 tipos de cálculos de índice de vegetação, 
foram elaborados os mapas de NDVI das imagens em estudo. 

A partir dos mapas NDVI gerados pelo IDRISI foi aplicada a função 
HISTOGRAM na qual é possível defi nir o número de classes de acordo com 
os limites do índice anteriormente aplicado. Neste trabalho foi defi nido 10 
classes entre os limites de -1 a +1 do NDVI. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Figura 9 mostra os resultados obtidos para o NDVI a partir das 
imagens da Figura 8. Os níveis próximos de +1, denotados por tons de verde 
escuro, representam altos índices de vegetação, enquanto os níveis próximos 
de -1, em tons de laranja escuro, representam baixos índices de vegetação, ou 
ainda solo exposto e água.

Figura 9 - Mapa NDVI Landsat7 2003 (a) e Landsat8 2013 (b).

  
Fonte: O Autor

A partir das imagens acima e aplicação da função HISTOGRAM no 
IDRISI, gerou-se a Tabela 1 na qual é apresentada  uma classifi cação baseada 
no resultado da divisão do índice NDVI em 10 classes e a respectiva propor-
ção de cada classe encontrada nos mapas NDVI do Landsat7 e Landsat8.
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Tabela 1 - Classifi cação de valores do NDVI encontrados nos Mapas NDVI 
Landsat7 2003 e Landsat8 2013.

Classe Valor NDVI entre Proporção Landsat7 
2003

Proporção Land-
sat8 2013

Diferença 
Percentual

1 -1 -0,8 3,20% 3,50% 9,38%

2 -0,8 -0,6 9,50% 1,30% -86,32%

3 -0,6 -0,4 15,00% 11,40% -24,00%

4 -0,4 -0,2 16,20% 19,10% 17,90%

5 -0,2 0 16,20% 35,70% 120,37%

6 0 0,2 16,30% 17,20% 5,52%

7 0,2 0,4 11,60% 6,10% -47,41%

8 0,4 0,6 8,40% 2,60% -69,05%

9 0,6 0,8 3,30% 2,80% -15,15%

10 0,8 1 0,20% 0,20% 0,00%

Diante dos dados dispostos na Tabela 1, pode-se analisar que foram 
nas classe 2, 5 e 8 onde houve as maiores diferenças, mais de 50% em 10 anos, 
e nas classes 1, 6 e 10 as menores diferenças, menos de 10% em 10 anos. 

Nota-se que em ambas as imagens predomina-se as classes 3, 4, 5 e 
6, juntas na imagem Landsat7 correspondem a 63,70% do total, na imagem 
do Landsat8 correspondem a 83,40% do total. Esses números demonstram a 
grande quantidade de solo exposto na região. Isto se justifi ca devido à região 
ser agrícola e trabalhar com a cultura da soja, cujo plantio, na região sul é em 
meados de Setembro a Janeiro, e sua colheita normalmente compreende de Ja-
neiro à Maio (CARVALHO, 2001), e dessa forma, como as imagens em ques-
tão são referentes ao mês de abril, a colheita da soja já havia sido realizada.

Através dos dados das classes, constata-se uma discrepância entre os 
valores encontrados em 2003 e 2013. O principal motivo dessa alteração ba-
seia-se na presença de nuvens na imagem do Landsat8, a qual induziu que 
a classe 5 fosse elevada além do dobro, sendo evidente, que o Landsat 8 foi 
recentemente iniciou suas transmissões de imagens.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A técnica de estimativa do NDVI utilizada no trabalho mostrou-se 
efi ciente possibilitando a aplicação de conceitos radiométricos, além de de-
monstrar as condições da área em ambas as imagens utilizadas.  O intervalo 
temporal de cerca de 10 anos foi pertinente e relevante para demonstrar dife-
rentes resultados entre as duas imagens.
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Para avaliar a vegetação em áreas plantadas na região de estudo seria 
necessário o uso de imagem de outra época, porém um dos objetivos desse 
trabalho era utilizar imagem do novo satélite Landsat 8 e avaliar o período dos 
últimos dez anos, a imagem de abril de 2013 teve que ser adotada para o es-
tudo, porém, estudos futuros estão em desenvolvimento com novas imagens.
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4
ESPÉCIES VEGETAIS CAUSADORAS 

DE FITOFOTODERMATOSES

RESUMO: A fi tofotodermatose é uma dermatose ca-
racterizada pela utilização de espécies vegetais que 
contém substâncias muito reativas, as furanocumarinas, 
que somada à incidência de raios solares, geralmente 
UVA, provocam queimaduras. De uma maneira geral, 
todas as pessoas que fazem uso de frutas, folhas, raí-
zes e derivados de espécies vegetais que contenham as 
furanocumarinas podem apresentar essa manifestação 
patológica. O presente trabalho tem como objetivo fa-
zer uma revisão bibliográfi ca sobre as espécies vegetais 
causadoras de fi tofotodermatoses. Neste trabalho foram 
encontradas 24 espécies vegetais relacionadas com fi to-
fotodermatoses, distribuídas em 7 famílias botânicas. A 
maioria das espécies evidenciadas é utilizada como me-
dicinal ou na alimentação, desta forma, há necessidade 
de trabalhos para informar à população sobre o correto 
manuseio e das consequências da utilização destas es-
pécies vegetais seguida de exposição solar.

PALAVRAS-CHAVE: Fitofotodermatose, Fotoderma-
toses, Dermatose, Furanocumarinas, Radiação solar.

PHYTOPHOTODERMATITIS BY PLANTS

ABSTRACT: The phytophotodermatitis is dermatitis 
that features for the utilization for plants species, which 
contains highly reactive substances named furanocu-
marins (psoralens). These species plus to incidence of 
ray solar, usually, UV, cause burns. In general, all the 
people that make use of fruits, leaves, roots and derived 
from plant species which contain the furanocumarins 
can make this pathological manifestation. The present 
work aimed makes a revision bibliography about the 
plant species that cause the phytophotodermatitis. In 
this work were found 24 plant species related with phy-
tophotodermatitis, distributed in 7 botanical families. 
Most of the species evidenced is used as medicines or 
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food. For instance, it is important to inform the population about the right 
handle and consequences for the use of this species followed by sun exposure.

KEYWORDS: Phytophotodermatitis, Furanocoumaris, Solar radiation.

1 INTRODUÇÃO

 O termo fi tofotodermatose (fi to = plantas, foto = luz e dermatose = 
doença de pele) refere-se às dermatoses causadas por espécies vegetais as-
sociadas à incidência de raios solares. São bastante comuns, embora pouco 
relatadas. Esse tipo de dermatose ocorre em áreas do corpo que tenham tido 
contato prévio com alguma espécie vegetal que contenha furanocumarinas. 
Estas são substâncias químicas, a exemplo dos psoralenos, que produzem na 
pele reações fototóxicas por estimulação da luz ultravioleta, especialmente, a 
luz ultravioleta A (UVA 320-400nm). Quando exposta ao sol, as furanocuma-
rinas atingem os queratinócitos da pele, lesando-os, causando queimaduras(1,2). 

De uma maneira geral, todas as pessoas que fazem uso de frutas, fo-
lhas, raízes e derivados de espécies vegetais que contenham as furanocuma-
rinas podem apresentar essa manifestação patológica. Entretanto, as fi tofo-
todermatoses estão mais associadas a profi ssões que tenham contato direto 
com plantas, como profi ssionais da área da alimentação, sendo denominada 
de dermatite ocupacional (1,3). 

Dentre as espécies vegetais mais conhecidas como causadoras de fi -
tofotodermatoses estão à laranjeira e o limoeiro, sendo utilizados os frutos. 
Todavia, há outras espécies que contém furanocumarinas e que podem causar 
a mesma patologia (1). 

Considerando a escassez de informações sobre fi todermatoses, em es-
pecial as fi tofotodermatoses, objetivou-se por meio de revisão bibliográfi ca 
evidenciar as principais espécies vegetais causadoras de fi tofotodermatoses. 

2 METODOLOGIA

 Os dados levantados para a composição desta revisão foi realizado 
através de uma pesquisa realizada no Chemical Abstract, PubMed, Web of 
Science, Google acadêmico e Science Direct.  As palavras chaves utilizadas 
na pesquisa foram: fi tofotodermatose, fotodermatoses, dermatoses, furanocu-
marinas, psoralenos, sendo também consultadas em outros idiomas (francês, 
inglês e espanhol). Foram considerados somente dados obtidos de livros, teses, 
dissertações e artigos publicados em revistas indexadas, não sendo utilizadas 
comunicações em congressos e simpósios. Foram considerados os trabalhos 
publicados entre 1996 e 2011. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Fotodermatoses são dermatoses causadas por sensibilização à luz 
ultravioleta e podem ser classifi cadas como fotoalérgicas e fototóxicas. As 
reações fotoalérgicas são caracterizadas pelo aumento da reatividade cutânea 
à radiação solar com base imunológica. As reações fototóxicas são respostas 
cutâneas não-alérgicas induzidas por agentes fotossensibilizantes tópicos ou 
sistêmicos, ocorrendo com o aparecimento de manchas avermelhadas de for-
matos irregulares e ardência local (2,3).

 A intensidade da doença dependerá do tempo de exposição à luz solar, 
especialmente a UVA, principal indutor de fotossensibilidade. A reação ge-
ralmente ocorre dentro das primeiras 24 horas após a incidência de luz solar, 
evoluindo para uma queimadura de segundo grau, podendo ocorrer infecção 
secundária posterior, caracterizada por erupções bolhosas, restritas as áreas de 
contato (2,3).

As principais características dessa dermatose são sintomas agudos 
como eritema, edema, vesículas, bolhas, exsudação e hiperpigmentação, essa 
última pode durar de semanas a meses, mesmo quando não expostas ao sol. 
O dorso das mãos, antebraços, face e pescoço são os lugares mais frequente-
mente relatados (3,4,5).

De acordo com Jorge (2006), as espécies que podem desencadear fi -
tofotodermatoses são produtoras de cumarinas, que são substâncias deriva-
das do metabolismo da fenilalanina e estruturalmente são lactonas do ácido 
cumarínico. Dentre as várias classes, destacam-se as furanocumarinas. Essas 
substâncias foram descritas pela primeira vez, em 1938, por Kuske, que as 
identifi cou em plantas como fotossensibilizante e isolou o composto bercap-
teno (5-metóxi-psoraleno). 

Os psoralenos são compostos heterocíclicos aromáticos derivados da 
condensação de um anel furano com o anel cumarínico. A quantidade de ape-
nas 1 mg desencadeia a reação causando bolhas, se exposta a luz solar intensa 
e prolongada. Todavia, se não exposta à luz solar causa manchas indolores, 
entretanto persistentes. Esses metabólitos estão presentes em diferentes partes 
das plantas tanto nas raízes como nas folhas e frutos e podem estar distribuí-
dos em diferentes famílias de Angiospermae (6,7).

As cumarinas, principalmente as furanocumarinas, são substâncias 
muito reativas na presença de luz UV. Estas podem ser lineares, como o pso-
raleno (Figura 1) ou angulares, a exemplo da angelicina (Figura 2). Após a 
absorção de um fóton, as furanocumarinas, em estado excitado, podem reagir 
com várias moléculas, a exemplo das bases pirimídicas ou com o oxigênio no 
estado fundamental formando oxiradicais tóxicos. Esses oxiradicais podem 
reagir com moléculas de proteínas, lipídeos ou mesmo com o RNA e o DNA, 



ESPÉCIES VEGETAIS CAUSADORAS DE FITOFOTODERMATOSES

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 53-6256

causando alterações celulares. Contudo, as reações de fototoxicidade serão 
dependentes das concentrações dos compostos cumarínicos e da sensibilidade 
do indivíduo (8).

Figura 1 - Psoraleno – furanocumarina linear

Figura 2 - Angelicina – furanocumarina angularg g

 A família Rutaceae Juss., da ordem Sapindales, compreende cerca de 
150 gêneros, encontrados nas regiões tropicais e subtropicais no mundo. São 
plantas subarbustivas ou arboráceas. Dentre os gêneros cultivados destacam-
se Citrus, sendo representado pela laranja (Citrus sinensis L.), limão-galego 
ou limão-taiti (Citrus limmonia L.), limão-siciliano (Citrus medica L.), tange-
rina, mexerica ou ponkan (Citrus nobilis Lour) (9).

 Como são frutas comuns em nosso cotidiano para consumo na forma 
de sucos, sobremesas ou mesmo cruas, as dermatoses ocorrem com o contato 
direto, especialmente com a casca e o suco da fruta dessas espécies. As fura-
nocumarinas estão abundantemente presentes na casca dessas frutas (10).

 A família Apiaceae Lindl. agrupa cerca de 300 gêneros, sendo 3000 
espécies dispersas em regiões temperadas do hemisfério norte, caracterizadas 
por plantas herbáceas. Entre as plantas cultivadas encontra-se a angélica (An-
gélica archangelica L.), aipo (Apium graveolens L.), cenoura (Daucus carota 
L.), chirivia (Pastinaca sativa L.), coentro (Coriandrum sativum L.), endro 
(Anethum graveolens L.), erva-doce ou anis (Pimpinella anisum L.), funcho 
(Foeniculum vulgare Mill.) e a salsa ou salsinha (Petroselinum crispum Mill.). 
Esses vegetais por serem saborosos são consumidos em larga escala e também 
desencadeiam o quadro de fi tofotodermatose pela presença de psoralenos en-
tre seus componentes (9,10).

 A família Fabaceae Lindl. apresenta cerca de 60 gêneros, sendo mais 
de 13000 espécies, espalhadas principalmente em regiões tropicais e subtro-
picais, também conhecidas como leguminosas. Como exemplo tem-se a cere-
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jeira (Amburana cearenses A.C. Sm.), a pata de vaca (Bauhinia variegata L.), 
o vinhático (Plathymenia foliolosa Benth.) e semente de psoralea (Psoralea 
corylifolia L.). Esta têm sido usada há muito tempo na terapêutica chinesa, 
para tratar o vitiligo, contudo, devido o teor e variabilidade de psoralenos deve 
ter seu uso monitoado (9).

Em se tratando da ordem urticales, a família Moraceae Gaudich. é 
composta por 61 gêneros e mais de 1000 espécies, frequente nas regiões tro-
picais de todo o mundo.  Bons exemplos são a fi gueira (Ficus carica L.) e 
a mama-de-cadela ou inharé (Brosimum gaudichaudii L.). A seiva extraída 
das folhas da fi gueira contém psoralenos e antigamente era utilizada como 
adjuvante no bronzeamento, levando a casos de queimaduras graves. A mama-
de-cadela ou inharé era empregada para a produção de medicamentos, de uso 
tópico ou oral, para o tratamento do vitiligo (1,2,10).

A família Clusiaceae Lindl., da ordem Guttiferales, compreende 40 
gêneros, distribuídos nas regiões tropicais e subtropicais. O hipérico (Hype-
ricum perforatum L.) é muito utilizado por suas propriedades antidepressivas 
(9,10).

 A fotossensibilidade de Hypericum perforatum L. é conhecida como 
hipericismo. Estudos toxicológicos indicam uma concentração entre 100 e 
1000 mg/mL para toxicidade da hipericina. Embora a concentração de hiperi-
cina seja inferior a 100 mg\mL. Após a administração de doses recomendadas, 
é possível haver absorção aumentada, principalmente em caucasianos, que 
após elevada incidência de irradiação solar, podem apresentar fotossensibi-
lidade à hipericina. Adicionalmente, em casos de overdose, o paciente deve 
evitar exposição durante uma semana, devido à meia-vida da hipericina e 
pseudo-hipericina serem relativamente longas (11,12).

 A família Capparaceae Juss., compreende 46 gêneros e são frequentes 
do Nordeste brasileiro, popularmente conhecidas como mussambê-de-espi-
nho, sete-marias ou beijo-fedorento (Cleome spinosa Jacq.), uma planta origi-
nária do Brasil, mas cultivada na Europa por sua beleza, sendo utilizada como 
estomáquico e vulnerário. Esta espécie possui glucocaparina, que juntamente 
com outros compostos, é responsável por seu efeito irritante, e cumarina, po-
dendo causar fi tofotodermatose (9,10).

 Compositae Giseke, também conhecida como Asteraceae, é a maior 
família de Asterales e compreende aproximadamente 1600 gêneros e 23000 
espécies. Essa família tem muitos representantes utilizados na medicina tradi-
cional, entretanto, há apenas três espécies relacionadas com fi tofotodermato-
ses, o picão (Bidens pilosa L.), a camomila (Matricaria recutita L.) e camo-
mila-romana ou macela (Chamaemelum nobile L.) (9,10).

 As principais espécies vegetais causadoras de fi tofotodermatoses e 
suas respectivas famílias botânicas encontram-se sumarizadas no Quadro 1.
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Quadro 1 - Principais famílias e espécies vegetais causadoras de fi tofotoder-
matoses 

Famílias Botânicas Espécies Vegetais

Apiaceae Lindl.

Anethum graveolens L.

Angelica archangelica L.

Apium graveolens L.

Coriandrum sativum L..

Daucus carota L.

Foeniculum vulgare Mill.

Pastinaca sativa L.

Petroselinum crispum Mill.

Pimpinella anisum L.

Compositae Giseke

Bidens pilosa L.

Chamaemelum nobile L.

Matricaria recutita L.

Capparaceae Juss. Cleome spinosa Jacq.

Fabaceae Lindl.

Amburana cearenses A.C.Sm.

Bauhinia variegata L.

Plathymenia foliolosa Benth.

Psoralea corylifolia L

Clusiaceae Lindl. Hypericum perforatum L.

Moraceae Gaudich.
Brosimum gaudichaudii L.

Ficus carica L.

Rutaceae Juss.

 Citrus limmonia L

Citrus medica L. 

Citrus nobilis Lour

Citrus sinensis L
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 Para o tratamento das fi tofotodermatoses, pode-se utilizar Aloe vera 
(L.) Burm. f., Aloe barbadensis Miller, popularmente conhecida como babosa. 
É uma planta pertencente à família Liliaceae, proveniente da África do Sul e 
da Ásia. Foi introduzida no Brasil no início da colonização, adaptando-se mui-
to bem em várias regiões de nosso país, sendo utilizada por suas propriedades 
cicatrizante, antibacteriana, antifúngica e antivirótica (13).

 Adicionalmente, fármacos sintéticos como o paracetamol, ibuprofeno 
e uso de anestésicos e hidratantes são recomendados. Em casos de queimadu-
ras de segundo grau, pode haver a necessidade do uso de antimicrobianos (14,15, 

16 ).
 Como medidas profi láticas, recomenda-se lavar bem as mãos com 

água e sabão, após a utilização de qualquer uma das espécies vegetais des-
critas na tabela 1, principalmente as frutas cítricas, que são comuns em nosso 
meio (3).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Foram encontradas 24 espécies vegetais relacionadas com fi tofoto-
dermatoses, distribuídas em 7 famílias botânicas. Dentre as espécies vegetais 
citadas, Apiaceae, com nove espécies, representadas por angélica (Angelica 
archangelica L.), aipo (Apium graveolens L.), cenoura (Daucus carota L.), 
chirivia (Pastinaca sativa L.), coentro (Coriandrum sativum L.), endro (Ane-
thum graveolens L.), erva-doce ou anis (Pimpinella anisum L.), funcho (Foe-
niculum vulgare Mill.) e a salsa ou salsinha (Petroselinum crispum Mill.), foi 
a família com maior número de representantes indicados como causadores de 
fi tofotodermatoses. 

 Também foram indicadas na literatura, laranja (Citrus sinensis L.), li-
mão-galego ou limão-taiti (Citrus limmonia L.), limão-siciliano (Citrus medica 
L.), tangerina, mexerica ou ponkan (Citrus nobilis Lour), representantes de Ru-
taceae; a cerejeira (Amburana cearenses A.C. Sm.), a pata de vaca (Bauhinia 
variegata L.), o vinhático (Plathymenia foliolosa Benth.) e semente de pso-
ralea (Psoralea corylifolia L.), espécies de Fabaceae; a fi gueira (Ficus carica 
L.) e a mama-cadela ou inharé (Brosimum gaudichaudii L.), representantes de 
Moraceae; o hipérico (Hypericum perforatum L.), representante de Clusiceae; 
o mussambê-de-espinho (Cleome spinosa Jacq.), espécie de Capparaceae e o 
picão (Bidens pilosa L.), a camomila (Matricaria recutita L. e camomila-roma-
na ou macela (Chamaemelum nobile L.), como exemplos de Compositae.

 A maioria das espécies evidenciadas neste trabalho é utilizada como 
medicinal ou na alimentação. Desta forma, há necessidade de trabalhos para 
informar à população o correto manuseio e as consequências da utilização 
destas espécies, seguida de exposição solar.
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5
FILMES COMO RECURSO DIDÁTICO 

EM AULAS DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA: 
UMA ANÁLISE  DAS PRODUÇÕES UTILIZADAS

RESUMO: O potencial de utilização dos fi lmes como 
recurso de aprendizagem vem sendo estudado atualmen-
te, pois na prática docente, este tipo de recurso comple-
menta os conteúdos curriculares e auxilia no processo de 
ensino aprendizagem. Uma produção fílmica consegue 
utilizar áudio e imagens ao mesmo tempo para a abor-
dagem de conceitos. Entretanto observa-se que a utili-
zação de fi lmes não é tão frequente na rede de ensino, 
visto que muitos professores encontram difi culdade em 
trabalhar com os métodos audiovisuais. Partindo da pre-
missa que a utilização de fi lmes e recursos audiovisuais 
apontam benefícios no processo de ensino aprendiza-
gem, o presente estudo teve por objetivo levantar da-
dos referentes às produções fílmicas mais utilizadas em 
sala de aula, identifi cando a relação dos mesmos com 
os conteúdos programáticos e os benefícios proporcio-
nados pelo uso desta modalidade didática. Este trabalho 
baseia-se na análise e discussão de dados obtidos por 
pesquisa bibliográfi ca, artigos publicados, periódicos e 
outras bases. Através da análise dos dados observamos 
que os fi lmes são recursos que abrangem uma grande 
quantidade de informações e devem ser utilizados pelos 
professores como recursos auxiliadores no processo de 
ensino aprendizagem, entretanto devem estar atuando 
sempre como recurso complementar e não como substi-
tutivo para que tenha a efi ciência esperada.

PALAVRAS-CHAVE: Filmes, Recurso didático, Ciên-
cias, Biologia.

FEATURE FILMS AS TEACHING CLASSES IN 
SCIENCE AND BIOLOGY: AN ANALYSIS 

OF PRODUCTS USED

ABSTRACT:The potential use of fi lms as a learning 
resource is currently being studied as teaching practi-
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ce, this type of resource complements the curriculum content and assists in 
the learning process Afi lm productioncanuseaudio andpicturessimultaneous-
ly to approachconcepts.Meanwhileit is observed thatthe use offi lms is not-
so often in theeducation network, since manyteachersfi nd it diffi cult towork 
withaudiovisual methods.Assuming thatthe utilization offi lms andaudiovisual 
resourcesshow benefi tsthelearning process,thepresent studyaimed togather 
dataregardingfi lm productionmost usedin the classroom, identifying the rela-
tionshipof thesewith theprogram content and the benefi tsprovided by the useof 
thisteachingmodality.This workis based on theanalysis and discussionof data 
frombibliographical research, published articles,periodicals andotherbases.
Through the analysisof the datawe found thatthe fi lms areresourcescovering 
alarge amount ofi nformationand should be usedby teachers ashelpersresour-
cesinteaching and learning process,however holdalwaysbe actingasadditional 
resource andnot as asubstitute forhavingthe expected effi ciency.

KEYWORDS: Movies, Teaching resource, Sciences, Biology.

1 INTRODUÇÃO

 Atualmente, a sociedade vem passando por um processo cada vez 
mais intenso de adaptação às novas tecnologias. Neste contexto, as inovações 
tecnológicas tornam evidente a necessidade de inovarmos a forma de aprender 
e ensinar em nossas escolas (Benchimolet al., 2010). 

Dentre os recursos didáticos disponíveis, destacamos os fi lmes, instru-
mentos que podem enriquecer o processo de ensino-aprendizagem, ilustrando 
as aulas e tornando-as mais atrativas para os alunos. Segundo Catelli (2005) 
desde que o cinema surgiu, tem como característica ser um meio de entreteni-
mento popular. Nesse sentido, várias áreas como a ciência, política, educação 
e o próprio cinema vem discutindo o uso dos fi lmes como recurso pedagógico, 
o que faz com que este se torne um grande aliado dentro de nossas escolas.

O uso de fi lmes como recurso didático é tratado por diversos autores, 
que salientam seus benefícios no processo de ensino-aprendizagem. Andrade 
(2010) fala sobre o uso de fi lmes como recurso didático no ensino de Ciên-
cias, desde quando o cinema começou a ser utilizado como entretenimento. 
Oliveira (2006), também trata da utilização de fi lmes em décadas anteriores, e 
ressalta os materiais que exibem processos reprodutivos, ciclo de vida, eclip-
ses solares, entre outros fenômenos, e relembra a utilização de fi lmes como 
recurso didático pela França, ainda antes da Primeira Guerra Mundial. Na 
mesma concepção,Krasilchik (2004), afi rma que a utilização de fi lmes como 
recurso didático é um método de grande valia e de extrema importância em 
algumas situações de aprendizagem, onde se exige equipamentos sofi sticados, 
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tempo para realização de experimentos, demonstração de hábitos animais e 
vegetais. No contexto de Ricci (2004):

Sabe-se que, com muita freqüência, no cotidiano escolar, pro-
fessores utilizam fi lmes como recurso didático para discutir de-
terminados temas em suas aulas. De fato, na maioria das vezes, 
os resultados alcançados com a exploração desse recurso supe-
ram as expectativas em relação à produção e à discussão dos 
alunos. No entanto esses resultados só são positivos, quando 
atividade se desenvolve a partir de um bom planejamento.

Mesmo sabendo da importância da utilização de recursos didáticos 
em sala de aula, sabe-se que os profi ssionais da área da educação encontram 
vários obstáculos que difi cultam a utilização dos mesmos. Neste contexto,-
Chistofolleti (2009) expõe em seu trabalho que grande parte dos professores 
assume não ter domínio sobre teorias cinematográfi cas, mas que esse empeci-
lho não prejudica a utilização destes meios didáticos em sala de aula. No en-
tanto, estudos apontam que frequentemente os recursos audiovisuais não são 
utilizados de maneira correta nas aulas de biologia. A falta de equipamentos 
dentro das escolas, a disponibilidade de material audiovisual e até mesmo a 
rotina de trabalho sobrecarregada dos profi ssionais da educação são obstácu-
los enfrentados na aplicação destes recursos (Krasilchik, 2004).

Deve-se lembrar também que não são apenas fi lmes de fi cção que 
retratam a ciência. Vários gêneros de fi lmes existentes como comédias, dese-
nhos, aventuras podem contribuir para a formação científi ca (Oliveira, 2006).

O objetivo deste trabalho foi investigar, por meio de experiências ob-
tidas por diversos pesquisadores, as produções fílmicas mais utilizadas como 
recurso didático em aulas de Ciências e Biologia para o desenvolvimento e 
auxílio no processo de ensino-aprendizagem. A opção por este tema justifi -
ca-se pela existência de dados disponíveis na literatura que retratam a pouca 
utilização deste tipo de recurso em nossas escolas.

2 METODOLOGIA

 A metodologia utilizada neste trabalho baseou-se na análise qualitati-
va e quantitativa de trabalhos publicados em periódicos, trabalhos de conclu-
são de curso, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Os dados foram 
obtidos através das plataformas de pesquisa, Google, Google acadêmico,Scie-
lo, Medline, Science direct e Portal de periódicos da CAPES. As palavras cha-
ves utilizadas para a busca de trabalhos foram: didática, ensino de Biologia, 
Ciências, Filmes. A pesquisa de material bibliográfi co ocorreu entre os meses 
de abril e setembro do ano de dois mil e treze.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Através dos resultados do presente estudo, foram encontrados 17 fi l-
mes mais utilizados nas aulas de ensino de Ciências e Biologia (Tabela 1). 
Caracterizamos a importância da utilização de fi lmes como recursos didáticos 
nas áreas relacionadas às disciplinas de Ciência e Biologia e vemos que os 
mesmos atuam como recursos efi cientes no processo de ensino aprendizagem. 
Vale ressaltar que as duas disciplinas favorecem a utilização de recursos di-
dáticos, devido a variedade de temas que podem ser abordados, e que estão 
frequentemente presentes em nosso cotidiano.

 É consenso em todos os trabalhos, que a utilização de fi lmes como re-
curso didático, possui papel fundamental na prática pedagógica. Reichmann e 
Schimin (2007) comentam da relação formada entre o recurso utilizado e o co-
tidiano do aluno, fazendo com que o mesmo obtenha conhecimento científi co 
de uma forma diferente. Entretanto Mandarino (2002) lembra a importância 
da intervenção do professor durante a aplicação do recurso em sala de aula, 
para que ocorram comentários e explanações esclarecendo e proporcionando 
uma aprendizagem de qualidade.

A produção fílmica Avatar, mencionada na tabela 1, foi utilizada por 
Resende (2010) em uma pesquisa com professores e alunos, explanando a uti-
lização de fi lmes como recursos didáticos no ensino da ciência, meio ambien-
te e tecnologia. A pesquisa realizada faz comparações das cenas exibidas no 
fi lme com conteúdos que podem ser trabalhados em nossas escolas, e ressalta 
que mesmo que Avatar seja um fi lme de fi cção pode ser incorporado aos con-
teúdos. Esta mesma produção cinematográfi ca exposta na tabela 1 e utilizada 
por Araújo (2010) para abordagem do tema “Meio Ambiente e Química” com 
alunos do Ensino Médio em um colégio da rede particular na cidade de Cam-
pina Grande. A metodologia utilizada pelo autor contemplou a explanação 
do fi lme Avatar aos alunos, uma abordagem sobre o tema e a confecção de 
desenhos onde os alunos demonstraram o entendimento sobre a questão. Após 
estes procedimentos os alunos realizaram uma discussão onde colocaram suas 
opiniões relacionadas aos problemas ambientais, apresentaram possíveis so-
luções para sanar estes problemas e como a Química pode ser utilizada no 
auxílio desta problemática. 

Conforme citados na tabela 1, Santos e Arroio (2008) destacam em seu 
trabalho a utilização do fi lme A era do gelo 2, aos alunos da quinta série para 
abordar o tema “Aquecimento Global”. Os autores comentam que a escolha 
do fi lme é de extrema importância, pois relata o tema que hoje é amplamente 
veiculado pela mídia. Neste mesmo contexto, Walter (2007) cita o fi lme Uma 
verdade Inconveniente como instrumento para trabalhar o tema “Aquecimen-
to Global” e suas consequências de forma realista. A abordagem deste tema 
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chama a atenção aos inúmeros fenômenos que vem ocorrendo na natureza, 
trazendo como resultado as incontáveis e recorrentes instabilidades climáticas 
(WALTER, 2007). Em seu trabalho, Cavalcante (2011) sugere a utilização do 
fi lme O dia depois de amanhã na abordagem de conteúdos relacionados às 
mudanças climáticas. A autora salienta que a produção retrata uma situação de 
intensas mudanças climáticas no planeta e coloca a importância de realizar a 
abordagem desta temática em nossas escolas.

TABELA 1 – Relação dos fi lmes mais utilizados no ensino de ciências e 
biologia.

FILME TEMA RELACIONADO LOCALIDADE AUTOR

Avatar Ciência, Meio Ambiente 
e Tecnologia Uberaba - MG RESENDE, 2010

Avatar Educação Ambiental Campina 
Grande-PB ARAÚJO, 2010

HappyFeet Ecologia e 
Meio Ambiente

Rio de 
Janeiro-RJ ANDRADE, 2010

HappyFeet Ecologia e 
Meio Ambiente

Rio de 
Janeiro-RJ SILVA, 2011

HappyFeet Zoologia São Paulo - SP DUQUE, 2010

A Era do Gelo 2 Aquecimento Global São Paulo – SP SANTOS & ARROIO, 
2008

O dia depois de 
amanhã Mudanças climáticas Brasília – DF CAVALCANTE, 2011

Gattaca Genética Guarapuava – PR REICHMANN & 
SCHIMIN, 2007.

O óleo de Lo-
renzo Genética Santa Catarina 

- SC
MAESTRELLI & 
FERRARI, 2006

E a vida 
continua AIDS Guarani das 

Missões - RS
SANTOS & 

SCHEID, 2011

Uma verdade 
Inconveniente Aquecimento Global Campinas - SP WALTER, 2007.

O mar não esta 
pra peixe Zoologia São Paulo – SP DUQUE, 2010

Tá Dando Onda Zoologia São Paulo – SP DUQUE, 2010

O espanta 
tubarões Zoologia São Paulo – SP DUQUE, 2010

Procurando 
Nemo Zoologia São Paulo - SP DUQUE, 2010
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Bob Esponja Zoologia São Paulo – SP DUQUE, 2010

Waterworld – O 
Segredo das 

Águas
Meio Ambiente Curitiba – PR MACHADO, 2008

O Mensageiro Meio Ambiente Curitiba – PR MACHADO, 2008

A Ilha Clonagem Brasília - DF CAVALCANTE, 2011

Os meninos do 
Brasil Clonagem Brasília – DF CAVALCANTE, 2011

Gattaca Genética Brasília – DF CAVALCANTE, 2011

Legenda: MG: Minas Gerais; PB: Paraíba; RJ: Rio de Janeiro; SP: São Paulo; DF: Distrito Federal; PR: 
Paraná; SC: Santa Catarina; RS: Rio Grande do Sul; 

Andrade (2010) relata em seu trabalho, a experiência, onde aplicou o 
fi lme HappyFeet aos alunos que freqüentavam o 9º ano do Ensino Fundamen-
tal e o 3º ano do Ensino Médio para explanar conceitos de ecologia. De acordo 
com o autor, o fi lme aborda “conceitos básicos do conteúdo como ecossis-
tema, comunidade biótica, população, espécie, competição, predação, proto-
cooperação e equilíbrio ecológico.” Estas turmas foram selecionadas devido 
ao fato de serem anos de conclusão, que por sua vez já tiveram conhecimento 
destes conceitos.Silva (2011) utilizou a mesma animação, entretanto com alu-
nos do 7º ano para trabalhar o tema ecologia e meio ambiente. O trabalho de 
Silva (2011), mencionado na tabela 1, caracterizou-se como um incentivo à 
realização de um projeto em uma escola pública localizada no bairro da Gá-
vea, Zona Sul da Cidade do Rio de Janeiro. Nesta experiência os alunos assis-
tiram ao fi lme, tiveram abordagem teórica sobre os temas relações ecológicas 
e lixo, responderam a um questionário que fazia a correlação entre o fi lme e o 
conteúdo curricular, onde foi possível avaliar o nível de conhecimento sobre o 
tema e a capacidade de debate relacionado ao tema, e após foram instigados a 
produzir uma carta às autoridades explanando os problemas enfrentados com 
o lixo no bairro onde moram e propor medidas para que tais empecilhos fos-
sem resolvidos.

O tema meio ambiente, no contexto de Machado (2008) pode ser tra-
balhado com a utilização dos fi lmes Waterworld – o segredo das águas e O 
Mensageiro – The Postman. As animações explanam difi culdades em sobrevi-
ver em um planeta totalmente devastado. A primeira produção mostra efeitos 
do aquecimento global, poluição na camada de ozônio que a humanidade não 
conseguiu reverter e então sofre as conseqüências pelos danos causados pelo 
ambiente. Já a segunda produção, retrata uma situação ocorrente após a 3ª 
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Guerra Mundial, onde poucas pessoas conseguiram sobreviver e enfrentam 
difi culdades com a comunicação. Portanto, são visíveis as inúmeras temáticas 
abordadas nas duas produções, assim podendo contribuir ao ensino de Ciên-
cias e Biologia.

Reichmann e Schimin (2007), citados na tabela 1, utilizaram o fi lme 
Gattaca – A experiência genética com alunos do terceiro ano do ensino médio 
de um colégio público de Guarapuava, município do Paraná. A produção foi 
utilizada para trabalhar o tema “Engenharia Genética”. A metodologia utiliza-
da trabalhou primeiramente com a aplicação de um pré-teste com o objetivo 
de avaliar o nível de conhecimento dos alunos sobre o tema; Uma análise 
de verifi cação para investigar a preferência da programação de TV por parte 
dos alunos e também uma aula prática. Somente após todo este processo foi 
realizada a exibição do fi lme Gattaca, seguida de discussões, pesquisas em ar-
tigos, livros, revistas, apresentação de seminário em grupos e fi nalizando com 
a aplicação de um pós-teste composto das mesmas questões do pré-teste para 
avaliar a importância da utilização do fi lme no processo de aprendizagem. 
Analisando os dados compilados no trabalho após a aplicação do pós-teste, 
pode-se observar um grande avanço nas colocações feitas pelos alunos em 
comparação ao pré-teste, no qual eles ainda não possuíam um conhecimento 
sufi ciente para debater sobre o tema. Neste contexto percebe-se o quão im-
portante foi a utilização da produção como recurso didático na abordagem do 
tema, entretanto vemos que este recurso obteve sucesso devido à sua utiliza-
ção juntamente com outras modalidades didáticas, as quais foram muito bem 
preparadas e trabalhadas para que o objetivo fosse alcançado.O tema Genética 
também foi abordado por Maestrelli e Ferrari (2006) citadas na tabela 1, com 
a aplicação do fi lme O óleo de Lorenzo, uma produção baseada e fatos reais, 
que pode ser utilizada para trabalhara adrenoleucodistrofi a, uma doença gené-
tica, rara e que tem como característica causar danos à bainha de mielina dos 
neurônios, podendo levar a óbito em curto prazo. As autoras propõem que a 
produção pode ser utilizada nas aulas de genética e em vários outros ramos da 
Biologia para auxiliar a aprendizagem.

Santos e Scheid (2011) citadas na tabela 1 utilizaram a produção E a 
vida continua, com alunos do terceiro ano do ensino médio de duas escolas 
da rede pública em Guarani das Missões, Rio Grande do Sul. Este estudo foi 
realizado em etapas, sendo a primeira que buscava investigar o conhecimento 
e concepções que os alunos tinham sobre a ciência e a segunda que com-
preendeu na exibição do fi lme e posteriormente o questionamento sobre o co-
nhecimento dos alunos em relação à Síndrome da imunodefi ciência adquirida 
(AIDS). A pesquisa salienta que muitos dos alunos desconheciam a história de 
surgimento da doença e que o preconceito e discriminação relacionados à ho-
mossexualidade chamaram muito a atenção. Santos e Scheid (2011) salientam 
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em sua pesquisa a relaçãoe importância da pesquisa e da ciência na descoberta 
de soluções para os problemas existentes na sociedade, neste caso, entre a 
pesquisa e a descoberta da AIDS.

A pesquisa de Duque (2010) citada na tabela 1 selecionou seis fi lmes 
de animação:HappyFeet, O mar não está pra peixe, Tá dando onda, O espan-
ta tubarões, Procurando Nemo e Bob Esponja para investigar os conceitos de 
zoologia marinha formados pelos alunos após assistirem as produções. Esta 
pesquisa foi aplicada a alunos do ensino fundamental II (5º e 6º ano), e foi 
trabalhada com questionários onde se pode avaliar os conhecimentos obtidos 
pelos alunos. Os pais dos alunos também foram entrevistados nesta pesquisa 
para que se obtivessem informações de como as produções interferem na vida 
de cada aluno. A entrevista utilizada por Duque (2010) procura saber à quais 
animações os alunos já assistiram e a partir disso foram colocados os ou-
tros questionamentos. Questões relacionadas à anatomia dos animais, como: 
polvos, lulas, esponjas marinhas foram feitas, utilizando imagens do fi lme e 
imagens reais para que o aluno relacionasse as semelhanças e identifi casse ca-
racterísticas reais e fi ctícias dos personagens. Questionamentos que abordam 
hábitos de vida e relações ecológicas entre tubarões, pinguins, também foram 
feitas, fazendo comparações entre cenas utilizadas no fi lme e conceitos reais. 
Na análise obtida por Duque (2010), pode-se perceber que grande parte dos 
alunos entrevistados já haviam tido contato com todas as animações utiliza-
das. Os pais também apontam nesta pesquisa, uma grande preocupação com 
abordagem violenta que é utilizada em algumas animações que são exibidas 
atualmente pela mídia, não incluindo as selecionadas nesta pesquisa.Quanto à 
relação feita entre a zoologia marinha e os fi lmes selecionados, vemos que são 
instrumentos que tem um grande valor no ensino-aprendizagem das ciências 
por abordar uma quantidade tão vasta de conteúdos. Entretanto, é importante 
ressaltar, que Duque (2010), observou uma imagem errônea de indivíduos ma-
rinhos passados pelos fi lmes, principalmente quando relacionado a anatomia 
dos animais. Neste contexto, deve-se ter cuidado com os conceitos formados 
pelos alunos, visto que as animações trazem grande infl uência ao aprendizado, 
sendo importante o papel do professor em planejar sua aula, assistir a anima-
ção e esclarecer situações e dúvidas durante a exibição deste tipo de material 
didático.

Em outro aspecto, Cavalcante (2011) utilizou alguns fi lmes relaciona-
dos aos temas da Biologia para trabalhar com a Educação de Jovens e Adultos 
prisional na cidade de Brasília, Distrito Federal. A autora utilizou primeira-
mente o fi lme “A Ilha” para explanar o assunto clonagem, inserido na proposta 
de ensino da disciplina de Biologia. Após exibir o fi lme e instigar um debate 
com os alunos, Cavalcante (2011) percebeu que o fi lme despertou o interesse 
dos alunos pelo tema e fez com que todos participassem de maneira ativa de-
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batendo e expondo seu ponto de vista relacionado ao tema. Ainda no mesmo 
trabalho a autora cita o fi lme Meninos do Brasil, como uma sugestão na abor-
dagem do tema clonagem. Esta produção relata um projeto secreto de Hitler, 
que deseja reproduzir um genótipo e fenótipo semelhantes, mostrando assim o 
mundo interessante da clonagem.

 Em outro momento, Cavalcante (2011) trabalhou com um diferente 
grupo de alunos do EJA prisional, desta vez utilizado o fi lme Gattacapara 
abordar o tema melhoramento genético. Esta produção não só serviu como 
método complementar no ensino de Biologia, bem como instigou nos alunos 
um olhar diferente sobre as situações ocorrentes nos dias de hoje, principal-
mente destes, que se encontram cumprindo pena pela realização de alguma 
ilegalidade. Após a exibição do fi lme, os alunos puderam discutir explanado 
suas idéias e posições sobre o tema. Estes mesmos alunos também realizaram 
atividades como: teatro, confecção de paródias e histórias em quadrinhos re-
lacionadas ao fi lme.

Neste contexto, vemos a diversidade de produções fílmicas com po-
tencial de utilização no ensino das disciplinas de Ciências e Biologia, não 
somente abordando conceitos, questões econômicas, sociais e políticas. Os 
fi lmes proporcionam um diálogo produtivo entre os professores e alunos, fa-
vorecendo o desenvolvimento dos conhecimentos já adquiridos durante as au-
las e uma visão mais crítica sobre as temáticas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir da análise realizada neste artigo percebe-se a importância da 
utilização dos meios audiovisuais em nossas escolas. Os fi lmes são recursos 
que abrangem um amplo conhecimento e devem ser explorados pelos profes-
sores, para que atuem como auxiliadores no processo da prática pedagógi-
ca, podendo instigar discussões em sala de aula e participar da formação de 
indivíduos com argumentação crítica. Ovídeo não deve ser o único recurso 
utilizado, uma vez que não é capaz de substituir toda a exposição oral de um 
conteúdo, porém, quando aplicado de maneira correta, faz uma ponte entre o 
conhecimento explanado e o visualizado. 
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6
INCLUSÃO DE ALUNOS 

NAS CLASSES REGULARES

 RESUMO: A educação inclusiva é um tema muito 
discutido atualmente, mas que precisa ser visto como 
um desafi o que deve ser constantemente analisado. A 
discussão sobre esse tema é complexa,portanto é pre-
ciso entender que a inclusão escolar não é apenas uma 
simples matrícula, mas a busca por uma igualdade na 
educação, com professores comprometidos e um novo 
modelo organizacional através de práticas diversifi ca-
das para atender as difi culdades de cada educando. Uma 
escola inclusiva precisa pensar numa proposta educa-
cional que atenda a todas as diferenças e não pense ape-
nas nos alunos com necessidades educativas especiais, 
sempre refl etindo e repensando o papel do professor na 
escola regular. Nesse sentido o objetivo deste artigo é 
discutir sobre a inclusão de alunos em classes regula-
res num trabalho educacional com práticas pedagógicas 
que não excluam os alunos, mas valorizem o potencial 
de cada um, num ambiente que ofereça oportunidades 
educacionais e atenda as diversidades e respeite as dife-
renças individuais dos educandos.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão, Escola, Educador, 
Difi culdades de aprendizagem.

1 INTRODUÇÃO

Este artigo trata sobre a inclusão de pessoas 
com defi ciência que apresentam difi culdades de apren-
dizagem, no sistema regular de ensino, refl etindo sobre 
como a inclusão é importante e o tratamento que estas 
pessoas merecem no âmbito escolar.

Em 1994 foi realizada a Conferência de Sala-
manca, sendo promovida pelo governo espanhol, em 
cooperação com a UNESCO. Dessa conferência resul-
touum dos principais documentos mundiaisconhecida 
como “Declaração de Salamanca” que visa a inclusão 
social e orienta que as escolas se ajustem às necessida-
des de todos os alunos.
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as crianças e jovens com necessidades educativas especiais de-
vem ter acesso às escolas regulares que a elas se devem ade-
quar, através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir 
ao encontro destas necessidades. As escolas regulares, seguin-
do esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes 
para combater as atitudes discriminatórias, criando comunida-
des abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e 
atingindo a educação para todos (DECLARAÇÃO DE SALA-
MANCA, 1994, p.2).

O termo inclusão está diretamente ligado à diversidade numa busca de 
compreender a heterogeneidade, as diferenças individuais e coletivas, as es-
pecifi cidades do humano e as diferentes situações vividas, tanto no ambiente 
escolar como na própria sociedade.

Segundo Stainback e Stainback (1999, p. 21), “a educação inclusiva 
pode ser defi nida como a prática da inclusão de todos independente de seu 
talento, defi ciência, origem socioeconômica ou cultural em escolas e salas de 
aula provedoras, onde as necessidades desses alunos sejam satisfeitas”.

Nesse mesmo sentido o princípio norteador da Declaração de Sala-
manca diz que:

Todas as escolas deveriam acomodar todas as crianças indepen-
dentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emo-
cionais, linguísticas ou outras. Devem incluir crianças defi cien-
tes ou superdotadas, crianças de rua e que trabalham crianças de 
origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes 
a minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros 
grupos em desvantagem ou marginalizadas... (Brasil, 1996)

Necessidades Educacionais Especiais é um conceito que abrange rea-
lidades das mais simples até as mais complexas como nos afi rma Brennan, 
bem como pode apresentar um caráter permanente ou temporário.

“Há uma necessidade educativa especial quando um problema 
(físico, sensorial, intelectual, emocional, social ou qualquer 
combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem ao 
ponto de serem necessários acessos especiais ao currículo, ao 
currículo especial ou modifi cado, ou a condições de aprendi-
zagem especialmente adaptadas para que o aluno possa rece-
ber uma educação apropriada. Tal necessidade educativa pode 
classifi car-se de ligeira a severa e pode ser permanente ou ma-
nifestar-se durante uma fase do desenvolvimento do aluno.” 
(Brennan, 1988, p.36)

Sanches (2005) afi rma que “a educação inclusiva só existe se forem 
introduzidas nas salas de aula estratégias e práticas diferentes daquelas que 
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tradicionalmente se praticam”.Para que tais práticas efetivamente sejam apli-
cadas num ensino que vá de encontro aos potenciais e necessidades dos alunos 
é preciso que os educadores tenham atitude, competência, conhecimento e 
principalmente capacidade de buscar transformação das mesmas, caso for ne-
cessário.O modelo de inclusão convida os professores a terem um olhar para 
cada aluno, para poderem conceder direitos iguais a todos como ainda nós 
lembra (STAINBACK & STAINBACK 1999, p. 29):

Se realmente desejamos uma sociedade justa e igualitária, em 
que todas as pessoas tenham valor igual e direitos iguais, preci-
samos reavaliar a maneira como operamos em nossas escolas, 
para proporcionar aos alunos com defi ciências as oportunida-
des e as habilidades para participar da nova sociedade que está 
surgindo.

Segundo Ferreira (2007), a participação das minorias sociais em am-
bientes antes reservados apenas àqueles que se enquadravam nos ideários 
preestabelecidos e perversos de força, beleza, riqueza, juventude, produtivi-
dade e perfeição. Assim sendo, o tema vem ganhando espaço cada vez maior 
em debates e discussões que explicitam a necessidade de a escola atender às 
diferenças intrínsecas à condição humana (SILVEIRA e NEVES, 2006, p.79).

A Educação Inclusiva tem despertado interesse de toda a sociedade 
por ser uma forma efi caz de inclusão social. Quando são feitas referências à 
esta modalidade, são suscitados os mais variados sentimentos: desde incer-
tezas e angustias até entusiasmos e paixões. Esses sentimentos antagônicos, 
segundo Souza (2005), são perfeitamente compreensíveis tanto por estarmos 
inseridos em uma sociedade que mantém cristalizado concepções tradicionais 
e  preconceituosas, quanto pela “novidade desafi adora” proposta pela Educa-
ção Inclusiva.

Complementando Silva e Aranha (2005) afi rmam que a mudança de 
um sistema educacional, que se caracterizou tradicionalmente por ser exclu-
dente e segrega tório, para um sistema educacional que se comprometa efeti-
vamente a responder, com qualidade e efi ciência, às necessidades educacio-
nais especiais, exige um processo complexo de transformação tanto do pensar 
educacional, como da prática cotidiana.

Segundo Ferreira (2007), a história das tentativas de mudanças peda-
gógicas tem centrado a inovação educacional na reforma de métodos, técnicas 
e programas, deixando intocadas as práticas, a estrutura da instituição, as rela-
ções escolares, as posturas profi ssionais, os tempos e espaços onde se processa 
a educação do aluno e, ainda, os rituais que dão concretude aos conteúdos 
intelectuais e formativos da escola.Ainda que as pessoas mudem seu discurso 
na direção do politicamente correto, Silva e Aranha (2005) observam que, não 
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raro, as mesmas continuam mantendo um padrão de comportamento tradicio-
nal e conservador, que desta proposta de Educação Inclusiva.

Inúmeras críticas são feitas à proposta de Educação Inclusiva no Bra-
sil. São comuns os questionamentos referentes à escola regular, sua infra – 
estrutura física e o despreparo de recursos humanos (Tessaro et al., 2005). A 
política educacional não respondendo às demandas históricas (condições de 
trabalho dos professores, questão salarial, carga horária de trabalho, reconhe-
cimento social desse profi ssional, além do número excessivo de alunos pro 
sala de aula, da desmotivação docente e do pouco apoio dos gestores edu-
cacionais), faz crer “que basta a ‘boa vontade’ dos professores para que os 
problemas educacionais se resolvam” (Michels,2005,p. 414).

Mantoan (2006,p.20) afi rma que a inclusão “prevê a inserção escolar 
de forma radical, completa e sistemática. Todos os alunos sem exceção, de-
vem frequentar as salas de aula do ensino regular”. A inclusão implica uma 
mudança de perspectiva educacional, porque não atinge apenas os alunos com 
defi ciência e os que tem difi culdade de aprender, mas todos os demais, para 
que obtenham sucesso na corrente educativa geral. Os alunos com defi ciên-
cia constituem uma grande preocupação para os educadores inclusivos. Todos 
sabem, porém que na maioria dos que fracassam na escola são alunos que 
não vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão nele (Mantoan, 
2006).

Uma escola inclusiva é, portanto, “aquela aberta à diversidade, onde 
os alunos são respeitados nas suas diferenças e aprendem juntos, em classes 
regulares, possibilitando a interação e o desenvolvimento mútuo”. (Sant’ana, 
2005, p.96)

Silva e Aranha (2005) entendem que, embora seja evidente o aumento 
do número de alunos com defi ciência em classes regulares do ensino comum, 
a mera inserção desses alunos não confi gura por si só, uma prática inclusiva de 
ensino. Na mesma linha, Santos (2001 apud Tessaro et. al., 2005) aponta que 
ainda hoje, erroneamente, muitos entendem a inclusão como a simples prática 
de colocar pessoas com defi ciência estudando com outras que não possuem 
qualquer defi ciência. Entretanto, embora não se possa ainda afi rmar que todas 
as iniciativas de inclusão no país sejam exatamente processos de inclusão vi-
toriosos, também não se pode negar que a educação inclusiva é algo que vem 
se efetivando, mesmo que aduras penas, buscando superar toda uma história 
de isolamento, discriminação e preconceito. (Tessaro et al.,2005,p.107)

2 DESAFIOS DA ESCOLA COM A INCLUSÃO

A escola regular ainda não está planejada para atender a diversidade 
de indivíduos que possa vir a receber. Muitas escolas estão apenas receben-
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do alunos com necessidades especiais, obedecendo à Lei n°. 9.394/96 (LDB, 
art. 4º, III) que estabelece que o atendimento educacional especializado aos 
portadores de defi ciência deve ser realizado, preferencialmente, na rede re-
gular de ensino. (BRASIL, 1996). Como diz Mantoan (2006, p. 16), “se o 
que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se 
redefi nam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de 
preconceitos, que reconheça e valorize as diferenças”. Nem todos osindiví-
duos aprendem da mesma maneira nem ao mesmo tempo, alguns vão exigir 
que educador busque diferentes técnicas e estratégias de modo a atingir aquele 
aluno que não conseguiu aprender determinado conteúdo para isso é preciso 
que a escola como um todo, esteja envolvida e disposta a procurar soluções 
adequadas para atender as necessidades de seus educandos.

Sendo assim, Martins (2006, p.20) estabelece que:

O processo educativo inclusivo traz sérias implicações para os 
docentes e para as escolas, que devem centrar-se na busca de re-
ver concepções, estratégias de ensino, de orientação e de apoio 
para todos os alunos, a fi m de que possam ter suas necessidades 
reconhecidas e atendidas, desenvolvendo ao máximo as suas 
potencialidades.

Os alunos precisam ter um acompanhamento focado no seu progresso 
contínuo, então a partir das suas difi culdades os professores precisam bus-
car estratégias que visem a sua aprendizagem, caso algumas estratégias não 
atinjam resultados positivos, precisam ser discutidas e analisadas pelos edu-
cadores para que possam ser modifi cadas e aplicadas novamente de maneiras 
diferentes.

Para Mantoan (2006), a proposta de incluir todos os alunos em uma 
única modalidade educacional de ensino regular, tem se chocado com o con-
servadorismo das escolas. Problemas conceituais, falta de conhecimento da 
legislação, induzem ao erro e ao preconceito, reduzindo, unicamente, a inser-
ção de alunos com algum tipo de necessidade especial. Muitas vezes a escola 
delega apenas ao educador a tarefa de fazer com que o aluno com necessi-
dades especiais receba a aprendizagem que tem direito, excluindo também 
o educador de receber a ajuda que tem direito para que possa promover uma 
educação de qualidade na classe em que atua.

Na visão de Moraes (2003, p. 49), “a educação é um processo que só 
acontece por meio das relações de cuidado na convivência das diversidades. 
Educar é viver junto às potencialidades, respeitando as diferenças na aceitação 
do outro”.

Também Mantoan (2003) ressalta que a escola precisa mudar,deixar 
suas práticas excludentes e reconhecer, fi nalmente, que as pessoas não são 
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categorizáveis, sem discriminações, sem ensino à parte para os mais e para 
os menos privilegiados. A escola precisa respeitar o aluno, dando oportunida-
des, valorizando o saber de cada indivíduo e principalmente, ser coerente às 
necessidades educacionais dos seus alunos.É importante notar que a atitude 
dos professores é um elemento fundamental no sucesso da inclusão na sala de 
aula. A realidade é que cada aluno que é incluso exige do professor práticas 
pedagógicas e tempos de relação interpessoal diferenciados, já que cada um 
deles tem uma demanda particular em termos de metodologia de ensino e de 
aprendizagem que exige do professor uma atenção especial.

Mazzotta (2003) observa a necessidade de não se fazer generalizações 
à respeito das necessidades especiais de alunos com defi ciência, pois todo 
aluno e toda escola são especiais em sua singularidade. Portanto, somente 
em situações concretas nas quais se encontram os alunos nas escolas pode-se 
interpretar as necessidades educacionais escolares como comuns ou especiais.

No mesmo sentido, Carvalho (1997) ressalta que, embora tenham 
ocorrido avanços no que diz respeito à remoção de barreiras arquitetônicas 
nas escolas, muitas vezes os alunos estão no mesmo espaço físico que os de-
mais, sem participar efetivamente das atividades escolares e verdadeiramente 
incluídos na aprendizagem, acrescentando que, para que a inclusão realmente 
ocorra, a prática pedagógica precisa ser mudada.

A escola tem o seu papel defi nido, que consiste na formação dos pro-
fessores, também conciliar as ações, acompanhar e avaliar o processo, tam-
bém deve comunicar e aconselhar a família e alunos em seu caminho e traje-
tória escolar. Portanto é uma tarefa das escolas criar uma cultura de resposta 
às diferenças tendo plena consciência de que é um elemento indispensável e 
enriquecedor. Nessa visão todos os membros da comunidade escolar precisam 
ter cumplicidade e cada qual assumir uma parte da tarefa: pais, alunos, educa-
dores e meio ambiente.

Lück (2000, p.15),ressalta que “o êxito de uma organização depende 
da ação conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, mediante re-
ciprocidade que cria um todo orientado por uma vontade coletiva”. A autora 
propõe que é imprescindível um diálogo efetivo e permanente entre a escola, 
a comunidade e todos aqueles que fazem parte da rotina do aluno com difi cul-
dades, dentro e fora da escola, inclusive o próprio aluno, para estabelecer uma 
convivência harmoniosa em busca de uma escola inclusiva e democrática.

Nesse sentido, propõe CARVALHO (1998):

A operacionalidade da inclusão de qualquer aluno no espaço 
escolar deve resultar de relações dialógicas envolvendo família, 
escola e comunidade, de modo que cada escola ressignifi que as 
diferenças individuais, bem como reexamine sua prática peda-
gógica. (p. 193).
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Essa troca de informação é muito importante para que a escola e pro-
fessor conheçam seu aluno tendo mais possibilidades de buscar estratégias 
para desenvolver uma aprendizagem que contemple as necessidades de cada 
aluno.Para tanto conclui-se que ainda as escolas não estão preparadas para 
proporcionar uma aprendizagem fl exível visando atender as necessidades que 
seus alunos apresentam, como afi rma Omote (2004).

Ocorre que a escola se democratizou abrindo – se a novos gru-
pos sociais, mas não a novos conhecimentos. Com isso exclui 
aqueles que ignoram o conhecimento por ela valorizado, en-
tendendo que a democratização é massifi cação do ensino, não 
cria possibilidade de diálogo (...), não se abre a novos conhe-
cimentos que não couberam, até então, dentro dela (OMOTE, 
2004, p.115)

Nesse sentido também Amaral (1998), ressalta que a cabe à escola 
atender as especifi cidades dos seus alunos e adequar-se às suas necessidades 
e não os alunos às necessidades e limitações da escola, prestando um bom 
serviço à comunidade.

3 ESCOLA: UM ESPAÇO DEMOCRÁTICO

A escola se constitui num espaço democrático, onde deve- se respei-
tar a diversidade. A simples inserção do aluno em uma sala de aula regular 
não garante a integração. É necessário um investimento consistente e per-
manente na formação de seus educadores em relação ao ensino em geral e 
as especialidades das defi ciências. A escola inclusiva há deter planejamento 
individualizado para cada aluno que recebe dentro da própria classe, dispon-
do de recursos e o suporte psicoeducacional necessários para seu desenvol-
vimento. Conforme afi rma Mittler (2003), a inclusão vai além de simples-
mente matricular uma criança na escola. Mas é necessário proporcionar um 
ambiente onde todos possam desfrutar o acesso e o sucesso no currículo 
e tornarem-se membros totais da comunidade escolar e local, sendo, desse 
modo, valorizados.

Toda escola deve estar preparada para receber a grande diversidade de 
alunos que possam vir a frequentá-la, em nenhum momento privar o aluno de 
estar nesse ambiente por falta de acessibilidade. “Hoje a falta de estrutura é 
fator determinante para muitos alunos estarem em instituições especializadas 
e não em escolas comuns. Também há pais que acham que essas entidades 
atendem melhor” (GIRALDI, 2000,p.84).

Para Sassaki (2006), uma sociedade inclusiva vai bem além de ga-
rantir apenas espaços adequados para todos. Mas sim fortalece as atitudes de 
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aceitação das diferenças individuais e de valorização da diversidade humana e 
enfatiza a importância do pertencer, da convivência, da cooperação e da con-
tribuição que todas as pessoas podem dar para construírem vidas comunitárias 
mais justas, mais saudáveis e mais satisfatórias (SASSAKI, 2006).

Segundo Mantoan (2006), a inclusão questiona não apenas políticas e 
organização da educação, mas também o conceito de integração. A autora diz 
que a inclusão é incompatível com a integração, pois prevê a inserção escolar 
de forma radical, completa e sistemática. A escola, em sua tradição, tem sido 
apontada como uma organização que estabelece critérios seletivos, em conse-
quência de um enfoque homogêneo de aluno. Consequentemente, o aluno que 
não se adapta ao sistema fi ca à margem do processo educativo.

A indiferença às diferenças está acabando, passando da moda. 
Nada mais desfocado da realidade atual do que ignorá-las. Nada 
mais regressivo do que discriminá-las e isolá-las em categorias 
genéricas, típicas da necessidade moderna de agrupar os iguais, 
de organizar pela abstração de uma característica qualquer, in-
ventada, e atribuída de fora. (MANTOAN, 2006, p.22)

Nesta perspectiva é necessário que os professores sejam agentes trans-
formadores, na construção de um sistema educacional inclusivo, os cursos de 
licenciatura precisam preparar bem seus futuros educadores, para que estes 
possam agir nessa transformação educacional. Como afi rma Martins (2006), 
nas últimas décadas, o sistema educacional vem sendo desafi ado a conseguir 
uma forma equilibrada que resulte numa resposta educativa comum e diversi-
fi cada, que seja capaz de proporcionar uma cultura comum a todos os educan-
dos respeitando as especifi cidades e as necessidades individuais, reconhecen-
do, ainda, que a diversidade é um dos fatores mais importantes para conseguir 
um ensino de qualidade, embora a problemática seja bem maior.

Para Sassaki (1997), a sociedade e as pessoas com necessidades espe-
ciaisprecisam em conjunto buscar adaptação, equiparação de oportunidades, 
gerando a verdadeira inclusão. Assim confi rma Prieto(2006), quando diz que 
as ações devem ser assumidas pela sociedade em geral e pelo poder público, 
pois oferecer uma educação de qualidade implica na união de diversos setores 
em várias instâncias, propiciando transformações na busca da melhoria da 
qualidade de vida desta população. Ações coletivas e o trabalho, em rede, en-
volvendo toda a comunidade em que a escola está inserida irá contribuir para 
que ocorra a verdadeira educação inclusiva. A quebra de paradigmas faz parte 
do processo inclusivo, é preciso respeitar às diferenças, sendo o professor 
principal mediador nesta situação, atribuindo um olhar mais atento às especi-
fi cidades e suas implicações.
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Os professores precisam de oportunidades para refl etir sobre as 
propostas de mudança que mexem com seus valores e com suas 
convicções, assim como aquelas que afetam sua prática pro-
fi ssional cotidiana. Os professores já estiveram sujeitos a uma 
avalanche de mudanças, nas quais suas visões não foram seria-
mente consideradas. É importante que a inclusão não seja vista 
apenas como uma outra inovação (MITTLER, 2003, p.184).

Os professores ainda apresentam uma certa resistência ao novo, pois 
é mais cômodo persistir naquilo que estão acostumados, esquecendo que a in-
clusão não pode ser vista apenas como uma inovação. Diante das expectativas 
frustradas acabam fi cando desmotivados, como explicam Franchi (1995) e 
Tapia et al (2001); faltando motivação aos professores, estes acabam se tor-
nando pessoas deprimidas, gerando até a ausência na escola por tempo inde-
terminado. O professor precisa estar preparado para o saber fazer, além de 
ter o domínio do conteúdo que vai ser ensinado aos seus alunos de maneira 
compreensiva, também precisa conhecer a realidade, para que possa tomar 
atitudes e decisões corretas nas práticas do seu cotidiano a fi m de não limitar 
as expectativas dos seus alunos. Assim aponta Zeichner (2008):

[...] Os professores precisam saber o conteúdo acadêmico que 
são responsáveis por ensinar e como transformá-lo, a fi m de 
conectá-lo com aquilo que os estudantes já sabem para o de-
senvolvimento de uma compreensão mais elaborada. Precisam 
saber como aprender sobre seus estudantes – o que eles sabem 
e podem fazer, e os recursos culturais que eles trazem para a 
sala de aula. Os professores também precisam saber como ex-
plicar conceitos complexos, conduzir discussões, como avaliar 
a aprendizagem discente, conduzir uma sala de aula e muitas 
outras coisas (ZEICHNER, 2008, p. 546).

É nesse mesmo pensamento que Jannuzzi (2004, p. 187-188) diz que 
a educação deve enfatizar o ensino, bem como formas e condições de apren-
dizagem. Em vez de procurar no aluno a origem de um problema, deve - se 
proporcionar sucesso escolar. Por fi m, em vez de pressupor que o aluno deve 
ajustar-se a padrões de “normalidade” para aprender, aponta para a escola o 
desafi o de ajustar-se para atender à diversidade de seus alunos.

Para Mantoan (2003), falar de inclusão, na sociedade, é um desafi o, 
pois a inclusão deve romper com os estereótipos que sustentam o tradiciona-
lismo das escolas, superando o sistema tradicional de ensinar, questionando 
“modelos ideais” e a normalização de perfi s específi cos de alunos. A escola 
inclusiva direciona sua metodologia de ensino para a quebra de preconceitos, 
não diferenciando o saber pedagógico, mas reforçando os mecanismos de in-
teração e integração.
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A construção de uma escola democrática conduzir-nos á à cria-
ção de uma escola para todos, na qual não será preciso nem 
segregar nem integrar, mas apenas estudar os apoios necessá-
rios para que todos os alunos possam desempenhar o seu papel 
como cidadão (CORREIA,2003,p.62)

A escola que não exclui é aquela que se prepara para que todos se sin-
tam inclusos nela: isso vale também para os profi ssionais da administração, os 
atendentes, bem como alunos e professores.

4 ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS EM SALAS DE AULA INCLUSIVAS

Diversifi car as atividades de sala de aula é imprescindível para que 
se possa lidar melhor com a diversidade. O educador precisa ter criatividade, 
deve terplanejamento de seu trabalho com aulas diferentes, proporcionando 
ao aluno protagonizar seu processo de ensino aprendizagem. As aulas devem 
ser dinâmicas e programadas adequadamente para que atendam as diversida-
des dos alunos, as difi culdades sejam identifi cadas e possam receber o devido 
acompanhamento. De acordo com Gadotti (1992, p. 70) é preciso saber e en-
tender que:

“Todo ser humano é capaz de aprender e de ensinar, e, no pro-
cesso de construção do conhecimento, todos os envolvidos 
aprendem e ensinam. O processo de ensino-aprendizagem é 
mais efi caz quando o educando participa, ele mesmo, da cons-
trução do ‘seu’ conhecimento e não apenas “aprendendo” o co-
nhecimento.”

Diferentes teorias apontam que existem elementos que impedem os 
alunos de interagir com o conhecimento. Macedo (2008,p.2) argumenta que 
“difi culdades de aprendizagem devem ser vistas como problema de ordem 
complexa não importa se envolvam o sistema como um todo (isto é, as es-
truturas e relações que o constituem), uma classe ou grupo de alunos ou um 
caso individual(singular)”. O autor refere-se que as difi culdades, desafi os e 
problemas são importantes na construção do conhecimento.

Nesse sentido, Sassaki (1997), aponta algumas características, as quais 
ele considera, essenciais para que as escolas sejam capazes de promover a in-
clusão. O autor afi rma que as escolas públicas devem adotar a fi losofi a de que 
todos os alunos são capazes de aprender juntos, independente de suas difi culda-
des ou limitações. É preciso que as escolas promovam o acesso a um ensino de 
qualidade, a fi m de superar as defi ciências do processo educativo e desenvolver 
metodologias de ensino capazes de garantir o ingresso, a permanência e o su-
cesso dos seus alunos, nos diferentes níveis e modalidades de ensino.
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Sassaki (1997), ainda ressalta que os professores precisam estar asses-
sorando mais seus alunos, já que são eles que passam a maior parte do tempo 
em contato com os estudantes. Sendo assim, sempre que perceber algo fora do 
seu alcance, o educador deve encaminhar o aluno aos profi ssionais competen-
tes que também compõe a equipe pedagógica.

Percebendo ainda a necessidade de apoio pedagógico específi co para 
os alunos que apresentam defi ciências, a Declaração de Salamanca também dá 
conta dessa questão: “Dentro das escolas inclusivas, as crianças com necessi-
dades educacionais especiais deveriam receber qualquer apoio extra para o que 
possam precisar, para que se lhes assegure uma educação efetiva”(1994,p.61).

Mantoan (2003), porém enfatiza quanto à utilização de métodos e téc-
nicas de ensino específi cas na inclusão, “mas os alunos aprendem até o limite 
em que se consegue chegar”. Não há receita pronta para ser seguida.

Cabe ao professor ser um educador disposto a ter autonomia para di-
ferenciar e diversifi car seus métodos conforme a realidade de sua sala de aula.

A escola formal tem optado por agrupar com faixa etária semelhante, 
supondo que os indivíduos apresentem certas características em comum, mas 
isso na maioria tem se mostrado irreal. Precisamos repensar nossas atitudes 
planejando o ensino de forma que benefi cie todo o grupo.

“Os benefícios dos arranjos inclusivos são múltiplos para todos 
os envolvidos com as escolas – todos os alunos, professores e a 
sociedade em geral. A facilitação programática e sustentadora 
da inclusão na organização e nos processos das escolas e das 
salas de aula é um fator decisivo no sucesso” (Stainback&S-
tainback, 1999, p.22).

Promover uma educação de qualidade não é uma tarefa fácil, mas 
buscando novas metodologias aliadas ao compromisso e responsabilidade 
conforme nos recomendou Freire (2000) “Precisamos contribuir para criar a 
escola que é aventura que marca, que não tem medo do risco, por isso recusa o 
imobilismo. A escola que se pensa, em que se atua, em que se fala, em que se 
ama, se adivinha, a escola que apaixonadamente diz sim à vida.”

Mendes (2002) em seus estudos afi rma na inclusão as diferenças hu-
manas são normais, mas ao mesmo tempo reconhece que a escola atualmente 
tem provocado ou acentuado desigualdades que são associadas às diferenças 
de origem pessoal, social, cultural e política, e é nesse sentido que ela de-
monstra a necessidade da reestruturação do sistema educacional para promo-
ver uma educação de qualidade a todas as crianças.

A Declaração de Salamanca (UNESCO,1994), que busca uma edu-
cação de qualidade para todos os alunos com qualquer grau de defi ciência ou 
distúrbio de aprendizagem, na escola regular, advoga que 
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[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre que pos-
sível, independentemente de quaisquer difi culdades ou diferen-
ças que elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e 
responder às necessidades diversas de seus alunos, acomodan-
do ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando 
uma educação de qualidade à todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso 
de recurso e parceria com as comunidades (UNESCO, 1994, 
p. 05).

O grande desafi o proposto pela inclusão de alunos com necessidades 
educacionais especiais nas escolas regulares em nosso país, segundo Beyer 
(2005), dependerá de um esforço coletivo que envolva os próprios alunos, os 
professores, as equipes diretivas e pedagógicas, os funcionários e os gestores 
do projeto político – pedagógico.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de crianças no âmbito escolar, merece muitas discussões 
e refl exões, criando a consciência de que a escola precisa reconhecer que o 
aluno com difi culdade precisa ser respeitado e nele precisam ser trabalhados 
valores morais, dando oportunidades do aluno construir e participar do pro-
cesso de ensino aprendizagem. Quanto à instituição de ensino é importante 
que tenha respeito pela diversidade atendendo as diferenças sem discriminar 
o aluno. Portanto é necessário reconhecer que a inclusão está em processo de 
construção e barreiras devem ser rompidas repensando o papel da escola dian-
te a educação inclusiva para construir uma sociedade livre de preconceitos. A 
construção de propostas pedagógicas que sejam inovadoras a fi m de estimular 
oportunidades iguais à todos valorizando diferenças individuais promovendo 
um ensino de qualidade com uma educação inclusiva que venha desenvolver 
as potencialidades de cada aluno.Mantoan (2008, p. 20) nos afi rma que:

“O essencial, na nossa opinião, é que todos os investimentos 
atuais e futuros da educação brasileira não repitam o passado e 
reconheçam e valorizam as diferenças na escola. Temos de ter 
sempre presente que o nosso problema se concentra em tudo 
o que torna nossas escolas injustas, discriminadoras e exclu-
dentes, e que, sem solucioná-lo, não conseguiremos o nível de 
qualidade de ensino escolar, que é exigido para se ter uma es-
cola mais que especial, onde os alunos tenham o Direito de ser 
(alunos), sendo diferentes.”

A transformação da educação depende do otimismo dos educadores 
sempre valorizando as potencialidades e as capacidades dos seres humanos 



MARSZAL, L. R.; OCZUST , M. M. W.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 75-92 87

pois para provocar mudanças signifi cativas na educação e na sociedade, pre-
cisamos somar as diferenças e diminuir preconceitos para construir um país 
mais democrático, fraterno, humano e mais solidário. Conscientizar é o pri-
meiro passo para que as escolas busquem incluir sem excluir, pois dependen-
do das atitudes tomadas é possível que o aluno se sinta excluído, novamente 
é necessário ressaltar sobre a importância de valorizar a diversidade e as di-
ferenças que nossos alunos venham apresentar.Sendo assim a busca por uma 
realidade justa para todos depende da persistência como nos afi rma Omote, 
(2004):

Porém, incluir não é fácil, pois gera resistência de muitos. O 
conceito de inclusão é recente em nossa cultura. Como qualquer 
situação nova, incomoda, desperta curiosidade, indiferença ou 
negação, encontra adeptos e também críticos, envolve pratica-
mente todas as esferas sociais, apontando para as necessidades 
de repensar alterar hábitos, posturas atitudes, começando pelo 
plano individual, tirando – nos da zona do conforto habitual 
(OMOTE,2004, p.160)

Apesar de encontrar difi culdades, a inclusão será uma realidade quan-
do todos os envolvidos buscarem comumente a mudança para melhorar a edu-
cação. A legislação precisa estar comprometida, com a realidade da educação, 
foram criados muitos documentos sobre inclusão, mas é necessário colocar 
em prática tais idéias, estimulando primeiramente os educadores dando pos-
sibilidades para que este profi ssional esteja apto a atender as expectativas 
dos seus alunos. Também as instituições de ensino precisam estar engajadas 
e dispostas a incorporar as mudanças, que se fazem necessárias, em busca de 
uma educação de qualidade voltada a inclusão, entendendo que incluir não se 
aplica apenas aos sujeitos com algum tipo de defi ciência, mas todos aqueles 
que alguma forma são excluídos pela sociedade por motivos diversos e mere-
cem nosso respeito com direitos iguais as de qualquer cidadão, e isso precisa 
começar na escola.

Acreditar na Educação Inclusiva é ser capaz de contribuir para uma 
transformação social, que considere todo ser, dentro dos princípios da igual-
dade, da solidariedade e da convivência respeitosa entre os indivíduos. Os 
processos de ensino são antes de tudo, uma relação de comunicação que se 
manifesta, precisamente, no processo metodológico. O diálogo e a interação 
entre os professores, trazem mais informações para conseguir lidar com os de-
safi os encontrados no contexto escolar, dentre esses desafi os está a Educação 
Inclusiva. Atualmente a maior difi culdade dos educadores é a falta de forma-
ção para trabalhar com alunos inclusos em salas regulares de ensino, apesar 
do assunto, ser bastante discutido é necessário que o professor esteja sempre 
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atento e determinado a mudar suas metodologias de ensino, trabalhar de forma 
diversifi cada, avaliar seus alunos permanentemente e qualitativamente, prin-
cipalmente valorizar as potencialidades de cada um.

Conclui-se que as instituições e educadores devem adaptar–se ànova 
realidade educacional para que os alunos inclusos no ensino regular recebam 
um ensino de qualidade.
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 INTUSSUSCEPÇÃO EM CANINO: 

RELATO DE CASO

RESUMO: A intussuscepção é uma invaginação de 
parte de um segmento do intestino, chamado intus-
suscepto, em um outro segmento adjacente chamado 
intussuscepiente. Os sinais clínicos são inespecífi cos, 
sendo eles: vômito, diarreia mucoide e sanguinolenta 
persistente e intratável, geralmente associada a uma 
enterite e massa abdominal palpável. O diagnóstico 
é feito através de exames complementares, como ra-
diografi as e ultrassonografi a. O tratamento é cirúrgico 
devido as grandes chances de recidiva do problema. 
Neste presente estudo, relata-se o caso de um canino 
de um ano de idade, fêmea, da raça Pastor Suíço, diag-
nosticada com intussuscepção ileocecal, no qual fez-
se necessária a retirada de uma porção do intestino, 
onde estava localizada a intussuscepção, pois não foi 
possível a redução manual. Após isso fez-se a entero-
anastomose para religação dos segmentos intestinais e 
reperfusão do local.

PALAVRAS CHAVE: Invaginação intestinal, Ileoce-
cal, Diarreia sanguinolenta persistente, Enterectomia, 
Enteroanastomose.

ABSTRACT: The invagination intussusception is a 
part of a segment of bowel called intussusceptum in 
another adjacent segment called intussuscipiens. Clini-
cal signs are nonspecifi c, they are vomiting, and bloo-
dy mucoid diarrhea persistent and intractable, usually 
associated with enteritis and palpable abdominal mass. 
The diagnosis is made by additional examination, such 
as radiographs and ultrasound. The treatment is surgical 
because of the high chances of recurrence of the pro-
blem. In this study, we report the case of a dog with one 
year old, female, breed Swiss Shepherd diagnosed with 
ileocecal intussusception, in which it was necessary to 
withdraw a portion of the intestine, where it was loca-
ted intussusception because was not possible to manual 
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reduction. After this was done to enteroanastomosis for rewiring and reperfu-
sion of the intestinal segments of the site. 

KEYWORDS: Intussusception, Ileocecal, Persistent bloody diarrhea, Ente-
rectomy, Enteroanastomosis.

1 INTRODUÇÃO

A intussuscepção é a invaginação de um segmento intestinal dentro do 
outro segmento adjacente, de maneira retrógrada ou anterógrada. Os compo-
nentes são o segmento invaginado, denominado intussuscepto, e o segmento 
envoltório, o intussuscipiente (ORSHER e ROSIN, 1998). Segundo Tilley e 
Smith Jr (2008), podem ser classifi cadas de acordo com sua localização no 
trato gastrointestinal, sendo as proximais ao jejuno consideradas altas e as 
distais ao duodeno as baixas, estando localizadas em qualquer segmento gas-
trointestinal, contudo a ileocecal é a mais comum. As intussuscepções podem 
ocorrer em locais múltiplos e são, algumas vezes, duplas (duas imaginações 
no mesmo lugar) (FOSSUM, 2001).

 Fossum, (2001) afi rma que ocorre maior incidência em cães quan-
do comparado a espécie felina. A raça de cães pastores alemães e de gatos 
siamêses podem ter mais predisposição que outras raças. Geralmente animais 
jovens são mais acometidos, apresentando idade menor que um ano e tendo 
como provável causa o parasitismo ou enterite. 

 De acordo com Steenkamp, (2002), a causa na maioria das vezes é 
desconhecida, mas geralmente está associada a enterites, sejam essas causadas 
por parasitismos, infecções virais ou bacterianas, alterações ou imprudências 
na dieta, presença de massas abdominais ou corpos estranhos. Também são 
decorrentes de enfermidades sistêmicas, mudanças de ambiente e após cirur-
gias. Quando aparecem após cirurgias podem estar associadas a íleo paralí-
tico, aderências ou disfunção de anastomose. Irritações gastrintestinais que 
levem a hipermotilidade também são causas de intussuscepção. A ileocecal 
pode ocorrer em animais com insufi ciência renal, leptospirose, cirurgia intes-
tinal anterior e outros problemas (Nelson e Couto, 2010). 

É causada por contrações vigorosas que forçam o intestino a pene-
trar no lúmen do segmento relaxado adjacente (ORSHER e ROSIN, 1998). 
Para que ocorra, os movimentos peristálticos devem estar aumentados e o 
segmento intestinal encaixado deve apresentar uma lesão que sirva de ponto 
de fi xação (TILLEY E SMITH JR, 2008). Peristaltismo reverso pode aumen-
tar a extensão da porção de intestino envolvido. A quantidade de mesentério 
disponível limita a extensão do envolvimento intestinal e o grau de compro-
metimento vascular (FOSSUM, 2001). 
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 Kruiningen, (1998) relata que a invaginação geralmente ocorre no 
sentido do peristaltismo e menos frequentemente ocorre no sentido oposto 
ao peristaltismo. Já Fossum, (2001), cita que ocorre sempre na direção do 
peristaltismo normal. A indução de mediadores infl amatórios como prosta-
glandinas e óxido nítrico são relacionados com quadros de intussuscepções, 
uma vez que apresentam importância na manutenção da motilidade intestinal 
(TÜRKYILMAZ et al., 2004).

 Segundo Fossum, (2001), ocorre obstrução parcial do lúmen intestinal 
podendo levar a obstrução total. Os vasos do intussuscepto colabam devido ao 
aumento da pressão intraluminal ou retorcimento podendo ser avulsionados, 
com isso o sangue extravasa através do lúmen e causa fi ssuras na camada sero-
sa. A parede se torna edematosa, isquêmica e túrgida. A fi brina sela as camadas 
da região da intussuscepção. A parede começa a sofrer necrose e ocorre então a 
desvitalização do intestino, com consequente contaminação da cavidade abdo-
minal levando à peritonite. Suspeita-se de problema agudo em cães com parvo-
virose que tem piora do quadro clínico subitamente. Os pacientes com quadro 
crônico frequentemente apresentam diarreia intermitente, intratável e hipoalbu-
minemia, como resultado da perda de proteína pela mucosa congestionada.

De acordo com Diniz et al., (2004), observa-se acúmulo de líquido e 
gás nas obstruções totais, e nas parciais o alimento transita através da região 
afetada, podendo ocorrer acúmulo de sangue e muco, o que resulta em diar-
reia muco sanguinolenta. Segundo Orsher e Rosin, (1998), quando o quadro é 
agônico, pode facilmente ser reduzida manualmente, apresentam infl amação 
mínima, sem paredes edematosas e não há presença de fi brina. Devido à obs-
trução da luz intestinal e congestão da mucosa, o animal apresenta diarreia 
sanguinolenta escassa. É comum observar também vômito, dor abdominal 
e uma massa palpável, em formato cilíndrico. Quando a localização é alta 
incluem nos sinais clínicos: vômitos frequentes, regurgitação, hematemese, 
dispneia, desconforto abdominal e colapso intestinal. Na baixa pode ocorrer 
diarreia muco-sanguinolenta, tenesmo, vômitos intermitentes e perda de peso 
(TILLEY E SMITH JR, 2008). A severidade e o tipo de sinais clínicos depen-
dem da localização, da completitude, da integridade vascular e da duração da 
obstrução intestinal (FOSSUM, 2001).

A intussuscepção pode prolapsar através do ânus e ser confundida 
com prolapso retal. Para distinguir as duas, palpa-se a área ao redor do tecido 
protuente e se houver presença de um fórnix signifi ca que é um prolapso retal, 
como relatam Mattiesen e Marretta (1998). No caso da localização ser no in-
testino delgado, uma sonda de ponta romba, lubrifi cada, pode ser introduzida 
entre a parede retal e o tecido prolapsado. No caso de prolapso retal, a sonda 
não pode ser inserida, porque o tecido prolapsado converge para a junção 
mucocutânea do ânus.
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O segmento do intestino afetado aparece com edema, vermelho-escu-
ro ou negro, devido à congestão e hemorragia, e encontra-se mais pesado, pela 
presença da outra alça no seu interior. Em uma das extremidades, a invagina-
ção do segmento menor é visível e o mesentério da porção invaginada está 
franzido e ingurgitado por sangue (KRUININGEN, 1998)

O diagnóstico é realizado através dos sinais clínicos, exames físico 
e complementar. Na palpação abdominal pode-se sentir uma alça intestinal 
espessada e alongada, como relata Fossum, (2001), lembrando o formato de 
uma salsicha. Algumas intussuscepções deslizam para dentro e fora do cólon e 
podem ser perdidas durante a palpação. Exames radiográfi cos simples podem 
identifi car o problema, porém quando a obstrução é parcial não há muito acú-
mulo de gás na região e pode passar despercebida. A radiografi a com contraste 
é normalmente necessária, para estabelecer a diferenciação entre outras causas 
de obstrução intestinal. O diagnóstico de contraste, com enema de bário, pode 
revelar defeitos de preenchimento do cólon característicos, causados pelo íleo 
intussuscepto (ORSHER E ROSIN, 1998). 

A ultrassonografi a é útil na detecção de intussuscepções. A apa-
rência ultrassonográfi ca no plano transversal é a de lesão em 
forma de alvo e com camadas múltiplas (anéis hiperecóicos e 
hipoecóicos concêntricos), com acúmulo de fl uido proximal e 
diminuição na motilidade intestinal. As varreduras longitudi-
nais demonstram aparência em camadas, com linhas hiperecói-
cas e hipoecóicas paralelas alternadas. Colonoscopia pode iden-
tifi car o intestino invaginado protuindo no interior do cólon. 
Os achados laboratoriais anormais podem incluir desidratação, 
leucograma de estresse, anemia e anormalidades eletrolítica e 
ácida básica (FOSSUM, 2001).

O diagnóstico diferencial envolve todas as condições de doença que 
podem parecer à intussuscepção, assim como os fatores predisponentes. As-
sim, temos nomeadamente, o prolapso retal, enterite viral, corpos estranhos, 
vólvulo mesentérico, parasitas intestinais e a gastroenterite hemorrágica (TIL-
LEY E SMITH JR, 2008). 

 Alguns autores, como Stainki (2000), afi rmam que a redução manual 
sempre deve ser tentada primeiramente. Porém, Fossum, (2001) cita que o 
tratamento de escolha deve ser cirúrgico, mesmo quando for possível fazer a 
redução manualmente, devido as grandes chances de recidiva do problema. A 
intussuscepção é reduzida de forma manual, comprimindo e, ao mesmo tem-
po, aplicando uma suave tração ao segmento proximal.

A cirurgia para a obstrução mecânica do intestino é efetuada 
logo que seja possível, em seguida à formulação do diagnósti-
co. O risco de necrose isquêmica, causada por obstrução vascu-
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lar no local, aumenta com o passar do tempo. As consequências 
da perfuração, ou perda da integridade da mucosa e da exposi-
ção da circulação sistêmica às bactérias intestinais são riscos de 
vida (ORSHER E ROSIN, 1998).
 

Segundo Tilley e Smith Jr (2008) e Orsher e Rosin (1998), se possível 
for, as perdas hidroeletrolíticas causadas pelo vômito e diarreia devem ser cor-
rigidas antes da cirurgia, para não agravar a hipotensão gerada pela anestesia. 
Antibioticoterapia profi lática deve ser adotada a fi m de evitar maiores con-
taminações na cavidade abdominal, já que se trata de uma ressecção de par-
te do intestino e anastomose, na presença de líquido séptico. Os antibióticos 
profi láticos são administrados, por via endovenosa, por ocasião da indução 
anestésica, tendo uma continuidade de no máximo 24 horas após a cirurgia. 
É contraindicado o uso de antieméticos que aumentam a motilidade, como 
por exemplo, a metoclopramida, em pacientes com obstrução gastrointestinal, 
uma vez que estes irão cobrir os sinais de obstrução.

Deve ser realizada uma celiotomia exploratória e expõe-se a cavida-
de abdominal, examinado todo o intestino delgado e grosso cuidadosamente, 
uma vez que ocorre em vários locais simultaneamente. As intussuscepções 
agudas podem ser reduzidas ou resseccionadas, e as crônicas devem ser so-
mente resseccionadas. Para Orsher e Rosin (1998), durante o tratamento cirúr-
gico, existem as seguintes possiblidades: 

1. A intussuscepção pode ser reduzida com êxito, pois não é total-
mente confi ável a relação entre duração dos sinais clínicos com a 
capacidade de redução manual, e é o grau de obstrução vascular 
que irá determinar a quantidade de fi brina e lesão do segmento.

2. Pode ser reduzida, porém as camadas muscular e serosa podem 
sofrer lacerações no processo e precisam ser suturadas com fi o 
absorvível sintético 3-0 com pontos isolados simples.

3.  Não pode ser reduzida manualmente, ou, se possível for, após a 
redução observa-se que os segmentos envolvidos não estão viá-
veis. Neste caso é necessário a enterectomia e enteroanastomose 
do local acometido.

A recidiva no mesmo ou em outro local, é comum, exceto nos casos 
em que o intestino tenha sido fi xado (pregueado) cirurgicamente (Nelson e 
Couto, 2010). Segundo Orsher e Rosin, (1998), a recidiva pode ocorrer até 
mesmo na própria cirurgia, e, para que isso seja evitado o ideal é que se faça 
uma enteropexia na parede abdominal. Relatam ainda que um método utili-
zado com êxito é o da plicatura intestinal, que consiste na sutura do intestino 
delgado em pregas, de acordo com as dobras intestinais, por meio de pontos 
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isolados simples aplicados na união de superfícies serosas adjacentes. Se for 
redutível e viável, uma plicatura é necessária para prevenir a recorrência. A 
camada seromuscular da junção das dobras do intestino é suturada com pontos 
isolados simples, com material de sutura absorvível com fi o 4-0. As adesões 
serosas irão prevenir uma recidiva por hipermotilidade. No caso de ser irre-
dutível ou redutível sem viabilidade intestinal, é mais indicado realizar uma 
ressecção e anastomose (TILLEY E SMITH JR, 2008). 

A viabilidade do intestino pode ser avaliada principalmente pelo pe-
ristaltismo, por ser considerado o critério mais seguro. Pode-se avaliar tam-
bém a aparência, coloração e pulsação arterial. Um método que pode ajudar 
na avaliação da vascularização intestinal é a aplicação endovenosa de corante 
de fl uoresceína e após visualiza-se o intestino com lâmpada de Wood, na sala 
sob penumbra (STEENKAMP, 2002). 

O tratamento pós-operatório depende de cada paciente, de acordo 
com o estado em que se encontra e quais doenças concomitantes ele apresenta, 
relata Fossum (2001). De acordo com Orsher e Rosin (1998), é necessário no 
máximo 72 horas para o retorno do funcionamento normal do intestino (ape-
tite, ausência de vómitos e movimentos intestinais normais). Nas primeiras 
24 horas faz-se jejum total, após isso se inicia alimentação pastosa e peque-
nas porções de água várias vezes ao dia. Após 72 horas da cirurgia introdu-
zem-se aos poucos os alimentos sólidos até que o animal volte a se alimentar 
normalmente. Se o animal não beber água ou houver persistência de vômito, 
o paciente deverá receber fl uidoterapia, por via endovenosa ou subcutânea, 
enquanto a causa é investigada. Os problemas, como desequilíbrios hidroele-
trolíticos, nutrição prejudicada, complicações da incisão abdominal e conse-
quências adversas da cirurgia intestinal (peritonite, aderências, síndroma do 
intestino curto e íleo adinâmico) podem ser superados mediante administração 
de alimento e água no dia seguinte à cirurgia, ou podem depender de dias de 
tratamento intensivo para a sua resolução. Se houver peritonite a exploração 
cirúrgica é indicada. Faz-se necessário uso de analgésicos e antibióticos após 
a cirurgia, com duração determinada de acordo com o estado do paciente.

Segundo Fossum, (2001) o prognóstico do paciente depende da causa, 
duração, extensão do intestino comprometido e duração da lesão. Os animais 
que morrem agudamente apresentam obstruções altas ou enterotoxemia, que 
causam hipovolemia, desequilíbrios hidroeletrolíticos e ácido básicos. Os ani-
mais que tem obstrução parcial ou distal, a vascularização não está afetada, 
e mantém um consumo hídrico adequado, podem viver por várias semanas. 
O prognóstico após cirurgia é bom se não ocorrerem recidivas ou grandes 
ressecções. Se forem retirados grandes segmentos do intestino poderá ocorrer 
estenose ou síndrome de intestino curto. Vazamentos, deiscência, peritonite e 
morte são complicações que ocorrem com mais frequência em pacientes de-
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bilitados. O prognóstico será ditado pela severidade e presença da lesão. Um 
prognóstico grave ou pobre está associado a um tratamento não operativo da 
intussuscepção. Uma cirurgia na fase inicial contribui para um bom prognós-
tico (TILLEY E SMITH JR, 2008).

2 RELATO DE CASO

 No dia 02 de setembro de 2014, chegou à uma clínica veterinária, um 
cão da raça Pastor Suíço, fêmea, com um ano de idade, pesando 26,600 quilos, 
não castrada, com vermifugação e vacinação em dia. A queixa principal era 
vômito e diarreia há 21 dias e presença de sangue e muco nas fezes há 15 dias. 
Na anamnese a proprietária relatou que o animal se alimenta apenas de ração, 
tem o hábito de coprofagia e existia a possibilidade de o animal ter ingerido 
algum objeto estranho sem que o dono tenha visto. O animal já havia passado 
por atendimento em outra clínica, na qual o médico veterinário tratou como 
parvovirose, devido à proprietária não ter aceitado a realização de exames 
complementares para fechar o diagnóstico. Durante este tratamento, o animal 
teve um episódio de hematêmese e foi onde a proprietária decidiu procurar 
outra opinião médica. O animal apresentava-se desidratado, com fraqueza 
muscular, mudança de comportamento, falta de apetite e anorexia. No exame 
físico observaram-se mucosas pálidas, abdômen rígido à palpação, postura e 
movimentação normal, TPC (tempo de preenchimento capilar) 3 segundos e 
sangue no swab retal. As suspeitas clínicas eram gastroenterite hemorrágica 
e/ou presença de corpo estranho no trato gastrointestinal. O animal foi inter-
nado para realização de exames complementares e para receber tratamento 
com fl uidoterapia para reposição de líquidos e eletrólitos, e aplicação de me-
dicações injetáveis. No período pré operatório foi administrado ondasentrona 
na dose de 0,22 mg/kg (IV / BID); ranitidina na dose de 2 mg/kg (IV ou SC / 
BID); metronidazol na dose de 15 mg/kg (IV / BID); sulfadoxina + trimeto-
prim na dose de 0,06 mg/kg (IV ou SC / BID); dipirona na dose de 25 mg/kg 
(IV ou IM) e escopolamina + dipirona na dose de 25 mg/kg (IV/ TID).

Foi realizado hemograma apresentando leucocitose e granulocitose, 
que são indícios de infecção. Exames bioquímicos sem alterações. Foram rea-
lizados também testes rápidos para parvovirose, giárdia, coronavirose e ehrli-
chiose, para descartar a presença de infecções que podem causar esse quadro 
clínico apresentado pelo animal, e todos deram negativos. Foi realizada então 
a ultrassonografi a, revelando uma intussuscepção ileocecal (fi gura 1).
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Figura 1 – Ultrassonografi a da cavidade abdominal de fêmea canina reve-
lando a presença de intussuscepção ileocecal, caracterizada pela presença de 
lesão em forma de alvo e com camadas múltiplas.

Diagnosticada a intussuscepção, foi realizada cirurgia de emergência, 
utilizando-se como medicação pré-anestésica a associação de acepromazina 
na dose de 0,05 mg/kg e tramadol na dose de 1 mg/kg, ambos por via in-
tramuscular. A indução foi feita com propofol na dose de 5 mg/kg, por via 
endovenosa, para que o animal entrasse em plano anestésico; e a manutenção 
com anestesia inalatória utilizando isofl urano. Para a analgesia, utilizou-se 
a associação de lidocaína e morfi na por via epidural, na dose de 0,42 mg/
kg e 1 mg/kg respectivamente. Fez-se celiotomia exploratória, observando 
cuidadosamente todo o intestino, havendo uma única invaginação em apenas 
um segmento, na porção ileocecal (fi gura 2). A área encontrava-se congesta 
e edematosa. A redução manual não foi possível devido à aderência existen-
te no local, a fi brina havia selado as camadas intestinais, sendo necessária a 
ressecção da porção intestinal envolvida na intussuscepção. Antes de fazer a 
incisão, ordenhou-se o líquido intestinal para longe do local a ser incisado, a 
área foi isolada com compressas estéreis e as alças foram elevadas segurando
-as com os dedos. Os vasos que irrigavam a área da lesão foram identifi cados 
e suturados.

Figura 2 – Celiotomia exploratória em fêmea canina. 
Intussuscepção ileocecal (seta).
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Após isso fez-se a enterectomia. Iniciou-se então a enteroanastomo-
se (fi gura 3), para isso foram feitos pontos isolados simples, envolvendo as 
camadas mucosa, submucosa, serosa e muscular, com fi o inabsorvível, nylon 
4-0. Depois de fechado conferiu-se o intestino novamente a fi m de garantir 
que não havia vazamentos e perfurações. Assim sendo lavou-se a cavidade 
abdominal com solução fi siológica aquecida para diminuir as possibilidades 
de infecção. Fechou-se a camada muscular com fi o nylon 2-0 com pontos sul-
tan, após suturou-se o subcutâneo com fi o Vicryl®, com pontos de Cushing e 
ancorando na camada muscular. E por fi m fez-se a sutura de pele com pontos 
simples isolados utilizando fi o nylon 2-0.

Figura 3 – Celiotomia exploratória em fêmea canina. 
Enteroanastomose (seta).

O pós-operatório foi composto de restrição alimentar e hídrica nas 
primeiras 24 horas. Após isso eram oferecidas pequenas quantidades de água 
várias vezes ao dia e um composto hipercalórico da linha veterinária chamado 
Nutralife®, que é diluído em água e se transforma em alimento pastoso, po-
rém ela não estava aceitando bem o alimento, sendo necessária a alimentação 
via parenteral. O animal ainda era mantido com fl uidoterapia para reposição 
hídrica e eletrolítica com ringer com lactato. As medicações pós operatórias 
foram ceftriaxona na dose de 30 mg/kg (IV ou SC / BID); enrofl oxacina na 
dose de 5 mg/kg (IV ou SC / BID); metronidazol na dose de 15 mg/kg (IV / 
BID); dipirona na dose de 25 mg/kg, (IV ou IM / quando febril); Bionew® 
na dose de 5 mL no fl uido; ondasentrona na dose de 0,22 mg/kg (IV / BID); 
ranitina na dose de 2 mg/kg (IV ou SC / BID) e ampola de 10 mL de glicose 
50% no fl uido.

 Além disso, o animal estava usando roupa cirúrgica para proteger os 
pontos e colar elisabetano. No terceiro dia pós-cirurgia houve deiscência dos 
pontos e começou a extravasar líquido para fora da cavidade abdominal. Foi 
realizada então uma nova cirurgia, pois o animal já estava com peritonite, 
devido ao líquido séptico que se encontrava solto na cavidade. A cavidade 
abdominal foi novamente lavada para retirar o máximo do líquido que havia 
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livre e na sequência realizado o mesmo padrão de sutura para a muscular, 
subcutâneo e pele. Após a segunda cirurgia o protocolo de medicamentos a ser 
seguido continuou sendo o mesmo. O primeiro dia foi de restrição alimentar 
e hídrica, após isso as pequenas porções de água foram oferecidas juntamente 
com o alimento pastoso e o animal aceitou bem. Como apresentava muita fra-
queza muscular foi adicionado Cloreto de Potássio juntamente ao Ringer com 
Lactato na fl uidoterapia, sendo aplicado em infusão lenta e contínua, apre-
sentando uma melhora visível. Após cinco dias da cirurgia, o animal já estava 
mais ativo e o alimento sólido começou a ser introduzido. Após sete dias da 
cirurgia, o animal teve alta, deixou o internamento da clínica e foi para casa. 
No retorno da semana seguinte apresentava-se com mucosas normocoradas, 
ativo e como relata a proprietária, o comportamento estava normal. A diarreia 
levou alguns dias até cessar por completo, foram utilizados probióticos para 
auxiliar na recuperação e equilíbrio da fl ora intestinal, o sangue nas fezes não 
estava mais presente e aos poucos o muco também sumiu. As fezes passaram 
a ser pastosas, e dentro de aproximadamente 15 dias pós-cirurgia já estavam 
normais. O animal então retornou à clínica para retirar os pontos da pele, sem 
diarreia e fezes normais, estava ativo, tendo alta do tratamento.

3 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como relatam os autores, Fossum, (2001) e Orsher e Rosin (1998), a 
intussuscepção é comum em animais jovens, com menos de um ano de idade, 
e ocorre geralmente na junção ileocecal, o que se confi rmou neste caso rela-
tado. O animal também é da raça Pastor Suíço que pertence ao grupo de cães 
Pastores citados pelos autores como mais predisponentes a apresentarem o 
problema. Os sinais clínicos também coincidiram com os relatos dos autores, 
sendo eles, diarreia muco sanguinolenta persistente e intratável, vômito, dor 
abdominal e mucosas pálidas, estando associada a um quadro de enterite. O 
animal já estava em um quadro crônico, pois já fazia semanas que a diarreia 
estava presente, se tornando cada vez mais escassa, sinal clínico descrito pelos 
autores Fossum (2001) e Tilley e Smith Jr (2008), como sendo característico 
do problema em estágio avançado.

Como o animal já havia sido tratado para parvovirose, mesmo sem 
exames para confi rmação, e não houve melhora alguma, e sim a piora do qua-
dro clínico com presença de sangue nas fezes e vômito, os primeiros exames 
a serem feitos foram os testes rápidos para descartar a suspeita de outras vi-
roses que poderiam estar causando esses sintomas no animal, sendo todos os 
resultados negativos. Com hemograma sinalizando infecção, foi solicitado o 
exame de ultrassonografi a com a suspeita de corpo estranho presente no trato 
gastrointestinal e uma possível perfuração causando alteração no equilíbrio 
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da fl ora intestinal e peritonite. No exame foi detectada a presença de intussus-
cepção ileocecal, mostrando a imagem descrita por Fossum (2001), que cita 
também, que geralmente é um achado acidental, e foi o que aconteceu, pois 
não era o que se esperava encontrar neste caso.

O tratamento adotado foi cirúrgico. Segundo Stainki (2000), a redu-
ção manual deveria ter sido tentada inicialmente, já os outros autores citados 
neste trabalho dizem que mesmo essa técnica sendo possível, o tratamento 
de escolha deve ser cirúrgico, devido as grandes chances de recidiva do pro-
blema, fazendo-se necessário também plicaturas intestinais. O pós-operatório 
deve ser composto por antibioticoterpia, analgésicos e reintrodução alimentar 
lenta, conforme Orsher e Rosin (1998), e este foi o protocolo adotado para o 
caso descrito, sendo respeitado o tempo de restrição alimentar e hídrica, e feita 
a lenta reintrodução alimentar. Também utilizou-se as classes medicamentosas 
citadas pelo autor no pós-operatório. Conclui-se que o tratamento instituído e 
citado pela grande maioria dos autores é efi caz, e foi possível a resolução do 
caso e total recuperação do animal.
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8
 MARKETING UMA ESTRATÉGIA DE 

RETENÇÃO E FIDELIZAÇÃO DE CLIENTES

RESUMO: Como o aumento das expectativas, quali-
dade e exigências dos clientes produtos colocados no 
mercado tendem ter mais qualidade ao longo do tempo, 
com preços cada vez mais baixos, fazem com que as 
empresas entrem em uma disputa por consumidores. 
Tornando vitrinas um campo de guerra por preços mais 
baixos ou por novidades que atraiam mais clientes para 
dentro do seu comercio. O último trimestre do ano as 
lojas travam uma verdadeira disputa por clientes, sa-
bendo que o décimo terceiro salário é um impulso extra 
para a economia, fazendo crescer as vendas nesse perí-
odo. O presente artigo tem como objetivo demonstrar 
conceitos de marketing e algumas ferramentas que as 
empresas utilizam para obter sucesso. A metodologia 
foi baseada em pesquisa bibliográfi ca relacionada com 
o mercado consumidor principalmente no ultimo tri-
mestre do ano, quando as vendas tendem ser maiores 
nesse período. As empresas tem necessidade de capta-
ção de novos clientes, e a preocupação de que o cliente 
se fi delize a um produto, marca ou empresa. 

Palavras-chave: Mix de Marketing, Fidelização, Re-
tenção de clientes.

1 INTRODUÇÃO

Na estrutura atual do mercado globalizado 
principalmente com o uso da internet para fazer com-
pras, que só tem crescido no Brasil nos últimos anos, 
as lojas virtuais vendem como nunca. O mercado dessa 
forma vem criando uma necessidade nos consumidores 
de conveniência, ou seja, comprar fora do horário co-
mercial ou sem sair de casa. Sem falar nas condições 
de pagamento com parcelamento a longo prazo, muitas 
vezes sem juros e transporte gratuito.

Nas relações comerciais, procura-se satisfazer 
expectativas e necessidades, o cliente busca o produto 
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ou serviço que lhe pareça mais vantajoso e o fornecedor busca satisfazer ou 
até mesmo superar as expectativas do cliente de olho no faturamento, ou seja, 
na venda do produto.

Como o aumento das expectativas e exigências dos clientes em terem 
produtos cada vez com mais qualidade com preços cada vez mais baixos, fa-
zem com que as empresas entrem em uma grande briga por consumidores. 
Tornando vitrinas um campo de guerra por preços mais baixos ou por novida-
des que atraiam mais clientes para dentro do seu comercio. O último trimestre 
do ano as lojas travam uma verdadeira disputa por clientes, sabendo que o 
décimo terceiro salário é um impulso extra para a economia, fazendo cres-
cer as vendas no Natal. As pessoas no desejo de presentear, ou simplesmente 
comprar algo novo para passagem da data Natalina, faz o comercio disputar 
os clientes e a tratá-los como celebridades, tentando atraí-los para dentro das 
lojas para fazer as compras de seus presentes de Natal. 

Dentro deste contexto o uso consciente ou técnico de ferramentas de 
Marketing faz toda diferença. Esse texto tem como objetivo demonstrar con-
ceitos de marketing e algumas ferramentas que grandes empresas utilizam 
para obter sucesso e fi delizar clientes.

Como sugere Rezende (2004) em seu livro, “o relacionamento de uma 
empresa com os clientes deve-se aproximar da relação leal com que amigos 
têm entre si, por que construímos relacionamentos baseados em emoções, e 
fi delidade que não se compra e sim se conquista”. No caso do comercio isso 
é percebido nos clientes mais antigos que são tradicionalistas e compram por 
costume, por gostarem ou por ter hábito de comprar quase sempre por rela-
cionamento de amizade com vendedores antigos ou proprietários das lojas. 
Esse tipo de cliente é cada vez menor devido, à mudança do comportamento 
de compra, agravado pelo tempo ser cada vez mais escasso devido os afazeres 
rotineiros desses clientes, não permitem demoras nas escolhas, no atendimen-
to ou em longas fi las. A velocidade do consumidor mudou. O perfi l mudou. O 
cliente está sendo mais objetivo na hora da compra.

Não são fi xos os mercados e muito menos os recursos. As empresas 
devem estar atentas às exigências do marketing, que se modifi cam com o pas-
sar dos tempos, e uso mais efi ciente das ferramentas de marketing garantem 
uma disputa por fi delidade do cliente.

2 HISTÓRICO E CONCEITOS DO MARKETING

Em 1776, Adam Smith (pai da economia) relatou o consumo, é a úni-
ca fi nalidade e propósito da produção. O marketing tem uma ideia de compati-
bilização entre as capacidades de uma empresa e os desejos dos consumidores 
de modo a atingir os objetivos de ambas as partes. Quando se começou falar 
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de consumo e produção deu início a preocupação com os clientes que poderia 
adquirir os produtos.

Após a Revolução Industrial, século XVIII, ocorreram profundas mu-
danças tecnológicas que causaram impacto no processo de produção, refl etindo 
no mundo econômico. Com a pressão de produção e competitividade, as indús-
trias começaram a reduzir seus custos e passaram a melhorar o desempenho 
do produto, suge então a preocupação em atender as necessidades dos clientes.

 Com isso, novas estruturas organizacionais foram surgindo, fazendo 
com que as empresas fi cassem mais competitivas, mas para que fossem pos-
sivel tais mudanças, as empresas tiveram que se reorganizar, reduzir seus cus-
tos, criar alianças e parcerias na tentativa de criar vantagem no mercado.

No início dos anos 90 foi dado ênfase na teoria baseada em 
recursos, que tratava da necessidade de estratégias nos recursos 
e capacidades da empresa em vez de simplesmente correr atrás 
dos consumidores independentemente da habilidade da empre-
sa em servi-los. (GRAHAM, 2001, p. 379)

 
A primeira impressão que se tem quando se houve falar em marke-

ting, vem à tona a ideia de apenas de fazer uma venda ou propaganda. Somos 
induzidos a pensar assim, pois os meios de comunicação lançam inúmeras 
campanhas de mala-direta, telemarketing, ofertas, etc. O marketing vai muito 
mais além de propaganda e vendas. 

Neste sentido Kotler e Armstrong (2003, p. 03) “defi nem que o marke-
ting deve ser entendido como maneira de satisfazer as necessidades dos clien-
tes”. Em mercados competitivos, as empresas com probabilidade de sucesso 
são aquelas mais atentas às necessidades dos clientes, além disso, se compro-
metem a satisfazê-los mais do que seus concorrentes. 

2.1 MIX DE MARKETING

Porem ainda hoje existe um número considerável de empresas que 
operam com o foco na venda de produtos, em vez de no atendimento das ne-
cessidades e que resistem a deixar de pensar ‘de dentro para fora’ para pensar 
‘de fora para dentro’.

No ambiente de marketing são utilizadas diversas ferramentas com 
o objetivo de atingir o mercado-alvo. Um das ferramentas é o estudo do Mix 
de marketing que é composto pelo produto, preço, praça e promoção. Quando 
bem planejadas, o Mix de marketing provoca forte infl uência sobre os canais 
comerciais e seus clientes.

 Sobre o Mix de marketing ou 4 P’s, Kotler e Armstrong (2003, p. 224) 
comentam que “as dimensões do Mix de marketing de produtos oferecem os 
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meios para se defi nir a estratégia da empresa que venham ampliar os negó-
cios”.

Os 4 P’s de Marketing segundo Kotler e Armstrong (2003, p. 224):

Produto: variedade qualidade, design, características, nome da 
marca, embalagens, tamanhos, serviços garantias, devoluções, 
etc.
Preço: lista de preço, descontos, concessões, prazo de paga-
mento, condições de pagamento e formas de pagamento. 
Praça: distribuição, ponto de venda, locais, estoque, transporte. 
Promoção: exposição do produto (vitrinas, gôndolas, araras, 
manequins) promoção de vendas, publicidade e propaganda 
(Radio, TV, Jornais, Outdor, Faixas, folders, Catalogo, Mala-
direta, Site) força de vendas (pessoal bem treinado, objetivos e 
metas, comissionamento), relações públicas (Palestras, exposi-
ção do produto em feiras do segmento ou workshop), maketing 
direto (boca-boca, Atendimento).

O grande segredo é usar cada ferramenta de forma estratégica, pla-
nejada e monitorada regularmente, para determinar qual dos 4 P’s está dando 
resultado fi nanceiro a empresa ou a uma marca.

Todas as empresas precisam adaptar-se as técnicas de promoção de 
vendas. Muitas ferramentas são utilizadas para atingir os objetivos da pro-
moção de vendas. Entre as principais ferramentas de promoção dirigidas ao 
consumidor incluem amostras, cupons, reembolso em dinheiro, pacotes pro-
mocionais, brindes, brindes com propaganda, recompensa pela fi delidade, ex-
posições e demonstrações no ponto de venda, concursos, sorteios e jogos.

 Há duas maneiras em que a promoção e a propaganda podem ser utili-
zadas. Uma delas é comunicação da informação sobre preço ou outros atribu-
tos da empresa, a outra é sobre o posicionamento, criação de percepções sobre 
atributos ou imagem geral da empresa. 

Engel, Blackwell e Miniard (2000, p.543) citam que “a efi cácia das 
promoções de preço é algo que pode ser questionável, ou seja, a promoção de 
preço pode apenas fazer mudar a demanda de um período de tempo para outro 
em uma loja”. Neste caso, por exemplo, podem ocorrer cortes de preço que 
podem apenas fazer mudar de uma marca para outra, sem aumentar as vendas 
totais da loja, ou podem mudar a participação de mercado de um concorrente 
para o outro sem aumentar a demanda total.

 Em relação a posicionamento, a função da propaganda para varejistas 
parece ser de posicionamento em comparação com o papel tradicional da pro-
paganda para varejistas de comunicação de atributos de preço.

 Os efeitos da propaganda aliada com outras formas de promoção de 
vendas podem afetar a escolha de loja, tendo grande impacto. O resultado 
pode variar conforme a categoria do produto.
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Na Propaganda e Publicidade, quando se tem clientes poten-
ciais, há um grande desafi o pela frente, que é a questão da 
comunicação com eles e o convencimento para adquirem os 
produtos. Está é a missão da propaganda, para se ter atitudes 
adequadas para descrever o produto. Para ser efi caz, a propa-
ganda além de ser algo criativo, de possuir uma estrutura fun-
cional. (McCARTHY, 1997, p. 414)

A propaganda possui papel relevante no Mix de marketing, porém não 
pode ser encarada como uma cura milagrosa, que cause vendas instantâneas 
para reerguer a empresa, ou que se estiver faltando confi abilidade no produto, 
a propaganda não poderá salvar, sendo considerada inútil também se o merca-
do não quiser o produto.

Com relação aos objetivos do marketing, os profi ssionais de marke-
ting determinavam os objetivos da propaganda em termos de metas das ven-
das diretas. Atualmente o marketing busca uma abordagem mais real, procura 
a comunicação com o consumidor potencial, para de certa forma vender o 
produto, mas também o persuadindo ou mesmo lembrando sobre determinado 
produto.

Para McCarthy (1997, p. 415), “o planejamento da propaganda co-
meça com objetivos de marketing e estratégias gerais de marketing é a base 
para os objetivos da comunicação e estratégias de marketing”. A pesquisa é 
essencial tanto para o planejamento de marketing quanto para a propaganda.

Quando a empresa faz o planejamento de propaganda, os resultados 
da pesquisa orientam o gerente na elaboração das decisões estratégicas e na 
tradução para áreas técnicas, como orçamento, criação de texto, programação 
e seleção de mídia. 

Para ser efi caz a propaganda deve estar sempre próxima da realidade 
do produto ou do serviço oferecido. Deve ser descrito com simplicidade, para 
que o cliente possa entender e responder positivamente. Os termos técnicos 
são utilizados apenas quando for necessário, para fundamentar um argumento 
e poder medir com uma certa precisão o retorno em número de clientes na 
carteira da empresa.

McDonald (2004, p. 397) “destaca três atitudes estruturantes que tor-
nam a propaganda mais efi caz: atitudes apropriadas; responsabilidade; teste 
de adequação”.

Sobre atitudes apropriadas, está relacionada com os limites da pro-
paganda. A propaganda deve passar confi ança no produto, para gerar as ven-
das.

Na questão sobre a responsabilidade, tem ligação com a coerência en-
tre a propaganda e o produto ou serviço que ela apresenta. Refere-se também 
a disposição da gerência em empregar recursos necessários para atender um 



 MARKETING UMA ESTRATÉGIA DE RETENÇÃO E FIDELIZAÇÃO DE CLIENTES

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 105-114110

proposito da propaganda. É preciso fazer investimentos em pessoal, estoque, 
equipamentos e layout, para encarar a competitividade. Tais investimentos são 
indispensáveis para que a propaganda alcance os clientes em potencial.

No teste de adequação, a propaganda ganha efi cácia quando se elimi-
na todos os preceitos pessoais. Antes de lançar um anúncio, devem ser checa-
dos os itens da adequação, a criatividade, o orçamento e mídia. É importante 
um teste para saber agir com os resultados. Independente do tamanho da em-
presa, para se ter uma propaganda bem-sucedida, uma pessoa deve receber a 
responsabilidade por criar, testar e veicular a propaganda da empresa.

Na execução adequada da propaganda há quatro funções básicas de 
gerenciamento, McDonald (2004, p. 75) as identifi ca: “Identifi car os objetivos 
a longo prazo; Defi nir objetivos e prioridades a curto prazo; Reunir recursos; 
Programar os produtos”.

Na função sobre a identifi cação dos objetivos em longo prazo, é preci-
so se perguntar “Onde estamos agora?” e “Aonde queremos chegar?”

Nas informações objetivas é relevante conhecer os fatores que levam 
os consumidores a comprar um produto, o que eles pensam sobre os produtos, 
como nosso produto esta em relação aos concorrentes e o que distingue nosso 
produto dos demais. 

Sobre os objetivos e prioridades a curto prazo, é de grande importân-
cia a defi nição dos objetivos de curto prazo atingíveis que contribuirão para 
os objetivos de longo prazo. Avaliar as disponibilidades fi nanceiras para se 
colocar anúncios em rádio, jornal, mala direta, etc. Reunir recursos envolve os 
recursos e o pessoal para colocar os anúncios na mídia apropriada. Signifi ca 
estabelecer uma rede de informações internas para não se inibir a criatividade. 
As despesas relacionadas com publicidade incluem os custos de empregar 
pessoal de marketing destinado a criar e submeter informes de publicidade, os 
gastos, com impressão e postagem, e outros itens de despesas.

McDonald (2004, p. 396) comenta que “[...] o profi ssional de marke-
ting procura com o composto de marketing atingir a combinação ótima de 
vários elementos promocionais, que são: as vendas pessoais e não-pessoais”. 
As vendas pessoais esta é a forma direta de promoção, estabelecida entre o 
comprador e o vendedor, conduzida numa forma face a face, seja meio de 
telefone, e-mail, etc., já as vendas não-pessoais estão as propagandas, promo-
ções de vendas e relações públicas, isso se utilizado como técnicas tornam-se 
aliadas do profi ssional de marketing. 

O composto promocional envolve a combinação de diversas variáveis 
para a satisfação das necessidades do mercado-alvo da empresa e para se al-
cançar os objetivos organizacionais.
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2.2 SATISFAÇÃO E FEDELIZAÇÃO DO CLIENTE

As empresas tem difi culdade em manter uma carteira de clientes cons-
tante e fi el segundo os autores Engel, Blackwell e Miniard (2000, p.180) “a 
lealdade do cliente baseada em satisfação genuína e contínua é um dos maio-
res ativos que uma empresa pode adquirir”. A baixo seguem algumas maneiras 
que podem reforçar a relação entre cliente e fornecedor:

a) Torne o marketing Individualizado uma realidade – através de um 
sistema de banco de dados é possível individualizar as ações operacionais e de 
atendimento ao cliente, desta forma as expectativas e a satisfação das necessi-
dades dos clientes podem ser otimizadas. 

b) Institua uma política de controle de qualidade total – um compro-
misso com a qualidade depende de uma complexidade de ações que conta-
giem todos os níveis administrativos e operacionais, pois um dos atributos no 
processo de fi delização de um cliente a marca, produto ou serviço é a quali-
dade percebida.

c) Introduza um sistema de feedback de satisfação antecipado – é ne-
cessário um sistema de detecção antecipada dos problemas com a satisfação 
do cliente, para que houver um tempo hábil de receber a sugestão de mudança 
e reparar o erro. O princípio básico aprender o que o cliente espera em quali-
dade e desempenho e monitorar a resposta ao cliente continuamente.

d) Desenvolva expectativas realistas – evitar o exagero nas propa-
gandas que possam fazer com que tenham dupla interpretação ou que façam 
com que os consumidores criem expectativas errôneas sobre o produto, o que 
resultará na insatisfação.

e) Forneça Garantias – embora o fornecimento de garantias de desem-
penho e qualidade de produtos e serviços tenha efeitos maiores em avaliações 
de produto para novas marcas, porém todas as empresas que estejam entrando 
no mercado ou as que já tenham uma posição conceituada podem se benefi ciar 
do uso criativo desta estratégia.

f) Solicite feedback do cliente – nos dias atuais é uma questão de so-
brevivência para empresas antes de tudo, solicitar as feedback do cliente, por 
exemplo, a disponibilizarão de um SAC (Serviço de Atendimento ao Consu-
midor) para os consumidores expressarem sugestões, reclamações ou elogios 
podem fazer um grande diferença e servir como insumo para aprimoramento 
constante.

g) Reforce a lealdade com o cliente – demonstraram os benefícios da 
aplicação de uma ação estratégica muito simples, eles descobriram que a leal-
dade dos clientes poderia ser aumentada enviando simples lembretes através 
cartas periódicas afi rmando o compromisso tanto da empresa como do inter-
mediário, e de que a empresa tem grande interesse sobre o cliente. 
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 A importância da retenção de clientes já faz parte da pauta diária das 
empresas e é tida como ação essencial para permanência de uma marca no 
mercado e a tendência é das mesmas personalizar cada vez mais as suas li-
nhas produtos, atendimento e maneira de comercializa-los, fazendo com que 
o cliente se identifi que com o produto ou serviço prestado. 

Atualmente as empresas que possuem melhores índices de fatura-
mento e renome no mercado consumidor, concentram um grande esforço em 
ações mercadológicas (marketing) para retenção de suas carteiras de cliente. 
A contrapartida do esforço pela retenção e fi delização de clientes é gerador de 
inúmeros benefícios monetários para empresa que tem ações mercadológicas 
como objetivo.

O processo de fi delização pode-se analisar como um investimento, 
segundo Resende (2004), conquistar novos clientes custa entre quatro a cinco 
vezes mais do que manter os já existentes, pois com um programa de fi deliza-
ção realizado de forma sistemática e com parâmetros, garantirá aumento nas 
vendas e redução de despesas operacionais, como gastos com promoção de 
vendas a fi m de arrebanhar uma nova carteira de clientes.

Segundo Bee (2000) clientes fi éis promovem o produto ou a marca 
da empresa, realizando uma publicidade positiva de forma gratuita, infl uen-
ciando suas redes de relacionamento a obter um conceito positivo da empresa. 

Outra vantagem de possuir clientes encantados pela empresa é o fato 
de serem muito mais propensos a realizar compras mais frequentes.

 Benefícios de clientes altamente satisfeitos, segundo Kotler (2000), 
permanecem fi eis por mais tempo e comprando regularmente. O cliente com-
pra mais, à medida que a empresa lança novos produtos ou aperfeiçoa produ-
tos existentes; o cliente fala de costumeiramente bem da empresa e de seus 
produtos; o cliente tem menos atenção para propagandas e marcas concorren-
tes e é menos sensível a preços; o cliente satisfeito ainda proporciona infor-
mações gerando ideias sobre produtos ou serviços à empresa, caso a empresa 
tenha um canal aberto com o cliente. A empresa que fi deliza clientes usa me-
nos recursos, para atender um cliente antigo do que os clientes novos. Porque 
as transações fl uem de maneira rotineira sem grandes esforços.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
 Na intenção de saber quais as ferramentas para identifi car seus clien-

tes alvo, os esforços do marketing de relacionamento tornará a empresa mais 
efi caz para identifi car seus clientes, aliando os programas de fi delização, para 
diferenciar a empresa dos concorrentes.

A cada captação de um novo cliente, fazendo com o cliente se fi delize 
a empresa é sinal de relacionamento. E para que esse relacionamento de com-
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pras e venda seja de maneira continua duradoura, a empresa precisa aumentar 
a fi delidade por meio de promoções especiais ou tratamento diferenciado ao 
cliente mais assíduo.

  Empresários ainda hoje não tem muita ajuda, ou pouco se utilizam 
das ferramentas de marketing, para reter ou atrair clientes. O marketing dessas 
empresas são apenas ações de panfl etagem ou inserções de Spot em rádios, 
isso não garante mais clientes. O que garante mais clientes é um bom diagnós-
tico, utilizando pesquisa para saber um pouco mais sobre o que o cliente ne-
cessita, e servir de base para um planejamento mais detalhado, transformando 
essas informações sobre os clientes em resultados fi nanceiros no futuro. 

Se as empresas se preocupassem em fazer um diagnóstico e através 
de uma pesquisa, mesmo se fosse um simples questionário para verifi car a sa-
tisfação dos clientes, ou utiliza-se uma ferramenta para mapear a efi ciência de 
promoção utilizada, ou até mesmo, se uma melhoria no visual da loja contri-
buiu para aumentar as vendas, seria um método mais efi caz do que tentativas 
de promoções baseadas em preços ou liquidações. As empresas devem ter um 
único objetivo, vender mais.

Os lojistas devem fi car atentos nas ferramentas de marketing, para de-
senvolver planos efi cazes de práticas mercadológicas que garantam a retenção 
de clientes, mesmo em épocas pouco favoráveis a vendas. Ao contrario de que 
se pensa o bom marketing é manter as vendas de forma regular o ano todo, e 
não apenas nas datas comemorativas do comercio. Um bom plano estratégico 
de marketing analisa o portfólio da empresa e relaciona essa empresa direta-
mente ao mercado que se quer atingir, estuda os Mix de Marketing e aplica de 
forma simples e constante, obtendo bons resultados fi nanceiros.

A contrapartida do esforço pela retenção e fi delização de clientes, é 
gerador de inúmeros benefícios monetários, para empresas que usam estas 
ações mercadológicas no dia a dia, retenha o maior número possível de clien-
tes comprando regularmente. 
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9
POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO 

AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS

RESUMO: Ao se retratar algumas considerações sobre 
a Política Nacional de Atenção as Urgências e Emergên-
cias, tema deste estudo, o mesmo enfatiza em primeira 
instância a humanização a que todo cidadão tem direito, 
organizando a assistência desde as Unidades Básicas, 
Equipes de Saúde da Família até os cuidados pós-hos-
pitalares na convalescença, recuperação e reabilitação. 
Importante dizer, que o sistema de saúde brasileiro de 
atenção às urgências vem apresentando avanços nos úl-
timos anos em relação à defi nição de conceitos, à orga-
nização do sistema em rede e à incorporação de novas 
tecnologias, conforme a Política Nacional de Atenção 
às Urgências, implantada pelo Ministério da Saúde, em 
2003, durante o governo do então presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Versa, que um dos aspectos impor-
tantes dessa política é que a população acometida por 
agravos agudos deverá ser acolhida em qualquer nível 
de atenção do sistema de saúde. Isso signifi ca que todos 
os níveis deverão estar preparados para o acolhimen-
to e encaminhamento dos pacientes, de acordo com a 
complexidade dos serviços. A organização da rede de 
atenção baseia-se nos princípios de hierarquia e regio-
nalização. Tradicionalmente está previsto que o usuário 
acesse os serviços, preferencialmente, pela atenção bá-
sica, utilizando-se dos outros níveis (média e alta com-
plexidade), de acordo com a complexidade e de forma 
referenciada. Para tal este estudo se propõe a demons-
trar os componentes de atenção às urgências, em rela-
ção à organização de redes no aspecto pré-hospitalar.

PALAVRAS-CHAVE: Política nacional, Cidadão, 
Atendimento pré-hospitalar, Política de atenção ás ur-
gências e emergências.
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1 INTRODUÇÃO

O tema proposto neste estudo abordou algumas características e con-
cepções sobre a Política Nacional de Atenção as Urgências e Emergências, 
bem como de suas relações dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). Para 
tal, é necessário contextualizar e apresentar algumas características dessas po-
líticas, demonstrando suas especifi cidades diante de sua proposta tendo como 
diretrizes a universalidade, a integralidade, a descentralização e a participação 
social, ao lado da humanização, a que todo cidadão tem direito (BRASIL, 
2006).

A atenção às urgências vem, ao longo dos últimos anos, passando por 
reformulações e sendo estruturada a partir de discussões governamentais e não 
governamentais, por entidades de classe, representações sociais, associações 
focadas nas urgências, emergências e traumas. A partir de 1998 iniciou-se no 
Brasil a estruturação de níveis de complexidade hospitalares, que incluíam as 
urgências, na tentativa inicial de se ter uma resposta aos casos complexos. No 
ano de 2002, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº. 2.048, instituindo 
o regulamento técnico dos Sistemas de  Urgência e Emergência. Esta portaria, 
ampla em seu conteúdo e abrangência, é utilizada até os dias de hoje e, norma-
tiza as ações em âmbito pré e intra-hospitalar, defi nindo e bem caracterizando 
as atividades de regulação médica de urgência, tanto no aspecto técnico como 
gestor, defi nindo papéis e pré-requisitos, assim como estabelecendo um trei-
namento mínimo para o exercício das atividades de regulação e de atendimen-
to às situações de urgência e emergência.

Em 2003, foi instituída a Política Nacional de Atenção às Urgências, 
através da Portaria nº. 1.863/GM e no mesmo dia de sua publicação outra por-
taria, a Portaria nº. 1864/GM instituiu o componente pré-hospitalar móvel da 
Política Nacional de Atenção às Urgências, o SAMU – 192.

Seguiu-se a estas duas portarias uma ampla discussão nacional com 
a estruturação de vários serviços de atendimento móvel de urgência, SAMU-
192, em todo o Brasil, com características na maioria das vezes municipais e, 
alguns poucos estaduais, sendo que apenas no Estado de Santa Catarina foram 
implantados, em todo o Estado, sete SAMU-192 regionais, com cobertura de 
100% do Estado e interligados, através de uma pactuação de investimento e 
custeio tripartite.

Entretanto o modelo municipal adotado na Portaria nº. 1863 e 1864 
não atendia às necessidades de organização, escala e redefi nição de fl uxos 
que se davam na maioria das vezes por pactos regionalizados ou estaduali-
zados, traduzidos no Plano Diretor de Regionalização e no Plano Pactuado e 
Integrado. Além disto, as experiências exitosas de regionalização do SAMU 
em Santa Catarina e do Sistema Regional de Atenção às Urgências no Norte 
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de Minas Gerais, racionalizando custos e aumentando a efi ciência da resposta 
às situações de urgência, reforçavam a necessidade de uma legislação própria 
que amparasse as ações regionais. Seguindo-se às discussões em todo o país 
e os exemplos exitosos, em dezembro de 2008, foi publicada a Portaria nº. 
2.970, que instituiu diretrizes técnicas e fi nanceiras de fomento à regionaliza-
ção da Rede Nacional SAMU 192 (MENDES, 2010).

Até aquele momento, a atenção pré-hospitalar fi xa havia fi cado 
à margem do avanço da atenção móvel, levando a uma confrontação di-
ária entre as organizações móveis que haviam se estruturado e a atenção 
fi xa, desarticulada e sem incentivos para sua estruturação. Neste cami-
nho, em 13 de maio de 2009, através da Portaria nº. 1.020/GM, foram es-
tabelecidas diretrizes para a implantação do componente pré-hospitalar fi xo 
para a organização de redes loco regionais de atenção integral às urgên-
cias em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências.
Entretanto, até o momento não se tem ainda no país uma legislação específi ca 
e de amparo tanto legal como fi nanceiro para que a rede hospitalar tenha, além 
do papel defi nido e importante na rede de atenção às urgências, um fomen-
to a sua organização e melhoria através de redefi nição de papéis e incentivo 
à educação permanente, sendo integrada à rede de atenção às urgências. De 
maneira semelhante não se tem ainda defi nido uma legislação que ampare as 
ações pós-hospitalares, em relação às urgências, como as de reabilitação e 
reinserção social.

Defi nir e rever o foco da Política Nacional de Atenção as Urgências e 
Emergências, partindo do pressuposto, de que ela pode se caracterizar como 
estratégia no intuito de promover a saúde da população como um todo, é o que 
se apresenta neste trabalho como objeto de estudo.

2 HISTORICIDADE DO MODELO PRÉ-HOSPITALAR

Conforme Retka (2005), o modelo pré-hospitalar surgiu na França, 
em 1792, na Prússia quando Dr. Baron Dominique Jean Larrey, cirurgião da 
Grande Armada de Napoleão Bonaparte idealizou uma “ambulância” (uma 
carroça puxada por cavalos) para levar atendimento precoce aos acometidos 
em combate, já no próprio campo de batalha, observando que assim aumenta-
vam suas chances de sobrevida. Após a avaliação e o primeiro atendimento, a 
vítima era conduzida ao hospital de campanha. As guerras mais recentes tam-
bém confi rmaram os benefícios do atendimento precoce, sendo palco frequen-
te de atendimentos pré-hospitalares. Naquela época Dr. Dominique desenvol-
veu alguns princípios de atendimento de urgência usados até hoje como: 

- Rápido acesso ao paciente por profi ssional treinado;
- Tratamento e estabilização no campo de batalha;
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- Rápido transporte aos hospitais de campanhas com apropriados cui-
dados médicos durante o transporte. 

Essa experiência desenvolvida pelo cirurgião alastrou-se para as ou-
tras guerras que serviram de alavanca para o desenvolvimento do atendimento 
ao traumatizado. Em 1864 os EUA criaram o primeiro sistema de socorro à 
população civil, desenvolvido para prestar atendimento a vítimas de traumas 
durante as viagens de trem e realizar estudos dos acidentes e cirurgias de trau-
mas. Em 1865 os americanos instituíram as ambulâncias com tração animal, 
trinta e quatro anos depois já começavam a utilizar ambulância motorizada 
com capacidade para andar 30 km/h, enquanto que no Brasil, era utilizada a 
primeira ambulância com tração animal. Foi também em 1865 que Ana Nery, 
na guerra do Paraguai, ofereceu-se como voluntária de enfermagem, para 
prestar cuidados aos feridos no frente de batalha (RETKA, 2005).

Na Primeira e Segunda Guerra Mundial o sistema de atendimento pre-
coce aos feridos mostrou-se muito efi ciente, porém o sistema civil estava mui-
to atrasado. Somente em 1924 que o Chefe Cot criou o serviço de emergência 
para asfi xiados dentro do Corpo de Bombeiros de Paris que foi o primeiro 
exemplo de posto de emergência móvel avançado diferente dos serviços hos-
pitalares. Este serviço foi criado com a fi nalidade de transporte inter-hospita-
lar de pacientes com insufi ciência respiratória séria.

Nos anos 60 na França, os médicos começaram a detectar a despro-
porção existente entre os meios disponíveis para tratar doentes e feridos nos 
hospitais e os meios arcaicos do atendimento pré-hospitalar até então exis-
tentes. Assim, foi constatada a necessidade de um treinamento adequado das 
equipes de socorro e a importância da participação médica no local, com o 
objetivo de aumentar as chances de sobrevivência dos pacientes, começando 
pelos cuidados básicos e avançados essenciais, cuidados estes centrados na re-
estruturação da ventilação, respiração e circulação adequadas. Em 1956 cria-
ram-se ofi cialmente os Serviços Móveis de Urgência e Reanimação (SMUR), 
dispondo agora das Unidades Hospitalares Móveis (UHM).

Em 1965, nasceu o SAMU na França com a fi nalidade de coordenar 
as atividades dos SMUR e as chamadas médicas que apresentarem caráter 
médico, comportando para tanto, um centro de regulação médica dos pedi-
dos, tendo as suas regras regulamentadas em decreto de 16 de dezembro de 
1987. As equipes das UHM passaram também a intervir nos domicílios dos 
pacientes, considerando que as intervenções sobre o terreno devem ser rápi-
das, efi cazes com meios adequados, com uma abordagem simultaneamente, 
médica, operacional e humana, não esquecendo da ação preventiva como 
complemento.
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O SAMU como assistência prestada em um primeiro nível de 
atenção, aos portadores de quadros agudos, de natureza clínica, 
traumática ou psiquiátrica, quando ocorre fora do âmbito hospi-
talar, podendo acarretar sequelas ou até mesmo a morte, promo-
ve um atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de 
saúde hierarquizado, regulado e integrante do sistema Estadual 
de Urgência e Emergência (MEIRA, 2007, p. 23).

O SAMU surgiu a partir da fi losofi a francesa de que a equipe médica 
deve ir até o paciente e não o paciente até ela. Prestando um atendimen-
to sistematizado e rápido na primeira hora dando ênfase a estabilização da 
vítima no local da ocorrência. O serviço inicialmente estava centrado nos 
atendimentos nas estradas, posteriormente ampliou-se para atendimentos 
não traumatológicos, chamados da população. Com isso o número de aten-
dimentos aumentou consideravelmente fazendo com que houvesse a neces-
sidade de uma coordenação médica, surgindo então a central de regulação 
médica responsável pela racionalização do sistema, controlar a demanda de 
pedidos, triar, detectar, classifi car, prescrever, distribuir, despachar e orientar 
(RETKA, 2005).

Já em 1989 realizou-se a Segunda Jornada de emergência médica de 
Lisboa no qual foram proclamadas as bases éticas da regulação médica, co-
nhecidas como “Declaração de Lisboa” dos princípios dos direitos dos ho-
mens são:

- Respeitar de forma absoluta a autonomia da pessoa humana, respei-
tando sua liberdade.

- Oferecer o máximo de benefi cio de saúde, isto é, prestar os cuidados 
com a melhor qualidade.

- Produzir o menor prejuízo possível, como resultante de procedimen-
tos realizados pela necessidade da urgência.

- Distribuir a ajuda da coletividade com critério de justiça. Prestando 
cuidados igualmente a todos que necessitem

2.1 HISTÓRIA DO SAMU NO BRASIL

No Brasil, o SAMU teve início através de uma parceria com o Minis-
tério da Saúde e o Ministério dos Assuntos Estrangeiros na França na década 
de 90, instalaram um modelo de atenção pré-hospitalar móvel centrada no 
médico regulador, contando, com a participação de profi ssionais da enferma-
gem nas intervenções em casos de menor complexidade, desconcentrando a 
atenção efetuada exclusivamente pelos prontos-socorros garantindo uma ade-
quada referência regulada para os pacientes que, tendo recebido atendimento 
inicial, em qualquer nível do sistema.
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O modelo de atendimento pré-hospitalar adotado no Brasil foi o mo-
delo francês de atendimento, em que as viaturas de suporte avançado possuem 
obrigatoriamente a presença do médico, diferentemente dos moldes america-
nos em que as atividades de resgate são exercidas primariamente por profi s-
sionais paramédicos.

Em São Paulo, 1989 foi criado o Projeto Resgate ou SAMU, chefi ado 
por um capitão médico, baseado no modelo francês, mas com infl uências do 
sistema americano que foi adaptado à realidade local. Este sistema estava ini-
cialmente vinculado ao Corpo de Bombeiros, fi cando no quartel um médico 
da Secretaria da Saúde do Estado, que regulava as solicitações de atendimento 
a vítimas de acidentes em vias públicas, solicitações estas feitas através da 
linha 193, a qual possuía uma interligação como sistema 192 da Secretaria da 
Saúde (Central de Solicitações de Ambulâncias). Os profi ssionais bombeiros 
na ocasião eram capacitados através de um curso nacionalmente padronizado 
e denominados de agentes de socorros urgentes, hoje conhecido de socorristas.

Na década de 80, São Paulo possuía um serviço de atendimen-
to às urgências/emergências por meio do número de telefone 
192, mas esse serviço não possuía uma equipe defi nida, pois 
o número de funcionários e de ambulâncias era inexpressivo 
para atender a demandada de ocorrências (COSTA; SILVEIRA; 
OLIVEIRA; 2007, p. 16).

Devido o corpo de bombeiros não ser uma instituição de saúde, en-
controu vários obstáculos principalmente quanto à limitação da responsabili-
dade moral, ética, penal, civil e, sobretudo limitação do conhecimento científi -
co. Mediante estas limitações tornou-se inviável o corpo de bombeiro assumir 
a atribuição assistência pré-hospitalar de saúde avançada, por isso há duas 
décadas o corpo de bombeiros presta atendimentos de suporte básico de vida 
com base em protocolos padronizadores da assistência.

Em 2003, com a alta taxa morbimortalidade relativo às urgências, in-
clusive as relacionadas ao trauma e à violência, com o tempo de recuperação, 
as sequelas, a baixa cobertura populacional e a insufi ciente oferta de serviços 
de atendimento pré-hospitalar móvel o Ministério da Saúde instituiu o SAMU 
para todo o Brasil, através da Portaria nº. 1863/GM de 29 de setembro de 
2003, visando a diminuição de todos esses fatores, tendo como objetivo o au-
mento da taxa de sobrevida e diminuição de sequelas (BRASIL, 2003).

No ano de 2003, a União destinou recursos para a aquisição de: 650 
unidades de suporte básico de vida, 150 unidades de suporte avançado de 
vida, equipamentos, construção, reforma e/ou ampliação de até 152 Centrais 
SAMU-192 e estruturação de 27 Laboratórios de Ensino em Procedimentos 
de Saúde para os Núcleos de Educação em Urgência (BRASIL, 2003).
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Nesta mesma Portaria nº. 1863/GM de 29 de setembro de 2003 fi cou 
estabelecido que as despesas de manutenção do SAMU fossem de responsabi-
lidade compartilhada, de forma tripartite, entre a União, Estado e Municípios, 
correspondendo à União 50% do valor estimado para estes custos com repas-
ses regulares e automáticos de recursos para manutenção e qualifi cação das 
equipes efetivamente implantadas, seguindo os seguintes parâmetros: 

- Por Equipe de Suporte Básico: R$ 12.500,00 por mês; 
- Por Equipe de Suporte Avançado: R$ 27.500,00 por mês;
- Por Equipe da Central SAMU-192: R$ 19.000,00 por mês.
O restante dos recursos necessários para o custeio das equipes é co-

berto pelos Estados e Municípios, conforme acordo dos mesmos. Junto com a 
estruturação do atendimento pré-hospitalar houve estruturação do nível intra
-hospitalar dos centros de referências para o atendimento de urgências, com a 
pretensão de incluir também outros níveis de atenção como unidades básicas 
de saúde e unidades do programa saúde da família (BRASIL, 2003).

2.2 ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR E SEU CONTEXTO ATUAL

Tem por característica atender a vítima nos primeiros minutos após o 
agravo, de maneira a prestar atendimento adequado e transporte rápido para 
um estabelecimento de referência. Tem o objetivo de estabilizar as condições 
vitais e reduzir a morbimortalidade, por meio de condutas adequadas durante 
a fase de estabilização e transporte, assim como as iatrogenias que possam 
culminar com adventos variados, desde as incapacidades físicas temporárias 
ou permanentes até a morte (LOPES et al., 2008).

O atendimento pré-hospitalar (APH) móvel primário é o socor-
ro oferecido mediante o pedido de um cidadão; o secundário 
é a solicitação de um serviço de saúde, no qual o usuário está 
recebendo um primeiro atendimento e necessita ser conduzido 
a um serviço de maior complexidade (BRASIL, 2002, p. 8).

No contexto do APH, as ações são divididas em suporte básico (SBV) 
e suporte avançado de vida (SAV). O SBV é a estrutura de apoio oferecida a 
vítimas com risco de morte desconhecido por profi ssionais de saúde, por meio 
de medidas conservadoras não-invasivas, tais como: 

- Imobilização cervical;
- Contenção de sangramento;
- Curativo oclusivo e;
- Imobilização em prancha longa. 
Inclui ainda ações que visam a qualidade da circulação e oxigenação 

tecidual, aumentando a chance de sobrevida. O SAV corresponde à estrutura 
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de apoio oferecida por profi ssionais médicos onde há risco de morte, por in-
termédio de medidas não invasivas ou invasivas, tais como: 

- Intubação endotraqueal;
- Toracocentese;
- Drenagem torácica;
- Pericardiocentese etc. (TIMERMA; GONZÁLES; RAMIRES, 

2007).
Os serviços de atendimento pré-hospitalar móvel devem contar com 

equipe de profi ssionais da área da saúde e outros. Considerando-se que as 
urgências não se constituem em especialidade médica ou de enfermagem e 
nos cursos de graduação a atenção dada à área ainda é insufi ciente, entende-se 
que os profi ssionais que atuam nos Serviços de APH móvel (oriundos e não 
oriundos da área de saúde), devem ser habilitados pelos Núcleos de Educação 
em Urgências.

Esse serviço conta com o profi ssional médico regulador, que tem a 
função de fazer a triagem das chamadas telefônicas e determinar o tipo de 
suporte mais adequado àquele evento; também pode, dependendo da situação 
em que se encontra a vítima, se deslocar ao local da emergência (MARTINS; 
PRADO, 2003).

Estes serviços visam reduzir o número de óbitos, o tempo de interna-
ção em hospitais e as sequelas decorrentes da falta de socorro precoce. Fun-
cionam 24 horas por dia, com equipes de profi ssionais de saúde, incluindo 
médicos, enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem e socorristas. São 
atendidas urgências de natureza traumática, clínica, cirúrgica, gineco-obsté-
trica, problemas mentais e cardiorrespiratórios, bem como intoxicações, quei-
maduras, quadros infecciosos agudos, maus tratos, tentativas de suicídio e 
transferência dos usuários entre estabelecimentos de saúde.

A Portari nº. 2.048/GM de 5 de novembro de 2002 defi ne que a equipe 
de profi ssionais oriundos da saúde seja composta por: 

- Coordenador do Serviço (profi ssional da área da saúde, com experi-
ência e conhecimento comprovados na atividade de atendimento pré-hospita-
lar às urgências e de gerenciamento de serviços e sistemas); 

- Responsável Técnico (responsável pelas atividades médicas do ser-
viço); 

- Responsável de Enfermagem (enfermeiro responsável pelas ativida-
des de enfermagem); 

- Médicos Reguladores (são os responsáveis pelo gerenciamento, 
defi nição e operacionalização dos meios disponíveis e necessários para res-
ponder às situações informadas pelos usuários, utilizando-se de protocolos 
técnicos e da escolha sobre os equipamentos de saúde do sistema, necessários 
ao atendimento); 



SOSA, A. P. H.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 115-128 123

- Médicos Intervencionistas (responsáveis pela reanimação e/ou esta-
bilização do usuário, no local do evento e durante o transporte); 

- Enfermeiros Assistenciais (responsáveis pelo atendimento de enfer-
magem na reanimação e/ou estabilização do paciente, no local do evento e 
durante o transporte); 

- Auxiliares e Técnicos de Enfermagem (atuam sob supervisão ime-
diata do enfermeiro).

Essa mesma Portaria dispõe ainda sobre o regulamento técnico dos 
sistemas estaduais de urgência e emergência, estabelecendo os princípios e 
diretrizes, as normas e os critérios de funcionamento, a classifi cação e o ca-
dastramento destes serviços. O APH móvel é feito em veículos do tipo ambu-
lância (terrestre, aéreo ou aquaviário), destinado exclusivamente ao transporte 
de enfermos. Suas dimensões e especifi cações obedecem às normas da ABNT 
– NBR 14561/2000, de julho de 2000.

As ambulâncias são classifi cadas em:
-Tipo A: ambulância de transporte – veículo destinado ao transporte 

em decúbito horizontal de vítimas que não apresentam risco de morte, para 
remoções simples e de caráter eletivo;

-Tipo B: ambulância de Suporte Básico – veículo destinado ao trans-
porte inter-hospitalar de usuários com risco de morte conhecido e ao atendi-
mento pré-hospitalar de vítimas com risco de morte desconhecido, não clas-
sifi cado com potencial de necessidade de intervenção médica no local e/ou 
durante o transporte até o serviço de destino;

-Tipo C: ambulância de resgate – veículo de atendimento de urgências 
pré-hospitalares de vítimas de acidentes ou em locais de difícil acesso, com 
equipamentos de salvamento (terrestre, aquático e em alturas);

-Tipo D: ambulância de Suporte Avançado – veículo destinado ao 
atendimento e transporte de vítimas de alto risco em emergências pré-hospita-
lares e/ou de transporte inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos 
intensivos. Deve contar com equipamentos necessários para esta função;

-Tipo E: aeronave de transporte médico – aeronave de asa fi xa ou ro-
tativa utilizada para transporte inter-hospitalar de pacientes e aeronave de asa 
rotativa para ações de resgate, dotada de equipamentos médicos homologados 
pelo Departamento de Aviação Civil – DAC;

-Tipo F: embarcação de transporte médico – veículo motorizado aqua-
viário, destinado ao transporte por via marítima ou fl uvial. Deve possuir equi-
pamentos necessários ao atendimento conforme a gravidade dos usuários.

Vários fatores têm contribuído para o aumento da demanda do aten-
dimento pré-hospitalar: o acréscimo do número de acidentes e a violência 
urbana; a necessidade de aprofundar o processo de consolidação dos Siste-
mas Estaduais de Urgência e Emergência; a grande extensão territorial do 
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país, que impõe distâncias entre municípios de pequeno e médio porte e seus 
respectivos municípios de referência para a atenção especializada e de alta 
complexidade; a necessidade de ordenar o atendimento das urgências e emer-
gências, garantindo acolhimento, atenção qualifi cada e resolutiva para as pe-
quenas e médias urgências, estabilização e referência adequada dos pacientes 
graves dentro do Sistema Único de Saúde; a expansão de serviços públicos 
e privados de APH móvel e de transporte inter-hospitalar e a necessidade de 
integrar estes serviços à lógica dos sistemas de urgência, com regulação mé-
dica e presença de equipe de saúde qualifi cada para as especifi cidades deste 
atendimento (BRASIL, 2002).

2.3 SAMU EM SANTA CATARINA 

Um acidente, em 1992, foi o precursor da implantação do SAMU 
no Estado de Santa Catarina. Naquela época, os recursos disponíveis para 
os atendimentos pré-hospitalares eram insufi cientes. Haviam apenas recursos 
adequados de suporte básico à vida, como o resgate do Corpo de Bombeiros 
(SAMU, 2010). 

Em 1995, foi articulado um encontro entre especialistas franceses, Se-
cretaria da Saúde do Estado, Diretores de Hospitais, Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e Corpo de Bombeiros Militares (CBM) de Santa Ca-
tarina, expondo os objetivos do SAMU e propondo sua implantação no Esta-
do, assim como o desenvolvimento do ensino na área de urgência. Nessa visita 
foi formalizado um termo inicial de Cooperação Técnica em Santa Catarina 
(SAMU Francês), na Secretaria do Estado da Saúde, para dar prosseguimento 
à implantação do serviço, assim como desenvolver outras áreas de cooperação 
(SAMU, 2010).

Em 1998, foi aprovada a instalação da Central de Regulação do 
SAMU, para realizar transferências inter-hospitalares de pacientes graves. 
Nesse mesmo ano, formou-se a equipe de trabalho, e elaborados os programas 
de treinamento dos médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, motoris-
tas-socorristas, sendo essas equipes compostas por membros da Secretaria do 
Estado da Saúde de Santa Catarina e UFSC (MEIRA, 2007). 

Nesta época, uma comissão designada pelo Secretario de Estado da 
Saúde, em conjunto com o grupo de secretários municipais da Comissão In-
tergestores Bipartite (CIB), elaboraram e apresentaram na CIB a proposta de 
distribuição de recursos, investimentos e custeio para a composição do Siste-
ma de Referência em Urgências e Emergências no Estado de Santa Catarina, 
tendo sido aprovada por unanimidade. Ficou defi nido que, inicialmente, o Es-
tado de Santa Catarina teria cinco centrais médicas de Regulação de Urgência 
(SAMU), dispostas nas cidades pólo das seguintes regionais: Florianópolis, 
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Joinville, Blumenau, Chapecó e Criciúma. 
No estado de Santa Catarina, a Secretaria do Estado de Saúde (SES) 

e o Conselho de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS) realizaram dis-
cussões em todas as regiões do Estado, e em 20 de dezembro de 2003 o pro-
jeto de implantação do SAMU foi aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde 
(SAMU, 2010). 

Destaca-se também, que em março de 2004, após longas discussões, 
em todo o Estado, envolvendo representantes da SES de Santa Catarina e do 
COSEMS, foi pactuada na CIB a aprovação do Plano de Atenção Móvel de 
Urgência no Estado de Santa Catarina, juntamente com a forma de custeio do 
serviço. 

De acordo com SAMU (2010), caberia ao Estado o custeio suplemen-
tar (aos recursos provenientes do Ministério da Saúde) das Centrais de Regu-
lação Médica de Urgência e das Unidades de Tratamento de Terapia Intensiva 
Móveis. Caberia aos municípios, organizados regionalmente, o investimento e 
o custeio suplementar (aos recursos provenientes do Ministério da Saúde) das 
Unidades de Suporte Básico de Vida do SAMU. 

No período de março de 2004 até abril de 2005, houve pouco progres-
so quanto à instalação do serviço. No entanto, ocorreram alguns progressos 
e fi cou decidido, pelo Conselho Estadual de Saúde e pela CIB-SC, em uma 
reunião estadual do COSEMS-SC, na qual o SAMU estava representado, que 
o serviço abrangeria todos os municípios de Santa Catarina, com uma de-
monstração de uma planilha de custo e de um modelo de projeto de lei a 
serem discutidos e adaptados pelos municípios para a implantação do serviço, 
demonstrando, assim, como fi caria o agrupamento regional dos municípios 
para o fi nanciamento dos investimentos e do custeio suplementar do mesmo 
(SAMU, 2010). 

A partir dessas decisões, foi iniciada uma série de discussões em cada 
uma das sete macrorregiões do Estado, preparando cada uma delas para o 
início do serviço, com orientações aos Secretários Municipais de Saúde, pois 
seriam esses que receberiam as unidades de suporte de vida, sendo os respon-
sáveis pelas unidades, e, também defi nindo com os mesmo os cronogramas as 
serem desempenhados (MEIRA, 2007). 

O SAMU, no Estado de Santa Catarina, teve início em 5 de novembro 
de 2004, na região Oeste, região mais necessitada de um serviço desse tipo, 
sendo a primeira central de regulação em Chapecó. Após, seguiu-se as instala-
ções por Florianópolis, Joinville, Criciúma, Blumenau, Joaçaba e, por último 
Lages, em julho de 2005. Após a inauguração do SAMU, as reuniões dos 
Comitês Gestores Regionais iniciavam seus trabalhos, tendo a participação de 
gestores estaduais e municipais, diretores de hospitais de referência, bombei-
ros, policiais, defesa civil e SAMU. 
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De acordo com Meira (2007) as reuniões dos Comitês Gestores Re-
gionais eram realizadas mensalmente, nestas eram discutidos diversos assun-
tos, tais como: o atendimento de urgência, os problemas, encaminhamentos 
e propostas de soluções, com a intervenção de membros do COSEMS ou da 
SES para a solução dos mesmos. Desse modo, os problemas foram sendo 
solucionado, o COSEMS em parceria com a SES-SC criou uma comissão 
técnica, a qual sugeria as soluções para as áreas de difícil acesso, visando o 
atendimento às urgências, enquadrando-se, dessa forma, a nova lógica esta-
belecida. 

De acordo com SAMU (2010) os objetivos do SAMU - 192 são:
- Assegurar a escuta médica permanente para as urgências, através da 

Central de Regulação Médica das Urgências, utilizando número exclusivo e 
gratuito; 

- Operacionalizar o sistema regionalizado e hierarquizado de saúde, 
no que concerne às urgências, equilibrando a distribuição da demanda de ur-
gência e proporcionando resposta adequada e adaptada às necessidades do 
cidadão, através de orientação ou pelo envio de equipes, visando atingir todos 
os municípios da região de abrangência; 

- Realizar a coordenação, a regulação e a supervisão médica, direta ou 
à distância, de todos os atendimentos pré-hospitalares; 

- Realizar o atendimento médico pré-hospitalar de urgência, tanto em 
casos de traumas como em situações clínicas, prestando os cuidados médicos 
de urgência apropriados ao estado de saúde do cidadão e, quando se fi zer 
necessário, transportá-lo com segurança e com o acompanhamento de profi s-
sionais do sistema até o ambulatório ou hospital; 

- Promover a união dos meios médicos próprios do SAMU ao dos 
serviços de salvamento e resgate do Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar, 
da Polícia Rodoviária, da Defesa Civil ou das Forças Armadas quando se fi zer 
necessário; 

- Regular e organizar as transferências inter-hospitalares de pacientes 
graves internados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito macror-
regional e estadual, ativando equipes apropriadas para as transferências de 
pacientes; 

- Participar dos planos de organização de socorros em caso de desas-
tres ou eventos com múltiplas vítimas, tipo acidente aéreo, ferroviário, inun-
dações, terremotos, explosões, intoxicações coletivas, acidentes químicos ou 
de radiações ionizantes, e demais situações de catástrofes; 

- Manter, diariamente, informação atualizada dos recursos disponíveis 
para o atendimento às urgências; 

- Prover banco de dados e estatísticas atualizados no que diz respeito 
a atendimentos de urgência, a dados médicos e a dados de situações de crise 
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e de transferência inter-hospitalar de pacientes graves, bem como de dados 
administrativos; 

- Realizar relatórios mensais e anuais sobre os atendimentos de urgên-
cia, transferências inter-hospitalares de pacientes graves e recursos disponí-
veis na rede de saúde para o atendimento às urgências; 

- Servir de fonte de pesquisa e extensão a instituições de ensino; 
- Identifi car, através do banco de dados da Central de Regulação, 

ações que precisam ser desencadeadas dentro da própria área da saúde e de 
outros setores, como trânsito, planejamento urbano, educação dentre outros. 

- Participar da educação sanitária, proporcionando cursos de primei-
ros socorros à comunidade, e de suporte básico de vida aos serviços e organi-
zações que atuam em urgências; 

- Estabelecer regras para o funcionamento das centrais regionais 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O serviço de atendimento pré-hospitalar desempenha importante pa-
pel na saúde pública, uma vez que as doenças cardiovasculares e os eventos 
relacionados às causas externas como situações emergenciais são observados 
cada vez mais na população em geral. Conhecer a história da implantação dos 
serviços de atendimento pré-hospitalar tornou evidente que a estruturação de 
um serviço efi ciente e efi caz traz à população segurança e garantia da quali-
dade na assistência.

No ano de 2003, período de governo do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, ocorreram vários avanços na área das políticas públicas de saúde. 
Nessa época foi implantada a politica de atenção ás Urgências e Emergências 
com o foco no serviço de atendimento móvel de Urgência (SAMU), a fi m 
de reduzir o índice de morbimortalidade por causas evitáveis principalmente 
voltado ao trauma.

Ainda há muito a melhorar, principalmente no que diz respeito à dis-
tribuição destes serviços e à continuidade do atendimento nos hospitais de re-
ferência. Atualmente a centralização e a disponibilidade limitada de ambulân-
cias e profi ssionais estão aquém das necessidades. Por outro lado, a população 
necessita de mais esclarecimentos dos objetivos do serviço, para sua correta 
utilização. Dessa forma, compreender seu processo e seus fatores diante da 
promoção da saúde do cidadão, objetiva somente excelência no atendimento a 
saúde pública como um todo.
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PREVALÊNCIA DE ANTICORPOS CONTRA 

O VÍRUS DA HEPATITE A EM DOIS CENTROS 
DE CUIDADOS INFANTIS EM MARINGÁ 

E SARANDI, PR, BRASIL

RESUMO: A contaminação natural pelo vírus da hepa-
tite A se dá por meio de contato pessoa a pessoa, pela via 
fecal oral, pelo sangue ou por hemoderivados e sexo anal 
sem proteção na fase virêmica. Sua epidemiologia está 
intimamente relacionada ao nível de desenvolvimen-
to econômico e ao grau de saneamento básico. Diante 
deste contexto, o presente trabalho tem por objetivo de 
pesquisar a prevalência de anticorpos IgG contra o vírus 
da Hepatite A em dois centros de cuidados infantis em 
Maringá e Sarandi, PR, Brasil, analisando a relação da 
prevalência desses anticorpos às condições socioeconô-
micas da população e ao risco da ocorrência de surtos 
epidêmicos. Os anticorpos anti-HAV foram pesquisados 
por ELISA no soro de 74 indivíduos (7 a 71 anos de 
idade). De cada indivíduo foram tomados dados sobre 
idade, sexo, escolaridade, ocupação profi ssional e ren-
da familiar. Anticorpos anti-HAV foram detectados em 
64,9% da população. Os dados indicam um aumento no 
número de crianças e adolescentes susceptíveis a infec-
ção. Deve-se discutir a necessidade de inclusão da vacina 
contra hepatite A no Programa Nacional de Imunização 
nas crianças e adolescentes em idade escolar, além de 
realizar uma investigação mais detalhada, em amostras 
de indivíduos das diversas regiões dos municípios.

PALAVRAS-CHAVE: Anticorpos anti-HAV, Vacina, 
Vírus da hepatite A.

ABSTRACT: The natural contamination by the he-
patitis A virus is through person-to-person contact, by 
fecal-oral route, by blood or blood products and anal 
sex without protection in viremic phase. Its epidemio-
logy is closely related to the level of economic develo-
pment and the degree of sanitation. In this context, the 
present study aims to investigate the prevalence of IgG 
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antibodies against the Hepatitis A virus in two childcare facilities in Maringa 
and Sarandi, PR, Brazil, by analyzing the relationship of the prevalence of 
these antibodies to the socioeconomic conditions of the population and the 
risk of occurrence of outbreaks. The anti-HAV antibodies were analyzed by 
ELISA in sera from 74 individuals (7 to 71 years of age). In this context, the 
present study aims to investigate the prevalence of IgG antibodies against 
the Hepatitis A virus in two childcare facilities in Maringa and Sarandi, PR, 
Brazil, by analyzing the relationship of the prevalence of these antibodies to 
the socioeconomic conditions of the population and the risk of occurrence of 
outbreaks. The anti-HAV antibodies were analyzed by ELISA in sera from 74 
individuals (7 to 71 years of age). You should discuss the need for inclusion of 
hepatitis A vaccine in National Immunization Program in school-age children 
and adolescents, as well as carry out a more detailed investigation, in samples 
of individuals from different regions of the municipalities. 

KEYWORDS: Anti-HAV antibodies, Vaccine, Hepatitis A.

1 INTRODUÇÃO 

 A contaminação natural pelo vírus da hepatite A (HAV) se dá por 
meio de contato pessoa a pessoa, sendo mais comum em situações de contato 
íntimo e prolongado pela via fecal-oral, isto é, após ingestão de alimentos 
ou água contaminados (VILLAR; DE PAULA, GASPAR, 2002; SEYMOR, 
2001). Além disso, em raras ocasiões, o vírus também pode ser transmitido 
pelo sangue ou por hemoderivados oriundos de doadores infectados ou usuá-
rios de drogas intravenosas e sexo anal sem proteção na fase virêmica (RO-
SENBLUM, 1991).  

 Apesar dos vários avanços no entendimento de diversos aspectos rela-
cionados ao HAV, a patogenia do vírus ainda não é bem conhecida (VILLAR; 
DE PAULA; GASPAR, 2002). O curso da infecção pelo HAV pode ser dividi-
do em quatro fases: período de incubação; estágio pré-ictérico ou prodrômico; 
fase ictérica e período de convalescência (KOFF, 1998). Após a exposição ao 
HAV, um período de incubação de 15 a 50 dias precede o aparecimento dos 
sintomas (PAUL; HAVENS, 1946), entretanto o vírus já está se replicando 
ativamente e grandes quantidades de partículas virais são eliminadas nas fezes 
e no sangue dentro de poucos dias (BRAGA; VALENCIA; MEDRONHO; 
ESCOSTEGUY, 2008).

 A incidência mundial da doença excede 1,4 milhões de casos por ano 
e a susceptibilidade é universal, sem diferenças entre os sexos e raças (MEL-
NICK, 1995). Sendo sua epidemiologia intimamente relacionada ao nível de 
desenvolvimento econômico e ao grau de saneamento básico. Portanto, em 
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populações onde as condições sanitárias são inadequadas ou mesmo inexis-
tentes, a maioria das crianças se infecta nos primeiros anos de vida e desen-
volve a forma assintomática da doença, de modo que acima dos 10 anos quase 
toda a população já é imune ao vírus. Em contraste, nos locais com alto nível 
de saneamento básico um padrão epidemiológico oposto é verifi cado, exis-
tindo um grande número de indivíduos adultos susceptíveis à infecção pelo 
HAV e, portanto, há possibilidade de ocorrerem epidemias (SEYMOR, 2001; 
MELNICK, 1995).

 O diagnóstico clinico da hepatite A aguda não permite diferenciá-la 
de outras formas de hepatites virais. Portanto é necessário um diagnóstico 
específi co de infecção aguda que é confi rmado, em amostras de sangue, me-
diante detecção de anticorpos anti-HAV da classe IgM utilizando testes imu-
noenzimáticos de captura de fase sólida (DECKER, 1981; BRADLEY, 1977). 
Esses anticorpos surgem precocemente na fase aguda da doença, seus títulos 
se elevam rapidamente, atingindo níveis séricos máximos de 4 a 6 semanas 
a partir da sintomatologia, começam a declinar após a segunda semana de 
icterícia e frequentemente desaparecem após 3 a 6 meses do início do quadro 
clínico, atingindo, então, níveis indetectáveis (BRADLEY, 1977).

Os anticorpos anti-HAV da classe IgG podem ser detectados simulta-
neamente à doença aguda ou a partir de uma a duas semanas, e substituem os 
anticorpos da classe IgM. Seus títulos se elevam gradualmente, alcançando altos 
níveis durante a fase de convalescência e permanece por toda a vida conferindo 
imunidade contra reinfecção (STAPLETON; FREDERICK; MEYER, 1991). 
Os anti-HAV testes totais são usados frequentemente em investigações epide-
miológicas ou em determinar a susceptibilidade à infecção de HAV, porém não 
fazem identifi cação da infecção aguda (WASLEY, A.; FIORE, A.; BELL, 2006).

 Testes imunoenzimáticos competitivos são frequentemente aplicados 
para a detecção de anticorpos anti-HAV totais (IgM + IgG). Na ausência de 
anticorpos IgM, pode-se assumir que os anticorpos detectados são da classe 
IgG e, deste modo, o teste é usado na determinação do estado imune do indi-
víduo após vacinação ou infecção natural (ALOISE, R. et al, 2008)

 Devido a característica do vírus circular  silenciosamente de forma 
endêmica em muitas regiões, indivíduos que vivem em condições de sanea-
mento básico inadequado e com higienização defi ciente, além de crianças em 
ambulatórios e instituições com superpopulação apresentam um risco elevado 
de contrair hepatite por este vírus (PEREIRA; GONÇALVES, 2003). Sendo 
assim, o presente trabalho foi proposto com o objetivo de pesquisar a pre-
valência de anticorpos IgG contra o vírus da Hepatite A em dois centros de 
cuidados infantis em Maringá e Sarandi, PR, Brasil, analisando a relação da 
prevalência desses anticorpos às condições socioeconômicas da população e 
ao risco da ocorrência de surtos epidêmicos.
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2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 POPULAÇÃO ESTUDADA

 Foram incluídos na pesquisa 74 indivíduos, com idades entre 7 a 71 
anos, com participação voluntária mediante assinatura do termo de consenti-
mento livre e esclarecido, para os menores de 18 anos, o consentimento foi 
fornecido pelos responsáveis. A população estudada foi submetida a um ques-
tionário epidemiológico para determinação do perfi l socioeconômico bem 
como de possíveis fatores de risco relacionados à doença. Foram coletadas 
amostras de sangue venoso, que foram centrifugadas a 4000 rpm para obten-
ção de soro que foi armazenado a -20ºC. 

2.2 DETECÇÃO DE ANTICORPOS IGG ANTI-HAV 

Para a determinação da prevalência de anticorpos IgG anti-HAV, uti-
lizou-se ensaio imunoenzimático do tipo ELISA competitivo, utilizando o kit 
comercial (Medical Biological Service, Milão, Itália). Sendo que o princípio 
do ensaio baseou-se nos anticorpos anti-HAV que quando presentes na amos-
tra, competem com o anticorpo vírus específi co IgG monoclonal que está mar-
cado pela peroxidase (HRP), por uma concentração fi xa de HAV purifi cado, 
que foi previamente impregnado na microplaca, através de uma incubação 
simultânea da amostra com o conjugado. A atividade da enzima peroxidase 
ligada à fase sólida é determinada pela adição do reagente cromógeno/subs-
trato na segunda incubação. O cromógeno/substrato gera uma coloração cuja 
intensidade é inversamente proporcional à quantidade de anticorpos HAV es-
pecífi cos na amostra. Seguiu-se rigorosamente as recomendações do fabrican-
te, sendo a leitura das microplacas realizadas em aparelho semi-automatizado 
(BIOPLUS modelo BIO-2000). 

2.3 ANÁLISE ESTATÍSTICA

A análise estatística dos dados foi feita mediante utilização do teste 
de tendência do qui-quadrado (χ2) para avaliação da incidência por proporção 
de amostras positivas em sexo, faixa etária, escolaridade, renda familiar, ati-
vidade da população e cidade. Os testes foram feitos utilizando-se o conjunto 
estatístico BioEstat 5.0.

2.4 ASPECTOS ÉTICOS 

O protocolo de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa do Centro Universitário de Maringá (Parecer nº 096/2009).
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3 RESULTADOS

Participaram deste estudo 74 voluntários, dos quais foram coletadas 
e testadas amostras de soro. Das 74 amostras testadas, 48 (64,9%) apresenta-
ram resultados positivos para a pesquisa de anticorpos IgG contra o vírus da 
hepatite A. Analisou-se as variáveis sexo, faixa etária, grau de escolaridade, 
ocupação profi ssional, renda familiar e cidade dos participantes (tabela 1).

Tabela 01 - Características sociodemográfi cas e resultado da sorologia para 
HAV dos 74 participantes residentes nos municípios de Maringá e Sarandi, 
2009.

Características

Resultado do teste
Total

p*
Positivo Negativo

n % n % n %

Total 48 64,9 26 35,1 74 100,0
Município 0,6439

Maringá 25 33,8 15 20,3 40 54,1 

Sarandi 23 31,1 11 14,8 34 45,9 
Sexo 0,0194

Masculino 16 21,6 16 21,6 32 43,2

Feminino 32 43,3 10 13,5 42 56,8
Faixa etária 0,0001

7 a 11 anos 4 5,4 4 5,4 8 10,8 

12 a 17 anos 11 14,8 20 27,0 31 41,8 

18 a 30 anos 4 5,4 1 1,3 5 6,7 

31 a 40 anos 13 17,6 0 0,0 13 17,6 

41 a 50 anos 9 12,2 1 1,4 10 13,6 

> 51 anos 7 9,5 0 0,0 7 9,5 
Escolaridade 0,2089

Fundamental (1° grau) 18 24,3 12 16,2 30 40,5 

Médio (2° grau) 27 36,5 10 13,5 37 50,0

Ensino Superior (3° grau) 1 1,4 0 0,0 1 1,4

Não responderam 2 2,7 4 5,4 6 8,1 
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Ocupação profi ssional 0,0167

Ativo 39 52,7 13 17,6 52 70,3 

Inativo 3 4,1 3 4,1 6 8,2 

Ignorado 6 8,0 10 13,5 16 21,5
Renda familiar 

0,8599

Até 2 salários mínimos 21 28,4 11 14,8 32 43,2 

2 a 4 16 21,6 7 9,4 23 31,0 

Acima de 4 2 2,7 1 1,4 3 4,1 

Ignorado 9 12,2 7 9,5 16 21,7
* Teste Exato de Fisher
* Fisher’s Exact Test

Dentre os 74 indivíduos estudados, 42 (56.8%%) eram do sexo fe-
minino e 32 (43,2%) do sexo masculino, e apresentaram uma positividade de 
43,3% (32/42) e 21,6% (16/32), respectivamente. 

Considerando-se a faixa etária dos participantes, 10,8% da população 
estudada estão entre 7 a 11 anos; 41,8% entre 12 a 17 anos; 6,7% entre 18 a 
30 anos; 17,6% entre 31 a 40 anos; 13,6% entre 41 a 50 anos e 9,5% estão 
acima dos 51 anos. Dentre os 48 resultados positivos, encontrou-se um maior 
número de confi rmações nos indivíduos entre 31 a 40 anos (17,6%).

Em relação à escolaridade, 40,5% dos participantes da pesquisa cur-
saram até o 1° grau; 50,0% até o 2° grau; 1,4% até o 3° grau e 8,1% não res-
ponderam este item. 

Observou-se neste estudo quanto à ocupação profi ssional, 52 volun-
tários (70,3%) pertencem à classe ativa da população; 8,2% são considerados 
inativos; 21,5% não responderam este item. Da população ativa; 52,7% apre-
sentaram sorologia positiva para anticorpos anti-HAV em relação aos demais 
participantes. 

Dos 74 voluntários, 43,2% possuem renda familiar de até 2 salários 
mínimos e 21,7% não responderam esta questão. Por fi m, 40 (54,1%) dos 
indivíduos pertenciam ao município de Maringá, sendo que 25 (33,8%) apre-
sentaram soropositividade para anticorpos anti-HAV, já 34 (45,9%) indiví-
duos, residem no município de Sarandi, sendo que nesta população, 31,1% 
dos indivíduos são positivos para anticorpos anti-HAV. 

4 DISCUSSÃO 

 A literatura tem demonstrado que há importante correlação entre pre-
valência da hepatite A e desenvolvimento socioeconômico das comunidades. 
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De acordo com a predominância da doença no mundo as regiões endêmicas 
são classifi cadas como áreas de endemicidade elevada, intermediária e baixa. 
Embora a endemicidade seja baixa em países desenvolvidos, pode ser inter-
mediária à elevação entre determinados grupos e comunidades em risco (JA-
MES; ASCHKENASY; ELISEO; OLSHAKER; MEHTA, 2009). 

 Em regiões desenvolvidas, com pouca migração, a incidência poder 
ser muito baixa e o pico de prevalência de pacientes com sorologia positiva 
para o HAV ocorre tardiamente em adultos. Nessas áreas, a doença é pouco 
frequente e geralmente adquirida por pessoas que viajam para áreas de maior 
endemicidade e os surtos epidêmicos são raros (GAZE; CARVALHO; WER-
NECK, 2002).  

 Embora a hepatite A seja endêmica em países em desenvolvimento, 
sua prevalência tem declinado devido à melhoria das condições higiênicas 
e sanitárias e a aplicação de programas de saúde pública (CHIRONA et al., 
2002). A avaliação da prevalência da infecção pelo HAV em uma população é 
um importante subsidio para determinar a política que deverá ser implantada 
para controlar esta infecção, bem como a de outras infecções de transmissão 
fecal-oral (PINHO et al., 1998). 

 São poucos os estudos sobre a infecção pelo HAV em pequenas co-
munidades ou em grupos minoritários, como; creches, orfanatos, asilos, tribos 
indígenas, população rural. Possivelmente por ser uma enfermidade autoli-
mitada, assintomática, na maioria dos casos, e até mesmo por difi culdades 
no diagnóstico etiológico (AGUIAR et al., 2009). Lembrando que os centros 
de cuidados infantis constituem uma importante fonte para a transmissão do 
HAV dentro das comunidades (SHAPIRO, 1994).

 A soropositividade de 64,9% para anticorpos anti-HAV IgG encontra-
da neste trabalho é compatível com estudos realizados em outras regiões do 
país, onde as frequências são também elevadas, especialmente nas localidades 
com condições sujeitas à transmissão do vírus, como regiões com precários 
índices de desenvolvimento social e econômico.  Em um povoado da região 
do semiárido da Bahia a prevalência foi de 85,9% e em uma amostra da po-
pulação de Macaé, Rio de Janeiro, obteve-se positividade de 88,8% (ALMEI-
DA, D. et al., 2006; SILVA, P. C. S. et al., 2007).

Com relação à frequência por sexo, a proporção de mulheres com anticor-
pos contra o vírus da hepatite A foi mais elevada em relação aos homens, atingin-
do respectivamente 43,3% e 21,6% do total dos indivíduos estudados. O resultado 
inverso é encontrado em uma pesquisa realizada em amostras da população de 
Macaé, RJ, na qual obteve a soropositividade de 17,5% de voluntários do sexo 
masculino e 13,3% feminino (GAZE; CARVALHO; WERNECK, 2002).

Observou-se uma prevalência estatisticamente signifi cativa (p< 0,001) 
na população acima de 31 anos para anticorpos anti-HAV IgG (39,25). Isso 
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provavelmente ocorre devido à exposição destes indivíduos na comunidade e 
no local de trabalho. A permanência de indivíduos susceptíveis na idade adulta 
(2,7%) pode estar relacionada a melhorias nas condições sanitárias atuais e 
nos locais onde estes residiam na infância. Porém, traz preocupação, conside-
rando-se a maior gravidade dos casos clínicos observados neste grupo etário 
(GAZE; CARVALHO; WERNECK, 2002).

 A gravidade dos sintomas está correlacionada com a idade, pois em 
crianças com idade inferior a 6 anos, a infecção, geralmente, é branda e na 
maioria dos casos é assintomática ou se apresenta com sintomas inespecífi cos 
(LEMON, 1997). Por outro lado, a infecção é quase sempre sintomática e 
ictérica em adultos e adolescentes (LEDNAR, et al., 1985). Embora seja uma 
doença autolimitada, que não evolui para a cronicidade, 10 a 15% dos casos 
desenvolvem uma forma arrastada com manutenção dos sintomas por até 6 
meses (LEMON; ROBERTSON, 1994) . Indivíduos que se infectam com mais 
de 50 anos aumentam os riscos de desenvolverem hepatite A fulminante, en-
tretanto esta forma da doença é relativamente rara. Mas não está esclarecido 
se deve, diretamente, à falência hepática ou à descompensação causada por 
alguma doença base (LEDNAR, et al., 2001). A letalidade geral da hepatite A 
é de 0,4%, mas tende a se elevar com a idade, chegando a 1,8% acima dos 49 
anos (CDC, 2009).

 Em crianças e adolescentes, a prevalência encontrada foi baixa 
(20,3%), indicando que esta população está susceptível a adquirir a infecção, 
uma vez que é um grupo de risco, pois frequentam instituições com aglome-
ração de pessoas e o vírus circula silenciosamente entre a população. Além 
disso, as pequenas epidemias ocorrem principalmente nas escolas, nos centros 
de cuidados infantis e instituições para defi cientes físicos e mentais (CDC, 
2009). Nossos resultados sugerem a existência de número elevado de crianças 
susceptíveis, as quais vivem em áreas onde o há probabilidade do vírus estar 
circulando. Neste contexto, torna-se importante a consideração acerca da im-
plantação de programas de imunização para crianças e adolescentes em idade 
escolar no país, ou em regiões vulneráveis a doenças relacionadas a condições 
de higiene e saneamento.

 O uso da vacina contra hepatite A é recomendado para populações de 
alto risco de adquirir a infecção, incluindo as crianças que vivem nas áreas 
com endemicidade intermediária a elevada, bem como as que frequentam cen-
tros de cuidados infantis (CDC, 1999). Os hábitos da infância e as condições 
de higiene desfavoráveis colaboram com a disseminação do vírus no ambien-
te; em conseqüência, a infecção é transmitida a outras crianças e igualmente 
aos adultos que estão em contato com aqueles (FERREIRA, et al., 2002).

Também foi analisado o nível de escolaridade dos voluntários, onde 
40,5% dos indivíduos cursaram até o ensino fundamental, destes encontrou-
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se 24,3% de casos positivos para anticorpos anti-HAV. A maior parcela dos 
voluntários analisados possui nível médio de escolaridade (50,0%), entre esta 
população a prevalência de anticorpos foi de 36,5%. Observou-se que uma 
pequena parcela dos indivíduos possui ensino superior (1,4%), com soroposi-
tividade de 1,4%. Entretanto, não houve variação estatisticamente signifi cante 
(p= 0.208). 

 A população estudada apresentou diferença signifi cativa (p=0,0167) 
ao analisar a ocupação profi ssional. Uma vez que 70,3% dos participantes 
representam a população ativa da sociedade, e destes 52,7% apresentam soro-
logia positiva para anticorpos anti-HAV. Uma vez que a população ativa repre-
senta a parcela signifi cativa dos indivíduos que circulam em uma comunidade, 
estes podem possuir importância epidemiológica na disseminação do vírus.

 Estudo realizado em Vila Velha, Espírito Santo em escolares de insti-
tuições de ensino fundamental, a prevalência para anti-HAV total foi de 38,6% 

(ZAGO-GOMES, et al., 2005) Entretanto, nosso estudo não apresentou dife-
rença estatisticamente signifi cante ao comparar a variável socioeconômica, 
além disso, 43,4% desta população apresentou renda familiar de até 2 salários 
mínimos, sendo a soroprevalência nesse grupo de 28,38%.

 As medidas de controle da hepatite A incluem saneamento básico, 
vigilância sanitária e higiene pessoal. A prevenção pode ser feita pela ad-
ministração de imunoglobulina ou vacina. Em países em desenvolvimento, 
a inclusão da vacina na rotina do Programa Nacional de Imunização seria 
uma importante medida de prevenção, porém o custo elevado da produção 
tem sido uma barreira para o estabelecimento desta rotina (LEMON, 1997; 
WERZBERGER, 1992). Estão disponíveis no mercado duas vacinas efi ca-
zes contra a hepatite A composta por vírus inativados por formalina que são: 
HAVRIX (SMITH – KLINE BEECHAM) que utiliza a cepa HM-175, e a 
VAQTA (MERCK, SHARPE E DOHME) que utiliza a cepa CR-326 (WERZ-
BERGER, et al., 1992).

 Há três estratégias para a vacinação da hepatite A: a) universal, na 
qual realiza-se a vacinação em todas as pessoas sem averiguar previamente 
seu estado imunológico frente ao HAV; b) semi seletiva, onde administra a 
primeira dose da vacina, determina a existência de anti-HAV e posteriormente 
se completa a vacinação apenas nos sujeitos que se apresentaram negativos 
para o anti-HAV; c) seletiva, somente os indivíduos susceptíveis são vacina-
dos (VARASA, 2009). Desta forma estudos prévios de soroprevalência de an-
ticorpos IgG, podem identifi car os indivíduos que devam ser atendidos pelos 
programas de imunização.

 A vacina é recomendada para viajantes para áreas endêmicas, homos-
sexuais masculinos, usuários de drogas endovenosas, pacientes com hepato-
patia crônica e pessoas sob risco de exposição ocupacional (FERREIRA, et 



POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2014, v.01, nº 24, p. 129-142138

al., 2002). A avaliação de exposição prévia antes da vacinação é discutida e 
está relacionada aos custos do exame e da vacina. Caso os custos do exame 
mostrem-se signifi cativamente inferiores ao da vacinação universal, esta pode 
se mostrar uma estratégia importante, especialmente em regiões carentes e de 
maior risco de transmissão (ARGUEDAS; JOHNSON; ELOUBEIDI; FAL-
LON, 1995). Atualmente, já existe uma vacina que associa os antígenos dos 
vírus A e B, com efi cácia comprovada (QUEIROZ, et al., 1995).

 Devido à alta prevalência de anticorpos IgG encontrados nas duas 
comunidades de cidades distintas, porém relacionadas como áreas metropoli-
tanas, torna-se importante uma investigação mais detalhada, em amostras de 
indivíduos das diversas regiões dos dois municípios, com o intuito de realizar 
um mapeamento das áreas para verifi car se há presença do vírus circulante. 
Com isso gerando dados epidemiológicos da distribuição do HAV nas comu-
nidades e sua relação com suas condições socioeconômicas.
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 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA E AM-

BIENTAL APÍCOLA EM PROPRIEDADES DO 
CENTRO-SUL E SUDESTE PARANAENSE

RESUMO: A apicultura nas regiões centro-sul e sudes-
te do Paraná é uma atividade econômica desenvolvida 
há vários anos por pequenos agricultores, e recente-
mente, a apicultura orgânica está em destaque, cujo o 
manejo das colmeias respeitam a natureza das abelhas, 
os ciclos biológicos e a capacidade de produzir alimen-
tos naturais e saudáveis, que sejam fonte de saúde aos 
consumidores. O presente trabalho realizou um levan-
tamento da situação econômica e ambiental em 26 pro-
priedades apícolas nas regiões centro-sul e sudeste do 
Paraná. Foram aplicados questionários e os resultados 
indicaram que a atividade predominante na propriedade 
não é a apicultura, sendo esta uma renda complemen-
tar para a maioria das famílias. O nível de escolaridade 
dos apicultores e seus familiares apresenta variação, já 
que a faixa etária para a maioria dos apicultores situa-se 
entre 50 a 60 anos. Grande parte dos apicultores pos-
suem residência própria, com uma renda que varia en-
tre um a três salários mínimos. Verifi cou-se que nessas 
propriedades, 464 apiários integram o sistema de pro-
dução orgânica da Empresa Breyer, totalizando 8.847 
colmeias. 34% relataram 35 anos na atividade apícola 
e 10 no programa de apicultura orgânica, objetivando 
a obtenção de um produto de maior qualidade. Além 
disso, destaca se como difi culdade enfrentada dentro da 
apicultura orgânica as condições climáticas da região. 
Conclui-se que a apicultura é importante para a região, 
interligando os aspectos sociais, econômicos e ambien-
tais, de forma que proporcione a fi xação do homem no 
campo e a prática da apicultura adequada neste contex-
to caracteriza o desenvolvimento sustentável frente aos 
recursos naturais.

PALAVRAS-CHAVE: Apicultura orgânica, Desenvol-
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ABSTRACT: Beekeeping in the south-central and southeastern Paraná is an 
economic activity developed several years ago by small farmers, and recently, 
organic beekeeping is highlighted, whose management of hives of bees respect 
nature, biological cycles and the ability to produce natural and healthy foods 
that are a source of health consumers. This study conducted a survey of the eco-
nomic and environmental situation in apiculture 26 properties in south-central 
and southeastern regions of Paraná. Questionnaires were administered and the 
results indicated that the predominant activity in the property is not the bee, 
which is a supplementary income for most families. The level of education of 
beekeepers and their families presents variation, since the age for most bee-
keepers is between 50-60 years. Much of beekeepers have their own residence 
with an income ranging from one to three minimum wages. It was found that 
these properties comprise the system 464 apiary production of organic Com-
pany Breyer, totaling 8,847 hives. 34% reported 35 years in apiculture and 10 
activity in the organic beekeeping program, aimed at getting a higher quality 
product. Furthermore, stands as diffi culty faced in the organic beekeeping cli-
matic conditions of the region. We conclude that beekeeping is important to the 
region, connecting the social, economic and environmental aspects, in order to 
provide the fi xing of man in the fi eld and the practice of beekeeping appropria-
te in this context featuring sustainable development to natural resources.

KEYWORDS: Organic beekeeping, Sustainable Development, Family Pro-
ducers.

1 INTRODUÇÃO

A apicultura é a parte da zootecnia que trata das abelhas e é deste 
modo, a arte ou ciência de criar as melhores abelhas para que, no menor tem-
po, nos forneçam os melhores produtos, pelos menores preços (custos) para 
que consigamos maiores lucros (LIMA, 2005). Proporcionando uma série de 
vantagens, inclusive sobre outras criações, exige pequenas áreas para insta-
lar os apiários, possibilita a polinização em massa, multiplicação das colhei-
tas, há mercados internos e externos para toda a produção (VIEIRA, 1986).

No Brasil, a produção comercial do mel está ligada à apicultura cuja 
história teve início com a inserção das abelhas europeias Apis mellifera no 
Estado do Rio de Janeiro em 1839, realizada pelo Padre Antônio Carneiro. A 
partir disso, a apicultura brasileira progrediu com a introdução das abelhas afri-
canas (Apis mellifera scutellata) em 1956, que culminou na africanização das 
demais subespécies existentes no país. Em seguida o desenvolvimento de téc-
nicas adequadas de manejo ocorrido na década de 70 fez com que a apicultura 
incidisse e fosse praticada em todos os estados brasileiros (SOUZA, 2004).
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O conceito de consumo sustentável tem aumentado muito nos últimos 
tempos, consumidores preferem produtos que estejam engajados em algum 
tema social e ambiental. Um dos produtos que se pode citar nesse conceito 
de sustentabilidade são os produtos orgânicos, dentre eles o mel (OLIVEIRA, 
2012). De acordo com Mandail et al. (2011), o aumento da produção e do 
consumo de produtos orgânicos foi impulsionado pela aquisição da consciên-
cia dos malefícios das substâncias químicas para a saúde do consumidor, do 
produtor, dos animais e do meio ambiente.

De acordo com Ministério da Agricultura e Abastecimento, alimen-
tos orgânicos são aqueles que em sua produção adotam técnicas específi cas, 
mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos dis-
poníveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por 
objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, o aumento dos benefícios 
sociais, a diminuição da dependência de energia não renovável, a eliminação 
do uso de organismos geneticamente modifi cados e radiações ionizantes, em 
qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, dis-
tribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente (BRASIL, 2003).

Nesse contexto de alimentos orgânicos, pode-se inserir a apicultura, 
por se tratar de uma atividade que está relacionada no tripé da sustentabili-
dade, envolvendo os aspectos sociais, econômicos e ambientais (GUIMA-
RÃES, 1989). Devido a contribuição relacionada na geração de emprego e 
renda, fator de diversifi cação da propriedade rural, proporciona benefícios 
e manutenção dos produtores em áreas rurais (SILVA & PEIXE, 2007). Em 
resposta a esta demanda instituíram-se medidas legislativas que visam garan-
tir a qualidade e a conformidade do sistema de produção (BRASIL, 2003). 
O tema está regulado pela Lei nº 10.831/03, que estabelece critérios para a 
comercialização, responsabilidade pela qualidade dos produtos, fi scalização, 
sanções, registros e adoção de medidas sanitárias que não comprometam a 
qualidade orgânica dos produtos (3ª CCR/MPF, 2012). Assim, a certifi cação 
é a forma de garantia da procedência desses produtos e a diferenciação da 
forma produtiva. 

O setor apícola nas regiões Sudeste e Centro-sul do Paraná são forma-
dos basicamente por pequenas propriedades que estão integradas com o setor 
agrícola. Além disso, a produção apícola que inclui desde a criação, o manejo 
da abelha e enxames, a extração e comercialização de mel e seus produtos 
como: pólen apícola, geleia real, abelhas rainhas, apitoxina, cera e própolis 
torna-se uma atividade signifi cativa para o desenvolvimento sustentável, pois, 
gera renda para os agricultores e utiliza a mão-de-obra familiar no campo, 
diminuindo o êxodo rural (XAVIER et al., 2009). 

A região Centro-Sul e Sudeste paranaense possui um relevo predomi-
nantemente acidentado, difi cultando o uso do solo para as atividades agríco-
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las. Assim, a região é constituída por grandes áreas de vegetação nativa pre-
servadas, com uma das maiores coberturas de remanescentes fl orestais nativas 
do estado, caracterizadas pelo bioma de Floresta Ombrófi la Mista (Matas de 
Araucárias) (IPARDES, 2013).

Projetos que visam a sustentabilidade econômica e ambiental das pro-
priedades rurais é de grande importância e esta em destaque, pois objetiva a 
manutenção do trabalhador rural no campo realizando sua função que é de ex-
trema importância para o desenvolvimento socioeconômico, de maneira cons-
ciente evitando os prejuízos ambientais (VALMORBIDA & FUNEZ, 2011).

De acordo com Viegas (2009), uma propriedade rural pode ser alta-
mente produtiva sem agredir o meio ambiente, quando sua utilização é feita de 
forma racional e adequada, visando equilíbrio ecológico e a garantia da saúde, 
da qualidade de vida e do bem-estar social e econômico dos proprietários e 
daqueles que nela trabalham. A apicultura é uma atividade de amplo valor na 
sociedade humana, propiciando uma melhoria na qualidade de vida dos pro-
dutores através de um retorno fi nanceiro considerável, sendo especialmente 
importante para o desenvolvimento rural em regiões menos favorecidas do 
país (FONSECA et al., 2012). 

A região Sul do Brasil tem o maior número de produtores com o cul-
tivo orgânico (15.245) corresponde a 64% do total brasileiro (23.623) e o Rio 
Grande do Sul detém 25.9% de produtores, o Paraná 30.7% e Santa Catarina 
8.5% (HAMERSCHMIDT, 2012).

No panorama internacional, nas últimas duas décadas, o agronegó-
cio do mel aumentou as áreas produtivas, o número de países exportadores e 
sua importância no mercado mundial de alimentos (PEDROSO & FEITOSA, 
2013). Os três principais países produtores são China, Estados Unidos e Ar-
gentina. Segundo a Food and Agriculture Organization of the United Nations 
(FAO), no ano de 2005, a produção mundial de mel chegou à marca de 1,38 
milhões de toneladas, movimentando valores de 1,5 bilhões de dólares. No 
mundo, cerca de 130 países desenvolvem atividades apícolas, destacando-se 
na produção: China, (22,1% da produção mundial), Estados Unidos (5,9%), 
Argentina (5,8%), Turquia (5,4%), Ucrânia (4,4%), México (4,1%), Rússia 
(3,8%) e Índia (3,8%). Este conjunto de países produz mais de 50% do volume 
mundial de mel (COELHO JUNIOR, 2011).

Conforme Orth (2000), o serviço realizado pelas abelhas, como agen-
tes polinizadores, é 40 a 50 vezes mais valioso do que a sua produção de 
mel, pólen, própolis ou geleia real, e que a não colocação de polinizadores, 
nos sistemas vegetais produtivos, gera grandes perdas mundiais. A apicultura 
promove além do avanço na qualidade de vida dos produtores rurais, contribui 
fortemente para disseminar a consciência ambiental, já que a disponibilidade 
de matéria-prima depende da vitalidade fl oral das regiões onde é praticada. 
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Diante disso, realizou-se um levantamento de dados através de um 
questionário com os apicultores das regiões centro-sul e sudeste do estado do 
Paraná, com o objetivo de analisar a atividade apícola como alternativa social, 
ambiental e econômica. 

2 METODOLOGIA

O estudo foi realizado nas regiões Centro-sul e Sudeste no estado do 
Paraná (Figura 1), abrangendo onze municípios (Bituruna, Cruz Machado, 
General Carneiro, União da Vitória, Rio Azul, Mallet, Irati, Prudentópolis, 
Inácio Martins, Paulo Frontin e Porto Vitória) que compõem o território do 
Médio Iguaçu, alguns tendo parte na Área de Proteção Ambiental da Serra da 
Esperança – APA, correspondendo à 75% do total de uma área de preservação 
de 206.555,82 hectares (IAP, 2013). 

Figura 1 - Localização da área de estudo no estado do Paraná destacando os 
municípios contemplados. 

Fonte: Os autores.

A formação fl orestal da área é classifi cada como Floresta Ombrófi la 
Mista (Matas de Araucárias) e apresenta uma área que compreende 15% da 
cobertura fl orestal remanescente, contendo ainda uma importante área de re-
fl orestamento (IPARDES, 2013).

Os aspectos climáticos desta região caracterizam-se por apresentar 
clima Cfb que segundo Köppen apresenta um clima mesotérmico, úmido e 
superúmido, sem estação seca defi nida com verões frescos e com média do 
mês mais quente inferior a 22 ºC em altitudes superiores a 850-900 metros 
(IAPAR, 2012). O relevo da área em estudo é caracterizado por ser predomi-
nantemente acidentado em grande maioria, com poucas áreas levemente plana 
(IPARDES, 2013).
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Dentro da área descrita foram selecionados onze municípios para a 
realização do estudo proposto, levando em consideração alguns aspectos que 
merecem destaque, tais como: faixa etária dos apicultores; escolaridade; tem-
po na apicultura; situação econômica; produção de mel; legislação; localiza-
ção dos apiários; principais difi culdades encontradas; dentre outros.

A coleta de dados teve como instrumento mediador um questionário 
semiestruturado que foi aplicado a 26 apicultores, com 35 perguntas objetivas 
e discursivas, entre o período de 12 a 22 de agosto de 2013. Para as visitas fo-
ram utilizadas as informações da Empresa Breyer Cia & Ltda, que relacionou 
os apicultores inseridos no Programa Orgânico da empresa. 

Para a estruturação deste trabalho foi necessário dividir as ques-
tões em assuntos específi cos como: aspectos social (25.7%), econômico 
(51.4%) e ambiental (22.8%) (Figura 2). A partir da divisão das questões 
por aspectos questionados, foi realizada a primeira análise, que de maneira 
independente, permitiu obter uma ideia geral que serviria de base para a 
análise posterior.

Sendo assim, seguiram-se as normas regulamentadoras da resolução 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta a pesquisa envol-
vendo seres humanos, respeitando-se os aspectos éticos, mantendo o sigilo e 
anonimato das informações obtidas bem como qualquer informação que pu-
desse identifi car os participantes da pesquisa. Assim pretendeu-se dimensio-
nar a importância da apicultura orgânica, para o meio ambiente como sendo 
uma alternativa de renda na agricultura familiar.

3 RESULTADO E DISCUSSÃO

3.1 ANÁLISE DOS ASPECTOS SOCIAIS

As famílias dos apicultores são compostas em média de três a seis 
pessoas, a maioria possuí o Ensino Fundamental (57% Séries Iniciais 1º ao 
5º ano) (22% Séries Finais 6º ao 9º). Behm et al. (2012) em um levantamento 
de nível tecnológico dos apicultores familiares no município de Dois Vizi-
nhos-PR, verifi cou que 13% possuem o Ensino Médio e apenas 7% possuem 
Ensino Superior. Este dado infl uencia diretamente na capacitação técnica que 
deve ser direcionada a este público. 

A maior parte dos apicultores possuem residência própria (96%), e 
entre os que residem na própria propriedade relatam a moradia de 1 até mais 
de 50 anos. Lima (2005) constatou que o tempo que os apicultores residiam 
na propriedade era de 1 a pouco mais de 20 anos, isso demonstra que a região 
pesquisada é uma das pioneiras ou seja, uma das primeiras a ingressar na ati-
vidade apícola. 
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A faixa etária para a maioria dos apicultores entrevistados que repre-
senta (34%) da amostra se situa entre 50 a 60 anos. Em um trabalho realizado 
por Barbosa e Souza (2012), com os apicultores pertencentes à microrregião 
do Cariri localizada na mesorregião Sul Cearense, revelou que parra aquela 
população à faixa etária representativa teve o intervalo entre 40 a 50 anos. Na 
fi gura 2, é apresentada a distribuição dos grupos por idades, de modo a obter-
se uma visão mais específi ca desta variável, demonstrando que os jovens não 
têm muita participação na vida familiar do campo.

Figura 2 - Faixa etária dos apicultores entrevistados das regiões centro-sul e 
sudeste do PR.

O tempo na atividade apícola para (34%) dos apicultores analisados 
(Figura 3) representa mais de 35 anos, sendo 10 anos no programa de apicul-
tura orgânica. Resultados diferentes encontrados por Rutherlan (2008), no Rio 
Grande do Norte, onde os apicultores exercem a atividade da apicultura em 
média a 7,4 anos.

Fig ura 3 - Tempo de atividade apícola nas regiões de estudo.
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Em relação a apicultura orgânica, as principais difi culdades enfren-
tadas são as condições climáticas da região (92%), os animais predadores e 
o avanço das novas lavouras (8%). Do total entrevistado, observou-se que 
(88%) utilizam-se de mão de obra familiar e destes (15%) empregam também 
funcionários temporários, já (11%) afi rmam trabalhar individualmente. Em 
um estudo realizado por Xavier et al. (2009) no município de Afogados, norte 
do Estado de Pernambuco, os resultados assemelham-se a este, comprovando 
assim que a atividade absorve tipo de mão-de-obra familiar o que resulta em 
renda e mantem os agricultores na zona rural.

O papel social que a apicultura exerce é muito expressivo, pois essa 
atividade permite melhor qualidade de vida para as famílias rurais, lazer, ali-
mento, terapia e contribui diretamente com o meio ambiente. Na opinião dos 
apicultores, as abelhas contribuem na polinização das outras atividades agrí-
colas, ajudam no equilíbrio do ecossistema, sendo que tudo que é produzido 
pelas abelhas é aproveitado e, acima de tudo, permitindo o contato direto com 
a natureza.

3.2 ANÁLISE DOS ASPECTOS ECONÔMICOS

Verifi cou-se que a atividade apícola para a maioria dos agricultores 
entrevistados (93%) é uma renda alternativa na propriedade, visto que há 
oportunidade de aproveitamento da potencialidade natural do meio ambiente e 
somente para (7%) é a única renda. O percentual de renda proveniente da api-
cultura variou entre os apicultores, já que para a maioria (68%) há variações 
entre as colheitas de mel, que dependem das condições climáticas favoráveis 
para um bom rendimento e que devido a isso não se obtém um aumento fi xo 
na produção. 

O mel e a cera orgânicos são produtos que ocupam o maior destaque 
na produção apícola (77%), destes (19,2%) produz a própolis e (3,8%) a api-
toxina. O interesse em produzir pólen é de (38%) dos apicultores, e apitoxina 
é almejada por (11%), os demais não demonstraram interesse na produção de 
outros componentes melíferos.

O ataque de inimigos naturais (pássaros, iraras e tatus) nas colmeias 
foram detectados por (96%) dos apicultores questionados, os quais citam pre-
juízo constante, como danifi cação das colmeias, destruição de enxames entre 
outros.

Ao analisar a situação econômica das famílias, relata-se que (38%) 
dos apicultores entrevistados a renda varia entre um a três salários mínimos e 
(15%) até um salário mínimo (Figura 4). Segundo Dieese (2011) isso demons-
tra que a renda mensal está abaixo do necessário para suprir as necessidades 
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básicas, levando em consideração o preço de itens básicos de alimentação, 
moradia, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
social. Por este motivo, pode-se afi rmar que o restante das famílias entrevis-
tadas (47%) possui uma renda mensal satisfatória no que se refere ao item das 
necessidades básicas.

Figura 4 – Renda familiar mensal dos proprietários apícolas dos municípios 
das regiões geográfi cas sudeste e centro-sul do estado do Paraná.

O número total de apiários integrantes do sistema de produção or-
gânica nas regiões de estudo é de 464 e o de colmeias 8.847. O motivo para 
participar no Programa de apicultura Orgânica da Empresa Breyer Cia & Ltda, 
para (80%) dos entrevistados é obter um produto de maior qualidade e um 
aumento na renda, resultado parecido com o de Peranovich (2012), num es-
tudo de Desenvolvimento Profi ssional de Apicultores Orgânicos. Os aspectos 
que eles aprimoraram após o ingresso no Programa Orgânico, apresentaram 
diferentes respostas, para a maioria (88%), houve avanço na prática de higiene 
seguido da adequação a casa do mel, localização dos apiários, boas práticas de 
campo e técnicas de manejo.

Alguns apicultores (19%) possuem produção apícola orgânica e con-
vencional e para (69%) dos entrevistados além de possuírem apiários em suas 
propriedades possuem também em áreas de arrendamento.

3.3 ANÁLISE DOS ASPECTOS AMBIENTAIS

Ao relacionar os aspectos ambientais foi constado na pesquisa que os 
apiários localizam-se se em áreas destinadas a Área de Preservação Perma-
nente (APP), Reserva legal, mata nativa, fl orestas e muitos ainda possuem, 
abelhas nos refl orestamentos de Eucalyptus grandis e Pinus elliottii. Signifi -
cando que, auxiliarão na preservação do meio ambiente, uma vez que não vão 
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desmatar e causar queimadas onde estão as abelhas, já que estas são uma fonte 
de renda alternativa. Além do serviço de polinização realizado pelas abelhas, 
que auxilia na conservação e manutenção das áreas nativas existentes.

Para (70%) dos proprietários das áreas utilizadas para a produção 
apícola, as áreas de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente estão 
averbadas e legalizadas de acordo com o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 
que regulamenta e orienta as averbações através do processo de Sistema de 
Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Legal e Áreas de Preser-
vação Permanente (SISLEG) (IAP, 2013). No que se refere a visão de futuro 
dos entrevistados à apicultura orgânica e a questão da preservação ambiental, 
verifi ca-se que o item que foi amplamente destacado (90%) por eles é a pro-
teção ao meio ambiente, os serviços ambientais prestados pelas abelhas que 
é importante na manutenção da biodiversidade e que sem preservação não 
haverá apicultura.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A exploração da abelha melífera (Apis melífera) é considerada uma 
atividade que possui facilidade de execução, com grandes possibilidades de 
comercialização. Considera se assim, que a apicultura é importante e deve 
ser aliada como alternativa para a região estudada interligando os aspectos 
sociais, econômicos e ambientais, de forma que proporcione a agricultura fa-
miliar a fi xação do homem no campo. A prática adequada da mesma carac-
teriza o desenvolvimento sustentável frente aos recursos naturais, modifi ca a 
consciência dos produtores sobre a conservação do meio ambiente e, contudo, 
gera renda, trabalho e alimento às famílias, além de favorecer o fortalecimento 
da região.

Sendo assim, o pequeno agricultor, que ao implementar a apicultura 
orgânica em sua propriedade possibilita a valorização do mel e seus derivados, 
proveniente de fl oradas diversas, e acima de tudo vai cooperar com a preser-
vação ambiental, diminuindo a degradação antrópica. 
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USO DE FILTROS EM IMAGENS DIGITAIS 

DE SEMENTES DE MILHO

RESUMO: O processamento digital de imagem vem 
sendo amplamente utilizado na agricultura, por meio 
da extração de características e propriedades de uma 
imagem, para, por exemplo, identifi cação de doenças e 
alterações em uma semente de milho. Entretanto, para 
que uma imagem de uma semente possa ser processada 
digitalmente, um processo de aquisição da imagem da 
semente é realizado e, inevitavelmente, alguns ruídos e 
distorções surgem na imagem. Nesse sentido, técnicas 
de fi ltragem podem auxiliar na remoção de ruídos e na 
preparação da imagem para as próximas etapas de pro-
cessamento.

PALAVRAS-CHAVE: Processamento digital de ima-
gens, Ruído, Zea mays.

USE OF FILTERS IN DIGITAL IMAGES 
OF CORN KERNELS

ABSTRACT:  The digital image processing has been 
widely used in agriculture using feature extraction and 
properties of an image for identifi cation of diseases and 
changes in a corn seed. However, for a seed image can 
be digitally processed, a method of seed image acquisi-
tion is performed and, some noise and distortion inevi-
tably appear in the image. In this sense, fi ltering techni-
ques can help to remove noise and to prepare image for 
the next stages of processing.

KEYWORDS: Digital image processing, Noise, Zea 
mays.

 1 INTRODUÇÃO

O processamento digital de imagens (PDI) é 
uma área de estudo onde é feita a extração de caracte-
rísticas de interesse de uma imagem (GONZALEZ & 
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WOODS, 2010), (LIMA et. al., 2012), (NAME et. al., 2012). A importância 
em métodos de processamento de imagem deriva de duas principais áreas: a 
melhoria da informação visual para interpretação e o processamento de dados, 
para armazenamento, transmissão e representação para percepção.

Assim, gradativamente, as técnicas de PDI têm surgido em diversas 
áreas, como na agricultura, na medicina, na tecnologia da informação, e no 
governo. Com o avanço das tecnologias que possibilitam o uso do PDI, prati-
camente não existe uma área de empreendimentos técnicos que não faça uso 
dessa técnica (MARQUES FILHO & VIEIRA NETO, 1999).

Diversos autores relatam diferentes classifi cações para os níveis em 
que o PDI é utilizado. Basicamente pode-se dizer que são três: baixo-nível, 
nível-médio e alto-nível. O baixo-nível é onde acontecem as operações de 
pré-processamento, como redução de ruído, ajuste de contraste e melhoria 
de nitidez. O nível-médio envolve a segmentação, o ajuste de objetos para 
processamento computacional, classifi cação e reconhecimento dos mesmos. 
O alto-nível envolve o reconhecimento de objetos com signifi cado semântico, 
que traz uso de inteligência artifi cial e informação contextual (GONZALEZ 
& WOODS, 2010).

1.1 FILTRAGEM

O uso de fi ltros pode reduzir ruídos, distorções e melhorar a caracte-
rísticas da imagem, tornando-a mais nítida para as próximas etapas de pro-
cessamento e também para a identifi cação de elementos e características da 
mesma. O uso de fi ltros também pode ajudar durante o processamento da se-
paração de regiões de interesse da imagem, aplicando a fi ltragem antes da 
separação e em locais determinados da imagem, eliminando objetos e fundo 
que não sejam de interesse (CARVALHO, 2010).

A fi ltragem pode ser dividida em duas categorias: no domínio espacial 
e no domínio do tempo. No domínio espacial trabalha-se no próprio plano da 
imagem, diretamente com os pixels, já no domínio da frequência trabalha-
se com modifi cações das transformadas de Fourier, dentre outras existentes 
(GONZALEZ & WOODS, 2010).

Na fi ltragem espacial, o valor de cada pixel da imagem é modifi cado 
utilizando-se uma operação de vizinhança, ou seja, uma operação que leva em 
conta os níveis digitais dos pixels vizinhos e o próprio valor digital do pixel 
considerado, p, através de máscaras. Ou ainda, no processo de fi ltragem espa-
cial digital utiliza-se da operação de convolução de uma máscara pela imagem 
digital. Mais detalhadamente, uma máscara ou matriz de valores “caminha” 
sobre toda a imagem. Então, pixel a pixel coincidente entre a máscara e a 
imagem original, é feita uma operação matemática ou estatística (depende da 
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fi nalidade), a partir dos valores dos pixels da imagem original e os pesos e/
ou operações da máscara, gerando uma nova imagem. Em geral, utiliza-se de 
máscaras quadradas, menor que a imagem original. A fi gura 1 apresenta um 
exemplo de uma máscara e como ela percorre uma imagem.

Figura 1 – Exemplifi cação do processo de fi ltragem de uma imagem pelo uso 
de máscaras.

Fonte: O Autor.

  
1.1.1 Filtro da Média

Para obter uma imagem com a utilização do fi ltro da média, calcula-
se a média entre os valores de pixels contidos na máscara da imagem original 
e o valor calculado é atribuído ao pixel na imagem resultante cuja posição é 
aquela do pixel central da máscara (GONZALEZ & WOODS, 2010). A fi gura 
2 demonstra um exemplo de operação de média:

Figura 2 – Exemplifi cação do processo do fi ltro da média em uma imagem 
digital.

Fonte: O Autor.
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1.1.2 Filtro da Mediana

No fi ltro da mediana o valor do pixel na imagem resultante, localizado 
na posição central da máscara, é substituído pelo valor de que corresponde a 
mediana de seus vizinhos. O cálculo da mediana é feito através da ordenação 
dos valores dos pixels e a escolha do valor mediano (FELGUEIRAS, 2014). A 
fi gura 3 mostra um exemplo de como se calcula o pixel na imagem resultante 
para o fi ltro da mediana.

Figura 3 – Exemplifi cação do processo do fi ltro da mediana em uma imagem 
digital.

Fonte: O Autor.

1.1.3 Filtro da Moda

O fi ltro da moda localiza o nível digital mais frequente daqueles con-
tidos na máscara, ou seja, a moda dos seus vizinhos, e atribui este valor na 
imagem resultante no pixel de mesma posição do pixel central da máscara. A 
implementação desse fi ltro se faz construindo-se um histograma dos valores 
vizinhos de um pixel e tomando-se aquele valor mais frequente como novo 
valor do pixel central (FELGUEIRAS, 2014). Caso não haja um valor único 
para a moda, pode-se atribuir, caso exista, o valor da moda que é igual ao valor 
do pixel central. Na falta desse valor, Felgueiras (2014) sugere então usar a 
moda mais próxima do valor central. A fi gura 4 mostra um exemplo de como 
se calcula o pixel na imagem resultante para o fi ltro da moda.
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Figura 4 – Exemplifi cação do processo do fi ltro da moda em uma imagem 
digital.

Fonte: O Autor.

1.1.4 Filtro de Gauss

O fi ltro de Gauss tem operação semelhante ao fi ltro da média, entre-
tanto, possui uma distribuição dos valores da máscara. O Filtro de Gaussia-
no pode ser aplicado em uma ou duas dimensões (GONZALEZ & WOODS, 
2010). Para a forma 2D o fi ltro de Gauss tem a equação e a distribuição apre-
sentadas na fi gura 5.

Figura 5 – Exemplo da distribuição do fi ltro de Gauss em duas dimensões

Fonte: O Autor.
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1.1.4.1 Métodos para obtenção e transformação da semente em imagem digital
 
Para que o computador consiga efetuar as análises de uma imagem 

é necessário que a semente seja transformada em arquivo digital através da 
aquisição, que basicamente é a captura da imagem da semente imagem através 
de  uma câmera ou scanner.  Porém, durante  a aquisição de uma imagem, po-
dem ocorrer alguns problemas que deixam a imagem imprecisa, pois existem 
vários fatores que podem ser decisivos na qualidade de obtenção da imagem 
como iluminação e lentes usadas na câmera (GONZALEZ & WOODS, 2010).

Quanto maior for o cuidado com os detalhes no momento de aquisição 
e melhores os equipamentos de captura das imagens, mais os processos pos-
teriores à aquisição serão facilitados, pois caso o processo de aquisição seja 
falho, todo o processo restante tende ao fracasso, já que as etapas são ligadas 
e dependentes entre si (GONZALEZ & WOODS, 2010).

1.1.4.2 Processamento de imagens na agricultura

Na agricultura o PDI tem sido utilizado, dentre tantas outras aplica-
ções, para detecção e extração de características de objetos de uma imagem, 
bem como de informações ou propriedades dos mesmos (LIMA et. al., 2012), 
(NAME et. al., 2012). A fi gura 6 demonstra uma semente de milho com uma 
doença facilmente detectável pela visão humana, mas que precisa ser proces-
sada digitalmente pelo computador para que o mesmo a identifi que. Entretan-
to, a visão e a atribuição da área de abrangência dessa alteração ou doença são 
subjetivas. É exatamente nesse quesito que o PDI pode ser uma ferramenta de 
auxílio e automatização desse processo (CARVALHO, 2010a).

2 MATERIAIS E MÉTODOS

As imagens de sementes de milho foram adquiridas em três tipos de 
fundo: azul, branco e preto. Isso foi feito para identifi car em qual desses fun-
dos a fi ltragem se mostra mais efi ciente que, neste trabalho, resultam em ima-
gens mais uniformes, removendo objetos indesejados e, ao mesmo tempo, 
preservando o contorno da semente, sem distorcê-la. 

A validação dos resultados foi feita pela comparação das imagens de 
saída obtidas com os algoritmos dos fi ltros desenvolvidos com as imagens de 
entrada, verifi cando as alterações e avaliando se o funcionamento dos fi ltros 
está de acordo com o que é esperado.

Para desenvolvimento dos fi ltros, foi utilizada a linguagem de pro-
gramação C, no software de desenvolvimento livre CodeBlocks versão 13.11, 
com o uso da biblioteca gráfi ca livre SDL versão 1.2.15, sendo esta biblioteca 
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a responsável por criar uma interface para o usuário utilizar o fi ltro e também 
responsável por fazer a leitura e manipulação dos pixels das imagens. O com-
putador de desenvolvimento dos fi ltros é um notebook Dell Vostro 3500 com 
Windows 7, 4GB de memória RAM, 500 GB de armazenamento, processador 
Core i5 quad-core e placa de vídeo Nvídia GeForce 310M com 512 MB de 
memória.

Figura 6 – Semente de milho com doença.

Fonte: O Autor.

Os fi ltros desenvolvidos durante a pesquisa, para que atendessem aos 
critérios citados, foram: Média; Mediana; Moda; e Filtro de Gauss, para valo-
res de desvio padrão 1,0 e 1,4 (GONZALEZ & WOODS, 2010). Sabendo que 
cada fi ltro possui uma peculiaridade e funcionamento diferente, o que acarreta 
em valores de aplicações diferentes (GONZALEZ & WOODS, 2010), para 
avaliar o impacto da fi ltragem nas imagens, testes foram feitos com três, dez 
e vinte aplicações sucessivas do fi ltro. Os resultados apresentados, para cada 
tipo de fi ltro, correspondem àqueles que deixaram as imagens mais uniformes, 
removendo objetos indesejados e, ao mesmo tempo, preservando o contorno 
da semente, sem distorcê-la.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A validação dos resultados foi feita pela comparação das imagens de 
saída obtidas com os algoritmos dos fi ltros desenvolvidos com as imagens de 
entrada, verifi cando as alterações e avaliando se as características das imagens 
resultantes (ou de saída) estavam de acordo com o esperado quando do uso de 
determinado fi ltro (GONZALEZ & WOODS, 2010). 

A fi gura 7 apresenta as imagens das sementes de milho saudáveis, com 
os três tipos de fundo, sem qualquer aplicação de fi ltro. A fi gura 8 apresenta 
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as imagens das sementes de milho saudáveis, após aplicar sucessivamente 20 
vezes o fi ltro da média.

Figura 7 – Imagens de sementes de milho saudáveis com fundos: (a) azul, (b) 
branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

Figura 8 – Imagens de sementes de milho saudáveis, após aplicar vinte vezes 
sucessivas o fi ltro da média, com os fundos: (a) azul, (b) branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

O fi ltro da Média consiste em uma operação aritmética, onde o pixel 
central da máscara é a média da imagem. Por isso, necessita de um número 
grande de aplicações para que o resultado seja visível. Nota-se, nesse caso, a 
uniformidade conseguida para o plano de fundo e a região da semente. Pode-
se ainda observar que o melhor resultado foi para o fundo azul, fi gura 8(a) 
onde a suavização aconteceu de melhor forma, reduzindo ruídos e deixando a 
imagem mais nítida que nas demais, fi gura 8(b) e fi gura 8(c).

A fi gura 9 apresenta as imagens das sementes de milho saudáveis, 
após aplicar sucessivamente 3 vezes o fi ltro da mediana.

(a) (b) (c)

(a) (b) (c)
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Figura 9 – Imagens de sementes de milho saudáveis, após aplicar três vezes 
sucessivas o fi ltro da mediana, com os fundos: (a) azul, (b) branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

O fi ltro da mediana, ao contrário do fi ltro da média, necessita de pou-
cas aplicações para que o resultado seja visível. Isso acontece devido ao pró-
prio cálculo da mediana, convergindo mais rapidamente o valor central a ser 
aplicado na imagem resultante. Em comparação com o fi ltro da Média, o fi ltro 
da mediana resulta em imagens mais nítidas e com aproximadamente sete 
vezes menos aplicações sucessivas.

A fi gura 10 apresenta as imagens das sementes de milho saudáveis, 
após aplicar sucessivamente dez vezes o fi ltro da moda.

Figura 10 – Imagens de sementes de milho saudáveis, após aplicar dez vezes 
sucessivas o fi ltro da moda, com os fundos: (a) azul, (b) branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

O fi ltro da Moda substitui o elemento central da máscara pelo valor 
de nível digital mais frequente na vizinhança. O número de aplicações mais 
efi ciente para a moda deve ser um valor médio, nem alto, nem baixo, devido 
a cada aplicação aumentar os serrilhados em volta das bordas da imagem, 
mais facilmente vistos nas fi guras 10(a) e 10(c). Dessa forma, com um grande 
número de aplicações, a imagem começa a perder o contorno ou borda. Com 
isso, o número de aplicações ideal para o fi ltro da moda, dentre as três possi-
blidades predefi nidas foi de 10 vezes. As fi guras 11 e 12 apresentam respecti-
vamente as imagens das sementes de milho saudáveis, após aplicar sucessiva-
mente vinte vezes o fi ltro de Gauss com desvio padrão igual a 1,0 e igual a 1,4.

(a) (b) (c)

(a) (b) (c)
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Figura 11 – Imagens de sementes de milho saudáveis, após aplicar vinte vezes 
sucessivas o fi ltro de Gauss com desvio padrão igual a 1,0, com os fundos: 
(a) azul, (b) branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

Figura 12 – Imagens de sementes de milho saudáveis, após aplicar vinte ve-
zes sucessivas o fi ltro de Gauss com desvio padrão igual a 1,4, com os fundos: 
(a) azul, (b) branco e (c) preto.

Fonte: O Autor.

O fi ltro de Gauss basicamente faz a mesma operação do fi ltro da mé-
dia, com a diferença de que existe uma distribuição dos valores existentes na 
máscara. Essa distribuição de valores é obtida através de cálculos pré-determi-
nados e que variam para cada desvio padrão. Para esse fi ltro, obteve-se, para 
os requisitos de resultados já determinados, o mesmo número de aplicações 
ao do fi ltro da Média, vinte vezes. Devido ambos, o fi ltro da Média e o fi ltro 
de Gauss, fazerem praticamente a mesma operação, é esperado que o resulta-
do fosse parecido, com a diferença de que a fi ltragem é mais forte em Gauss 
devido à equação de distribuição, G(x, y), fi gura 5. Para esse tipo de fi ltragem 
foram implentantados dois tipos de desvio padrão. Para o desvio padrão com 
valor um, a fi ltragem é mais suave que para o desvio padrão 1.4.

Em todos os casos, o fundo azul, em comparação ao fundo branco e 
preto, proporcionou melhores resultados, em termos de menor perda de qua-
lidade da imagem e nitidez. O fi ltro da média borrou as imagens, como espe-
rado (GONZALEZ & WOODS, 2010). O fi ltro da mediana, por selecionar 
o valor mediano entre os pixels da região, não borra a imagem, e consegue 
amenizar irregularidades (reduzindo o número de tons do fundo). O fi ltro da 

(a) (b) (c)

(a) (b) (c)
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moda, por prover a intensidade de pixel mais frequente na região em análise, 
gerou interferências nas bordas da imagem da semente. Finalmente, o fi ltro de 
Gauss produziu resultados similares ao do fi ltro da Média, o que é esperado, 
já que a alteração em relação a este está na distribuição dos pesos aplicados 
aos pixels da máscara.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
  
A aplicação de fi ltros, em imagens de sementes de milho, obteve re-

sultados satisfatórios se comparado com a bibliografi a estudada. Os fi ltros 
conseguiram diminuir a quantidade de ruído das imagens apresentadas, me-
lhorando e preparando as mesmas para as próximas etapas de processamento, 
que é o objetivo da pesquisa.
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